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Prefácio 

1. O Formulário de Contrato padrão é composto por quatro partes: o Formulário de Contrato a 

ser assinado pelo Cliente e o Consultor, as Condições Gerais do Contrato (CGC), inclusive o 

Anexo 1 - Fraude e Corrupção, as Condições Especiais do Contrato (CEC) e os Apêndices.  

 

2. As Condições Gerais do Contrato, inclusive o Anexo 1 sobre Fraude e Corrupção, não 

deverão ser modificadas.  As Condições Especiais do Contrato que contenham cláusulas 

específicas para cada Contrato visam complementar, mas não substituir ou contradizer, as 

Condições Gerais.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

CONTRATO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA 
Com Base no Tempo 

 

 

PROGRAMA DE GESTÃO INTEGRADA DAS ÁGUAS E DA PAISAGEM 
 

Empréstimo Nº 0853-BR 

Título do Serviço: Contratação do Representante da Contratante para o 

Projeto, Construção e Operação (DBO) para os Sistemas de Esgotamento 

Sanitário na Grande Terra Vermelha e Araçás, na Cidade de Vila Velha, 

Espírito Santo, Brasil. 

 

Contrato Nº 0081/2021 

 

entre 
 

 

 

COMPANHIA ESPÍRITO SANTENSE DE SANEAMENTO - CESAN  

 

 

 

 

 

e 

 

 

 

 

CONSÓRCIO EGIS – ENGESOLO – VILA VELHA 
 

 

 

Data: 03 de junho de 2021 

 

  



 

I. Formulário do Contrato 

COM BASE NO TEMPO 
 

Este CONTRATO (denominado “Contrato”) é celebrado no terceiro dia do mês de junho de 

dois mil e vinte e um entre, de um lado, Companhia Espírito Santense de Saneamento – 

CESAN (denominado “Cliente”) e, do outro, uma Joint Venture denominada Consórcio Egis 

– Engesolo – Vila Velha, formada pelas seguintes entidades, cada uma das quais será 

responsável conjunta e solidariamente perante o Cliente por todas as obrigações assumidas 

pelo Consultor no âmbito do presente Contrato, a saber, Egis Engenharia e Consultoria Ltda.  

e Engesolo Engenharia Ltda. (denominados “Consultor”). 

 

CONSIDERANDO QUE 

 

(a) o Cliente solicitou ao Consultor a prestação de determinados serviços de consultoria 

conforme definidos neste Contrato (denominados “Serviços”); 

 

(b) o Consultor, tendo declarado ao Cliente dispor das competências profissionais, 

conhecimento especializado e recursos técnicos necessários, comprometeu-se a 

prestar os Serviços segundo os termos e condições estipulados no presente Contrato; 

 

(c) o Cliente recebeu um empréstimo do Banco Internacional para Reconstrução e 

Desenvolvimento (BIRD) para cobrir o custo dos Serviços e pretende aplicar uma 

parcela dos recursos desse empréstimo em pagamentos elegíveis nos termos deste 

Contrato, entendendo-se que (i) os pagamentos do Banco somente serão efetuados a 

pedido do Cliente e mediante aprovação do Banco; (ii) esses pagamentos ficarão 

sujeitos, em todos os aspectos, aos termos e condições do acordo de empréstimo, 

inclusive proibições de saques da conta do empréstimo para fins de qualquer 

pagamento a pessoas físicas ou jurídicas, ou para a importação de bens, caso tal 

pagamento ou importação, conforme o conhecimento do Banco, seja proibido por 

decisão do Conselho de Segurança das Nações Unidas tomada de acordo com o 

Capítulo VII da Carta das Nações Unidas; e (iii) nenhuma parte salvo o Cliente fará 

jus a quaisquer direitos oriundos do acordo de empréstimo ou reivindicações em 

relação aos recursos do empréstimo; 

 

AS PARTES têm por justo e acordado o seguinte: 

1. Os seguintes documentos anexados ao presente serão considerados como parte 

integrante deste Contrato: 

 

(a) As Condições Gerais do Contrato (inclusive o Anexo 1 sobre "Fraude e 

Corrupção”); 

(b) As Condições Especiais do Contrato; 

(c) Apêndices:   

Apêndice A: Termos de Referência  

Apêndice B: Especialistas Principais  

Apêndice C: Estimativas de Custos de Remuneração  

Apêndice D: Estimativas de Custos Reembolsáveis 

Apêndice E: Modelo de Garantia para Pagamento Antecipado 

Apêndice F Código de Conduta (ESHS)  

 



 

Em caso de divergência entre os documentos, prevalecerá a seguinte ordem de 

precedência: as Condições Especiais do Contrato; as Condições Gerais do Contrato, 

inclusive o Anexo 1; Apêndice A; Apêndice B; Apêndice C e Apêndice D; Apêndice 

E; e Apêndice F. Qualquer referência a este Contrato incluirá, onde o contexto 

permitir, uma referência a seus Apêndices. 

 

2. Os direitos e obrigações mútuas do Cliente e do Consultor serão aqueles estipulados 

no Contrato, em particular: 

 

(a) o Consultor deverá executar os Serviços de acordo com o disposto no 

Contrato; e 

(b) o Cliente efetuará os pagamentos ao Consultor de acordo com o disposto no 

Contrato. 

 

 

EM TESTEMUNHO DO QUE, as Partes assinam o presente Contrato em seus respectivos 

nomes, no dia e ano acima indicados. 

 

Por e em nome de CESAN 

 

 

 

 

 

Carlos Aurélio Linhalis 
Diretor Presidente 

 

Pablo Ferraço Andreão 
Diretor de Engenharia e Meio Ambiente 

 
 

 

Por e em nome de CONSÓRICO EGIS – ENGESOLO – VILA VELHA 

 

 

 

 

 

Sérgio Marques Assumpção 
Representante do Consórcio 

 

 

Por e em nome de cada um dos membros do CONSORCIO EGIS - ENGESOLO - VILA 

VELHA 

 

 

 

 

 

Egis Engenharia e Consultoria Ltda. 

Sérgio Marques Assumpção 

 

Engesolo Engenharia Ltda. 

Carlos Leandro Stoll Vaz 

 

 



 

 

 

 

  

 

 

II. Condições Gerais do Contrato 

A.  DISPOSIÇÕES GERAIS 

1. Definições 1.1. Os termos listados abaixo, quando figurarem no presente 

Contrato, terão os seguintes significados, salvo definição em contrário 

pelo contexto: 

(a) “Entende-se por “Legislação Aplicável” as leis e quaisquer outros 

instrumentos com força de lei no país do Cliente ou em outro país, 

conforme especificado nas Condições Especiais do Contrato 

(CEC), que possam ter sido emitidos e estar em vigor em 

determinado momento. 

(b)  “Banco” designa o Banco Internacional para Reconstrução e 

Desenvolvimento (BIRD) ou a Associação Internacional para o 

Desenvolvimento (AID). 

(c) O termo “Mutuário” abrange o Governo, o Órgão governamental 

ou outra entidade que assine o acordo de financiamento com o 

Banco. 

(d) O termo “Cliente" significa a agência de implementação que assina 

o Contrato referente aos Serviços com o Consultor selecionado. 

(e) Entende-se por “Consultor” uma empresa de consultoria 

profissional constituída nos termos da lei ou uma entidade 

selecionada pelo Cliente para prestar os Serviços ao abrigo do 

Contrato assinado. 

(f) O termo “Contrato” refere-se ao acordo vinculante escrito firmado 

entre o Cliente e o Consultor que inclui todos os documentos 

anexados listados no parágrafo 1 do Formulário do Contrato (as 

Condições Gerais do Contrato (CGC), as Condições Especiais 

(CEC) e os Apêndices). 

(g) O termo “Dia" indica um dia útil, salvo indicação em contrário. 

(h) O termo “Data de Início da Vigência” indica a data em que este 

Contrato passa a vigorar e ter efeito de acordo com a Cláusula 

CGC 11. 

(i) O termo “Especialistas” designa, coletivamente, os Especialistas 

Principais, Especialistas de Apoio e qualquer outro funcionário do 

Consultor, Subconsultor ou membro(s) da Joint Venture 

designado(s) pelo Consultor para executar os Serviços no todo ou 

em parte nos termos do Contrato. 

(j) “Moeda internacional” refere-se a qualquer moeda que não a do 



 

país do Cliente. 

(k) A sigla “CGC” refere-se às presentes Condições Gerais do 

Contrato. 

(l) “Governo” refere-se ao Governo do País do Cliente. 

(m) O termo “Joint Venture (JV)” refere-se a uma associação com ou 

sem personalidade jurídica distinta da de seus membros, de mais 

de uma entidade, em que um membro tem a autoridade para 

realizar todas as atividades para e em nome de todo e qualquer 

membro da JV, e em que os membros da JV são,conjunta e 

solidariamente,responsáveis perante o Cliente pela execução do 

Contrato. 

(n) O termo “Especialista(s) Principal(is)” refere-se ao(s) 

profissional(is) cujas competências, qualificações, conhecimentos 

e experiência são essenciais para a execução dos Serviços 

previstos no Contrato e cujo Currículo (CV) foi levado em 

consideração na avaliação técnica da proposta do Consultor.  

(o) O termo “Moeda Local” refere-se à moeda do país do Cliente. 

(p) O termo “Especialista(s) de Apoio” refere-se a um profissional 

fornecido pelo Consultor ou Subconsultor para executar os 

Serviços no todo ou em parte conforme o Contrato. 

(q) Entende-se por “Parte” o Cliente ou o Consultor, conforme o caso, 

e “Partes” refere-se a ambos. 

(r) A sigla “CEC” refere-se às Condições Especiais do Contrato por 

meio das quais as CGC podem ser alteradas ou complementadas, 

mas não substituídas. 

(s) O termo “Serviços” designa o trabalho a ser executado pelo 

Consultor nos termos do presente Contrato, conforme descrito no 

Apêndice A. 

(t) Entende-se por “Subconsultores” a entidade à qual o Consultor 

subcontrata qualquer parte dos Serviços, embora permaneça como 

o único responsável pela execução do Contrato. 

(u) O termo “Terceiro” indica qualquer pessoa física ou jurídica que 

não seja o Governo, o Cliente, o Consultor ou um Subconsultor. 

2. Relacionamento 

entre as Partes 

 

2.1. Nenhuma disposição deste documento deverá ser interpretada no 

sentido de constituir uma relação de patrão e empregado ou de 

mandatário e agente entre o Cliente e o Consultor.  Sujeito ao presente 

Contrato, o Consultor dispõe de total controle sobre os Especialistas e 

os Subconsultores, se houver, que estiverem executando os Serviços, e 

assumirá plena responsabilidade pelos Serviços prestados por eles ou 

em seu nome. 

3. Legislação 3.1. Este Contrato, seu significado e interpretação, bem como as 



 

Aplicável relações entre as Partes, serão regidos pela Legislação Aplicável. 

4. Idioma 4.1. O contrato foi assinado no idioma especificado nas CEC, que 

será a língua vinculante e obrigatória para todos os assuntos 

relacionados ao significado ou à interpretação deste Contrato. 

5. Títulos 5.1. Os títulos não deverão limitar, alterar ou afetar o significado 

deste Contrato. 

6. Comunicações 6.1. Qualquer comunicação obrigatória ou permitida a ser dada ou 

feita nos termos deste Contrato deverá se dar por escrito no idioma 

especificado na Cláusula CGC 4. Nesse sentido, qualquer aviso, 

solicitação ou consentimento deverá ser feito por escrito e será 

considerado como feito/dado quando entregue pessoalmente a um 

representante autorizado da Parte a quem a comunicação for 

endereçada, ou quando enviado para tal Parte no endereço especificado 

nas CEC.  

 

6.2. Uma Parte poderá alterar seu endereço para o recebimento de 

notificações relacionadas a este Contrato mediante comunicação à outra 

Parte acerca da mudança do endereço indicado nas CEC. 

7. Local 7.1. Os Serviços serão executados nos locais especificados no 

Apêndice A do presente Contrato e, quando o local de uma determinada 

tarefa não for especificado, nos locais aprovados pelo Cliente, seja no 

país do Governo ou não. 

8. Autoridade do 

membro 

responsável 

8.1. Se o Consultor for uma Joint Venture, os membros autorizam, 

desde já, o membro especificado nas CEC a atuar em seus nomes no 

exercício de todos os direitos e obrigações do Consultor junto ao 

Cliente, nos termos deste Contrato, inclusive, entre outros, no 

recebimento de instruções e pagamentos do Cliente. 

9. Representantes 

autorizados 

9.1. Qualquer ação obrigatória ou permitida e qualquer documento 

cuja assinatura seja obrigatória ou permitida pelo Cliente ou pelo 

Consultor no âmbito deste Contrato poderá ser tomada ou executada 

pelos representantes especificados nas CEC.  

10. Fraude e 

Corrupção  

1.1 O Banco tem como exigência que suas Diretrizes de Combate à 

Corrupção e suas políticas e procedimentos de sanções vigentes sejam 

cumpridas, em conformidade com o Sistema de Sanções do Banco 

Mundial, conforme estabelecido no Anexo 1 das CGC. 

a. Comissões e taxas 1.2 O Cliente tem como exigência que o Consultor divulgue 

quaisquer comissões ou taxas que possam ter sido pagas ou devam ser 

pagas aos representantes ou a qualquer outra parte com relação ao 

processo de seleção ou execução do Contrato.  As informações 

divulgadas deverão incluir pelo menos o nome e endereço do agente ou 

outra parte, o valor e a moeda, bem como a finalidade da comissão, 

gratificação ou taxa. A não divulgação dessas comissões, gratificações 

ou taxas importará a rescisão do Contrato e/ou aplicação de sanções por 

parte do Banco. 



 

B. INÍCIO, CONCLUSÃO, MODIFICAÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO 

11. Vigência do 

Contrato 

11.1. Este Contrato entrará em vigência na data (“Data de Início da 
Vigência”) em que o Cliente notificar o Consultor instruindo-o a dar 

início à execução dos Serviços. Essa notificação deverá confirmar 

que foram atendidas as condições para entrada em vigência 

relacionadas nas CEC, se houver. 

12. Rescisão do 

Contrato por falta 

de entrada em 

vigência 

12.1. Após a assinatura pelas Partes conforme especificado nas 

CEC, se este Contrato não entrar em vigência dentro desse período, 

qualquer uma das Partes poderá declarar este Contrato nulo e sem 

efeito, mediante comunicação por escrito à outra Parte, com 

antecedência mínima de 22 (vinte e dois) dias. Na eventualidade de 

uma das Partes o declarar nulo e sem efeito, nenhuma das duas 

Partes poderá fazer qualquer reivindicação relacionada ao Contrato à 

outra Parte. 

13. Início dos Serviços 13.1. O Consultor confirmará a disponibilidade dos Especialistas 

Principais e dará início aos Serviços impreterivelmente até o número 

de dias após a Data de Entrada em Vigência especificada nas CEC. 

14. Expiração do 

Contrato 

14.1. Salvo em caso de rescisão precoce conforme a Cláusula 

CGC 19, este Contrato irá expirar ao término do prazo após a Data 

de Entrada em Vigência conforme especificado nas CEC. 

15. Acordo Integral 15.1. Este Contrato contém todos os acordos, condições e 

disposições ajustadas pelas Partes.  Nenhum agente ou representante 

de qualquer uma das Partes dispõe de poderes para fazer, nem as 

Partes estarão sujeitas ou serão responsabilizadas por, qualquer 

declaração, promessa ou acordo que não tenha sido estabelecido 

neste Contrato. 

16. Modificações ou 

variações 

16.1. Qualquer modificação ou variação nos termos e condições 

deste Contrato, inclusive no escopo dos Serviços, somente poderá 

ser feita mediante acordo por escrito entre as Partes. No entanto, 

cada Parte deverá dispensar a devida consideração  a quaisquer 

propostas de modificação ou variação feitas pela outra Parte. 

 

16.2. Em caso de modificações ou variações consideráveis, será 

necessário obter o consentimento prévio por escrito do Banco. 

17. Força Maior  

a. Definição 17.1. Para os fins deste Contrato, “Força Maior” significa um 

evento que está além do controle razoável de uma Parte, 

imprevisível, inevitável e torna a execução das obrigações 

contratuais de uma Parte impossível ou tão impraticável a ponto de 

ser considerada impossível nas circunstâncias e, sujeito a esses 

requisitos, abrangem, entre outras, guerras, rebeliões, distúrbios 

civis, terremotos, incêndios, explosões, tempestades, enchentes ou 

outras condições climáticas adversas, greves de trabalhadores, 

greves patronais ou outras ações sindicais, confisco ou qualquer 

outra medida tomada por órgãos governamentais. 



 

 

17.2. Força Maior não inclui (i) qualquer evento causado pela 

negligência ou ação intencional de uma Parte ou de seus 

Especialistas, Subconsultores, representantes ou funcionários, nem 

(ii) qualquer acontecimento que uma Parte diligente pudesse ter 

previsto razoavelmente no momento da assinatura deste Contrato e 

ter evitado ou solucionado durante o cumprimento das obrigações 

aqui estipuladas. 

 

17.3. Não constitui motivo de Força Maior a insuficiência de 

fundos ou falta de qualquer pagamento previsto neste Contrato. 

 

b. Não infração 

ao Contrato 

17.4. O descumprimento por uma das Partes de quaisquer 

obrigações nos termos do Contrato não será considerado uma 

infração ou inadimplência deste Contrato, desde que tal 

incapacidade surja de um evento de Força Maior e que a Parte 

afetada por tal evento (a) tenha tomado todas as precauções 

razoáveis, o devido cuidado e as medidas alternativas razoáveis com 

o objetivo de cumprir os termos e condições do presente Contrato.  

 

c. Medidas a 

serem 

adotadas 

17.5. A Parte afetada por um evento de Força Maior deverá 

continuar a cumprir suas obrigações previstas no Contrato, na 

máxima extensão possível, e tomar todas as providências razoáveis 

para minimizar as consequências de qualquer evento dessa natureza. 

 

17.6. A Parte afetada por um evento de Força Maior deverá 

notificar a outra Parte sobre tal acontecimento logo que possível e, 

em qualquer caso, no mais tardar 14 (quatorze) dias corridos após o 

referido evento, apresentando comprovação de sua natureza e causa 

e, da mesma forma, deverá notificar por escrito o restabelecimento 

das condições normais tão logo seja possível. 

 

17.7. Qualquer período dentro do qual uma Parte, nos termos deste 

Contrato, deverá concluir uma ação ou tarefa será prorrogado por 

um período de tempo igual ao que a Parte não pôde realizar tal 

tarefa como resultado de um evento de Força Maior. 

 

17.8. Durante o período de sua incapacidade de executar os 

Serviços devido a um evento de Força Maior, o Consultor, mediante 

instrução do Cliente, deverá: 

(a) interromper os trabalhos e, nesse caso, o Consultor será 

reembolsado pelos custos adicionais incorridos por 

necessidade e de forma justificada, e, se for exigido pelo 

Cliente, na retomada dos Serviços; ou 

(b) prosseguir com a execução dos Serviços na medida do 

possível, caso em que o Consultor continuará a ser pago 

conforme previsto neste Contrato e reembolsado pelos 

custos adicionais incorridos por necessidade e de forma 

justificada. 



 

17.9. No caso de desacordo entre as Partes quanto à existência ou 

extensão da Força Maior, a questão será resolvida de acordo com as 

Cláusulas CGC 48 e CGC 49. 

 

18. Suspensão 18.1. O Cliente poderá interromper todos os pagamentos ao 

Consultor previstos neste Contrato mediante aviso de suspensão por 

escrito ao Consultor, se este deixar de cumprir qualquer de suas 

obrigações aqui estipuladas, inclusive a execução dos Serviços, 

desde que esse aviso de suspensão (i) especifique a natureza do 

descumprimento e (ii) solicite ao Consultor a correção das falhas 

detectadas no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados a 

partir do recebimento da notificação de suspensão pelo Consultor. 

19. Rescisão 19. 1 Este Contrato poderá ser rescindido por qualquer uma das 

Partes conforme as disposições abaixo:      

a. Pelo Cliente 19.1.1 O Cliente poderá rescindir este Contrato em caso de 

ocorrência de qualquer um dos eventos especificados nos 

parágrafos (a) a (f) desta Cláusula. Nesse caso, o Cliente 

enviará uma notificação de rescisão do contrato ao Consultor 

por escrito com antecedência mínima de 30 (trinta) dias 

corridos no caso de eventos descritos em (a) a (d); notificação 

por escrito com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias 

corridos no caso de eventos descritos em (e); notificação por 

escrito com antecedência mínima de 5 (cinco) dias corridos no 

caso de eventos descritos em (f): 

(a) Se o Consultor deixar de corrigir um descumprimento de 

suas obrigações pelo presente Contrato, conforme 

especificado no aviso de suspensão estabelecido na 

Cláusula CGC 18;  

(b) Se o Consultor (ou, caso seja composto por mais de uma 

entidade, se quaisquer de seus membros) entrar em 

processo de insolvência ou de falência ou estabelecer 

qualquer acordo com seus credores para reduzir a sua 

dívida ou lançar mão de alguma lei que beneficie os 

devedores ou ainda entrar em processo de liquidação ou 

em concordata compulsória ou voluntária; 

(c) Se o Consultor deixar de cumprir qualquer decisão final 

resultante de um procedimento de arbitragem conforme a 

CGC 49.1; 

(d) Se, por motivo de Força Maior, o Consultor não for capaz 

de executar uma parte essencial dos Serviços durante um 

período não inferior a 60 (sessenta) dias corridos; 

(e) Se o Cliente, a seu exclusivo critério e por qualquer 

razão, decidir rescindir este Contrato; 

(f) Se o Consultor deixar de confirmar a disponibilidade de 

Especialistas Principais conforme exigência da Cláusula 



 

CGC 13. 

19.1.2 Se o Cliente julgar que o Consultor se envolveu em 

Fraude e Corrupção na concorrência ou na execução do 

Contrato, conforme o disposto no parágrafo 2.2(a) do Anexo 1 

das CGC, o Cliente poderá, após emitir notificação por escrito 

com antecedência de 14 (quatorze) dias corridos, rescindir o 

Contrato com o Consultor.  

b. Pelo 

Consultor 

19.1.3 O Consultor poderá rescindir este Contrato após um 

período mínimo de 30 (trinta) dias corridos a contar da data de 

notificação por escrito da rescisão ao Cliente, em caso de 

ocorrência de qualquer um dos eventos especificados nos 

parágrafos (a) a (d) desta Cláusula. 

(a) Se o Cliente deixar de pagar quaisquer quantias devidas ao 

Consultor nos termos deste Contrato e que não sejam 

objeto de disputa nos termos da Cláusula CGC 49.1 dentro 

de 45 (quarenta e cinco) dias corridos após receber a 

notificação por escrito do Consultor de que tal pagamento 

está vencido. 

(b) Se, por motivo de Força Maior, o Consultor deixar de 

executar uma parte essencial dos Serviços durante um 

período não inferior a 60 (sessenta) dias corridos. 

(c) Se o Cliente deixar de cumprir qualquer decisão final 

resultante de uma arbitragem conforme a Cláusula 

CGC 49.1. 

(d) Se o Cliente estiver em situação de infração considerável 

de suas obrigações no âmbito deste Contrato e não tiver 

corrigido tal infração no prazo de 45 (quarenta e cinco) 

dias (ou um período maior que o Consultor possa ter 

aprovado por escrito subsequentemente) a partir do 

recebimento, pelo Cliente, da notificação do Consultor 

especificando tal infração. 

c. Cessação dos 

direitos e 

obrigações 

19.1.4 Quando da rescisão deste Contrato conforme as 

Cláusulas CGC 12 ou CGC 19, ou quando de sua expiração 

conforme a Cláusula CGC 14, todos os direitos e obrigações 

das Partes cessarão, exceto (i) os direitos e obrigações que 

possam ter se acumulado na data da rescisão ou expiração, (ii) 

a obrigação de confidencialidade estipulada na Cláusula 

CGC 22, (iii) a obrigação do Consultor de permitir a inspeção, 

cópia e auditoria de suas contas e registros consoante a 

Cláusula CGC 25 e de cooperar e auxiliar na inspeção ou 

investigação e (iv) quaisquer direitos que uma Parte possa ter 

conforme previsto na Legislação Aplicável. 

d. Cessação dos 

Serviços 

19.1.5 Quando da rescisão deste Contrato mediante 

notificação de qualquer uma das Partes à outra conforme as 

Cláusulas CGC 19(a) ou CGC 19(b), o Consultor deverá, 



 

imediatamente após o envio ou recebimento da referida 

notificação, tomar todas as providências necessárias para o 

pronto e ordeiro encerramento dos Serviços, empreendendo 

todos os esforços possíveis para minimizar as despesas para 

este fim. Em relação aos documentos elaborados pelo 

Consultor e o equipamento e materiais fornecidos pelo Cliente, 

o Consultor deverá proceder conforme o disposto nas Cláusulas 

CGC 27 ou CGC 28. 

e. Pagamento 

por Rescisão 

19.1.6  Quando da rescisão deste Contrato, o Cliente deverá 

efetuar os seguintes pagamentos ao Consultor: 

(a) remuneração pelos Serviços prestados satisfatoriamente 

antes da data de início da vigência da rescisão, e despesas 

reembolsáveis pelos gastos efetivamente incorridos antes 

da data de aplicação da rescisão; e nos termos da Cláusula 

CGC 42; 

(b) no caso de rescisão nos termos dos parágrafos (d) e (e) da 

CGC 19.1.1, o reembolso de qualquer custo razoável 

incidente para a pronta e ordeira rescisão deste Contrato, 

inclusive o custo da viagem de retorno dos Especialistas. 

C. OBRIGAÇÕES DO CONSULTOR 

20. Aspectos gerais  

a. Padrão de 

desempenho 

20.1 O Consultor deverá prestar e executar os Serviços com a 

devida diligência, eficiência e economia, de acordo com os padrões e 

práticas profissionais geralmente aceitos, e deverá observar práticas 

de gestão comprovadas e empregar tecnologia apropriada e 

equipamentos, maquinário, materiais e métodos seguros e eficazes. O 

Consultor sempre agirá, em relação a qualquer assunto relacionado a 

este Contrato ou aos Serviços, como fiel assessor do Cliente, e deverá 

sempre apoiar e proteger os interesses legítimos do Cliente em 

quaisquer negociações com terceiros. 

20.2 O Consultor empregará e fornecerá os Especialistas e 

Subconsultores qualificados e experientes conforme exigido para a 

prestação dos Serviços. 

20.3 O Consultor poderá subcontratar parte dos Serviços junto a 

esses Especialistas Principais e Subconsultores, sujeito à aprovação 

prévia do Cliente. Não obstante essa aprovação, o Consultor 

permanecerá totalmente responsável pelos Serviços.  

b. Legislação 

Aplicável aos 

Serviços 

 

20.4 O Consultor deverá executar os Serviços de acordo com o 

Contrato e a Legislação Aplicável, adotando todas as medidas 

possíveis para assegurar que todos os seus Especialistas e 

Subconsultores cumpram a Legislação Aplicável.   

20.5 Ao longo da execução do Contrato, o Consultor deverá 



 

cumprir as proibições de importação de bens e serviços no país do 

Cliente quando:  

(a)  em virtude de uma lei ou regulamentos oficiais, o país do 

Mutuário proibir relações comerciais com esse país; ou  

(b)  por um ato de cumprimento de uma decisão do Conselho 

de Segurança das Nações Unidas, de acordo com o 

Capítulo VII da Carta das Nações Unidas, o país do 

Mutuário proibir qualquer importação de bens desse país 

ou quaisquer pagamentos a qualquer país ou pessoa física 

ou jurídica nesse país. 

20.6 O Cliente deverá notificar o Consultor por escrito acerca de 

costumes locais relevantes, e o Consultor, após tal notificação, deverá 

respeitar tais costumes. 

21. Conflito de 

interesses 

21.1 O Consultor deverá priorizar os interesses do Cliente sem 

considerar a possibilidade de futuros trabalhos, e deverá evitar 

estritamente conflitos com outros serviços ou com seus próprios 

interesses comerciais. 

a. O Consultor 

não se 

beneficiará de 

comissões, 

descontos, etc. 

21.1.1 O pagamento do Consultor nos termos da CGC F 

(Cláusulas CGC 41 a 46) constituirá o único pagamento do 

Consultor em relação a este Contrato e, sujeito à CGC 21.1.3, o 

Consultor não aceitará em benefício próprio qualquer comissão 

comercial, desconto ou pagamento similar relacionado às 

atividades nos termos do presente Contrato ou no cumprimento 

de suas obrigações no âmbito do Contrato, e o Consultor deverá 

empreender todos os esforços para assegurar que quaisquer 

Subconsultores, assim como os Especialistas e representantes de 

qualquer um deles, tampouco recebam tal pagamento adicional. 

21.1.2 Ademais, se, como parte dos Serviços, couber ao 

Consultor a responsabilidade de assessorar o Cliente na 

aquisição de bens, obras ou serviços, o Consultor deverá 

cumprir o Regulamento Aplicável do Banco, e sempre exercer 

tal responsabilidade visando os melhores interesses do Cliente. 

Quaisquer descontos ou comissões obtidos pelo Consultor no 

exercício dessa responsabilidade de aquisição serão revertidos 

em favor do Cliente. 

b. O Consultor e 

Afiliados não 

poderão 

participar de 

determinadas 

atividades 

21.1.3 O Consultor concorda que, durante a vigência deste 

Contrato e após sua expiração, ele e qualquer uma das entidades 

a ele ligadas, bem como quaisquer Subconsultores e suas 

entidades afiliadas, estarão desclassificados para o fornecimento 

de bens, obras ou serviços técnicos resultantes ou diretamente 

relacionados aos Serviços de Consultoria prestados na 

preparação ou execução do projeto.  

c. Proibição de 

atividades 

conflitantes 

21.1.4 O Consultor não deverá se envolver, e zelará para que 

seus Especialistas e seus Subconsultores não se envolvam, 

direta ou indiretamente, em qualquer atividade comercial ou 



 

profissional que possa entrar em conflito com as atividades que 

lhes forem atribuídas no âmbito do presente Contrato. 

d. Dever estrito 

de divulgar 

atividades 

conflitantes 

21.1.5 O Consultor tem a obrigação, e deverá assegurar que 

seus Especialistas e Subconsultores também assumam a 

obrigação, de divulgar qualquer situação de conflito ou 

possibilidade de conflito que afete sua capacidade de atender 

aos interesses de seu Cliente, ou que possam justificadamente 

ser entendidas como tendo tal efeito. A não divulgação das 

referidas situações poderá levar à desclassificação do Consultor 

ou à rescisão de seu Contrato. 

22. Confidencialidade 22.1 Salvo consentimento prévio por escrito do Cliente, o Consultor 

e os Especialistas nunca deverão comunicar a qualquer pessoa física 

ou jurídica qualquer informação confidencial obtida durante a 

execução dos Serviços, nem tornar públicas as recomendações 

formuladas durante a execução ou resultantes dos Serviços. 

23. Responsabilidade 

do Consultor 

23.1 Sujeito a disposições adicionais, se houver, estipuladas nas 

CEC, as responsabilidades do Consultor no âmbito deste Contrato 

serão as dispostas pela Legislação Aplicável. 

24. Contratação de 

seguro pelo 

Consultor 

24.1 O Consultor (i) deverá contratar e manter, e providenciará 

para que qualquer Subconsultor contrate e mantenha, por sua própria 

conta (ou dos Subconsultores, conforme o caso), mas em termos e 

condições aprovados pelo Cliente, seguro contra os riscos e para a 

cobertura especificados nas CEC, e (ii) a pedido do Cliente, deverá 

apresentar comprovação a ele de que tal apólice foi contratada e 

mantida, e que os prêmios vigentes, portanto, foram pagos. O 

Consultor deverá certificar-se de que esse seguro esteja em vigor 

antes do início dos Serviços, conforme definido na Cláusula CGC 13. 

25. Contabilidade, 

inspeção e 

auditoria 

25.1  O Consultor manterá e envidará todos os esforços possíveis 

para fazer com que seus Subconsultores mantenham contas e 

registros precisos e sistemáticos em relação aos Serviços, na forma e 

nos detalhes que identifiquem claramente variações de carga de 

trabalho e custos relevantes. 

25.2.  Nos termos do parágrafo 2.2(e) do Apêndice às Condições 

Gerais, o Consultor permitirá e fará com que seus subcontratados e 

subconsultores autorizem o Banco e/ou pessoas nomeadas por este a 

inspecionar o Local e/ou as contas e registros relativos à execução do 

Contrato e à apresentação da oferta, e providenciará para que tais 

contas e registros sejam auditados por auditores nomeados pelo 

Banco, se solicitado por este. O Consultor, seus Subcontratados e 

subconsultores deverão atentar para a Subcláusula 10.1, que 

estabelece, entre outros, que os atos destinados a impedir, de forma 

considerável, o exercício dos direitos de inspeção e auditoria do 

Banco constituem uma prática proibida sujeita à rescisão contratual 

(assim como importarão sua inelegibilidade, de acordo com os 

procedimentos de sanções vigentes do Banco). 

26. Obrigações de 26.1 O Consultor enviará ao Cliente os relatórios e documentos 



 

prestação de contas especificados no Apêndice A, no formulário, na quantidade e dentro 

dos prazos estabelecidos no referido Apêndice.   

27. Direitos de 

propriedade do 

Cliente nos 

relatórios e 

registros 

27.1 Salvo indicação em contrário nas CEC, todos os relatórios e 

dados e informações relevantes, como mapas, diagramas, plantas, 

bancos de dados, outros documentos e programas de software, 

registros comprobatórios ou materiais compilados ou elaborados pelo 

Consultor para o Cliente durante a execução dos Serviço serão 

confidenciais e permanecerão sendo propriedade absoluta do Cliente. 

O Consultor deverá, impreterivelmente até a rescisão ou expiração 

deste Contrato, entregar todos esses documentos ao Cliente, 

juntamente com um inventário detalhado desses documentos. O 

Consultor poderá reter uma cópia desses documentos, dados e/ou 

programas de software, mas não deverá usá-la para fins alheios a este 

Contrato sem a aprovação prévia por escrito do Cliente.   

27.2 Se forem necessários ou apropriados acordos de licença entre 

o Consultor e terceiros para fins de elaboração das plantas, desenhos, 

especificações, projetos, bancos de dados, outros documentos e 

programas de software, o Consultor deverá obter a aprovação prévia 

por escrito do Cliente para esses acordos, e o Cliente terá o direito, a 

seu critério, de exigir a recuperação das despesas relativas ao 

desenvolvimento do(s) programa(s) em questão.  Se for o caso, outras 

restrições sobre o uso futuro desses documentos deverão ser 

especificadas nas CEC. 

28. Equipamentos, 

veículos e materiais  

28.1 Equipamentos, veículos e materiais colocados à disposição do 

Consultor pelo Cliente, ou adquiridos pelo Consultor no todo ou em 

parte com recursos fornecidos pelo Cliente, serão de propriedade do 

Cliente e deverão ser identificados nesse sentido.  Quando da rescisão 

ou expiração deste Contrato, o Consultor apresentará ao Cliente o 

inventário dos referidos equipamentos, veículos e materiais, e se 

desfará de todos eles de acordo com as instruções do Cliente. 

Enquanto estiver de posse desses equipamentos, veículos e materiais, 

o Consultor deverá, salvo determinação em contrário e por escrito do 

Cliente, providenciar o seguro desses itens, às custas do Cliente, em 

quantia equivalente ao valor de sua total substituição. 

28.2 Qualquer equipamento ou material introduzido no País do 

Cliente pelo Consultor ou seus Especialistas, tanto para uso pessoal 

ou no projeto, permanecerá sendo propriedade do Consultor ou dos 

Especialistas em questão, conforme o caso. 

D. ESPECIALISTAS E SUBCONSULTORES DO CONSULTOR 

29. Descrição dos 

Especialistas 

Principais 

29.1 Os cargos, descrição funcional acordada, qualificações 

mínimas e estimativas de carga de trabalho para a execução dos 

serviços de cada um dos Especialistas Principais do Consultor estão 

descritos no Apêndice B.   

29.2 Se necessário para o cumprimento das disposições da 

Cláusula CGC 20(a), poderão ser feitos pelo Consultor ajustes em 



 

relação à carga de trabalho estimada dos Especialistas Principais 

constante do Apêndice B, mediante aviso por escrito ao Cliente, 

desde que (i) tais ajustes não alterem as estimativas de carga de 

trabalho originais de qualquer profissional em mais de 10% ou uma 

semana, sendo considerado o que for maior; e (ii) o somatório destes 

ajustes não faça com que os pagamentos previstos neste Contrato 

extrapolem o teto especificado na Cláusula CGC 41.2.   

29.3 Se for necessário trabalho adicional que vá além do escopo 

dos Serviços especificado no Apêndice A, a carga de trabalho 

estimada dos Especialistas Principais poderá ser ampliada mediante 

acordo por escrito entre o Cliente e o Consultor. Caso os pagamentos 

ultrapassem os tetos definidos na CGC 41.1, as Partes assinarão um 

aditivo ao Contrato. 

30. Substituição de 

Especialistas 

Principais 

30.1 Salvo possível acordo em contrário por escrito com o Cliente, 

nenhuma alteração deverá ser feita na equipe de Especialistas 

Principais.  

30.2 Não obstante o disposto acima, a substituição de Especialistas 

Principais durante a execução do Contrato somente poderá ser 

considerada com base na solicitação por escrito do Consultor e 

devido a circunstâncias que fujam ao seu controle razoável inclusive, 

entre outras, morte ou incapacidade por motivo de saúde. Nesse caso, 

o Consultor deverá apresentar imediatamente como substituto outro 

profissional com qualificações e experiência equivalentes ou 

superiores e que atenda aos requisitos de elegibilidade, pela mesma 

tarifa de remuneração. 

31. Aprovação de 

Especialistas 

Principais 

adicionais 

31.1 Se, durante a execução do Contrato, outros Especialistas 

Principais forem necessários para a prestação dos Serviços, o 

Consultor enviará ao Cliente para revisão e aprovação uma cópia de 

seus Currículos (CVs).  Se o Cliente não fizer objeção por escrito 

(declarando os motivos para a objeção) dentro de 22 (vinte e dois) 

dias a contar da data de recebimento desses CVs, esses Especialistas 

Principais adicionais deverão ser considerados como aprovados pelo 

Cliente. 

A tarifa de remuneração a ser paga a esses novos Especialistas 

Principais será baseada nas tarifas dos cargos de outros Especialistas 

Principais que exijam qualificações e experiência semelhantes. 

32. Afastamento de 

Especialistas ou 

Subconsultores 

32.1 Se o Cliente constatar que qualquer Especialista ou 

Subconsultor cometeu falta grave ou foi acusado de prática 

criminosa, ou se o Cliente determinar que o Especialista ou 

Subconsultor do Consultor envolveu-se em práticas de Fraude e 

Corrupção durante a execução dos Serviços, o Consultor 

providenciará, mediante solicitação por escrito do Cliente, a 

substituição do profissional em questão.  

32.2 Caso algum Especialista Principal, Especialista de Apoio ou 

Subconsultor seja considerado pelo Cliente como incompetente ou 

incapaz no cumprimento das tarefas atribuídas, o Cliente, 



 

especificando a respectiva fundamentação, poderá solicitar que o 

Consultor providencie um substituto. 

32.3 Os substitutos dos Especialistas ou Subconsultores afastados 

deverão ter melhores qualificações e experiência e ser aceitáveis para 

o Cliente. 

33. Substituição/Afasta

mento de 

Especialistas – 

Impacto sobre os 

pagamentos 

33.1 Salvo acordo em contrário com o Cliente, (i) caberá ao 

Consultor arcar com o custo das viagens adicionais, além de outras 

despesas resultantes ou incidentes sobre o afastamento e/ou 

substituição, e (ii) a remuneração a ser paga para qualquer substituto 

de um Especialista não poderá ser superior à do Especialista 

substituído ou afastado.  

34. Jornada de 

trabalho, horas 

extras, licença, etc. 

34.1 A jornada de trabalho e as folgas dos Especialistas são 

especificados no Apêndice B. Para levar em consideração o trajeto 

de/para o país do Cliente, considerar-se-á que os especialistas que 

executarem os Serviços dentro do país do Cliente iniciaram ou 

terminaram seu trabalho concernente aos Serviços no número de dias 

anterior à sua chegada ou após sua partida do país do Cliente, 

conforme especificado no Apêndice B. 

34.2 Os Especialistas não terão direito a receber pagamento por 

horas extras, tirar licença médica ou férias, salvo nos casos 

especificados no Apêndice B, e considerar-se-á que a remuneração 

do Consultor cobre esses itens.   

34.3 Qualquer licença tirada pelos Especialistas ficará sujeita à 

aprovação prévia do Consultor, que deverá assegurar que a ausência 

para essa finalidade não cause atrasos no andamento e na supervisão 

adequada dos Serviços. 

E.  OBRIGAÇÕES DO CLIENTE 

35. Assistência e 

isenções 

35.1 Salvo especificação em contrário nas CEC, o Cliente deverá 

empreender todos os esforços para: 

(a) Auxiliar o Consultor na obtenção das autorizações de trabalho e 

outros documentos necessários para permitir ao Consultor 

prestar os Serviços; 

(b) Auxiliar o Consultor na pronta obtenção, para que os 

Especialistas e, se apropriado, seus dependentes elegíveis, 

recebam prontamente todos os vistos de entrada e saída, 

autorizações de residência e intercâmbio, bem como quaisquer 

outros documentos necessários à sua permanência no país do 

Cliente durante a execução dos Serviços previstos neste 

Contrato; 

(c) Facilitar a pronta liberação na alfândega de qualquer bem 

necessário aos Serviços e dos objetos pessoais dos Especialistas 

e de seus dependentes elegíveis; 



 

(d) Fornecer aos servidores, agentes e representantes do Governo 

todas as instruções e informações necessárias ou pertinentes à 

imediata e efetiva execução dos Serviços; 

(e) Auxiliar o Consultor, os Especialistas e quaisquer 

Subconsultores empregados pelo Consultor para executar os 

Serviços na obtenção de isenção de qualquer exigência de 

registro ou na obtenção de qualquer autorização de exercício da 

profissão ou à constituição como pessoa física ou jurídica no 

país do Cliente de acordo com a Legislação Aplicável no país 

do Cliente; 

(f) Auxiliar o Consultor, eventuais Subconsultores e os 

Especialistas de ambos na obtenção do privilégio, de acordo 

com a Legislação Aplicável no país do Cliente, de introduzir 

nesse país quantias razoáveis em moeda internacional para fins 

da execução dos Serviços ou para uso pessoal dos Especialistas 

bem como de sacar quaisquer quantias ganhas pelos 

Especialistas na execução dos Serviços; 

(g) Prestar ao Consultor qualquer outra assistência prevista nas 

CEC. 

36. Acesso ao Local do 

Projeto 

36.1 O Cliente garante que o Consultor terá acesso irrestrito e 

gratuito ao local do projeto necessário à execução dos Serviços.  O 

Cliente será responsável por eventuais danos ao local do projeto ou 

aos bens nele existentes que sejam resultantes do referido acesso, e 

eximirá o Consultor e cada Especialista de responsabilidade por tais 

danos, a menos que tenham sido causados por omissão ou 

negligência intencional do Consultor, de quaisquer Subconsultores 

ou dos Especialistas de ambos. 

37. Mudanças na 

Legislação 

Aplicável relativa a 

impostos e direitos 

sobre importação 

37.1 Se, após a data deste Contrato, houver qualquer alteração na 

Legislação Aplicável no país do Cliente com relação a impostos e 

direitos sobre importação que aumentem ou diminuam o custo 

incorrido pelo Consultor na execução dos Serviços, a remuneração e 

despesas reembolsáveis a serem pagas ao Consultor ao abrigo do 

presente Contrato serão aumentadas ou diminuídas de forma 

condizente mediante acordo entre as Partes, e ajustes 

correspondentes serão feitos aos tetos especificados na Cláusula 

CGC 41.1. 

38. Serviços, 

Instalações e Bens 

do Cliente 

38.1 O Cliente colocará à disposição do Consultor e dos 

Especialistas, para fins da execução dos Serviços e com isenção de 

qualquer encargo, os serviços, instalações e bens descritos nos 

Termos de Referência (Apêndice A) durante os períodos e conforme 

o modo especificados no Apêndice A. 

38.2 Caso tais serviços, instalações e bens não sejam colocados à 

disposição do Consultor, quando e conforme especificado no 

Apêndice A, as Partes deverão ajustar (i) uma prorrogação de prazo 

adequada para que o Consultor possa executar os Serviços, (ii) o 

modo como o Consultor irá adquirir esses serviços, instalações e 



 

bens de outras fontes e (iii) os respectivos pagamentos adicionais, se 

for o caso, devidos ao Consultor de acordo com a CGC 41.3 deste 

Contrato. 

39. Pessoal de 

Contrapartida 

39.1 Se for especificado no Apêndice A, o Cliente deverá colocar 

à disposição do Consultor, gratuitamente, o pessoal profissional e de 

apoio a título de contrapartida, a ser designado pelo Cliente com a 

assessoria do Consultor. 

39.2 Se o Cliente não colocar o pessoal de contrapartida à 

disposição do Consultor quando e conforme o modo especificado no 

Apêndice A, o Cliente e o Consultor deverão acordar (i) como a 

parte dos Serviços afetada por essa omissão será executada e (ii) os 

respectivos pagamentos adicionais, se for o caso, devidos pelo 

Cliente ao Consultor de acordo com a CGC 41.3. 

39.3 O pessoal profissional e de apoio cedido a título de 

contrapartida, excluído o pessoal de ligação do Cliente, deverá 

trabalhar sob a orientação exclusiva do Consultor. Se algum membro 

da equipe de contrapartida deixar de executar de modo adequado 

qualquer tarefa que lhe seja atribuída pelo Consultor e que seja 

compatível com seu cargo, o Consultor poderá solicitar a sua 

substituição e o Cliente não deverá se negar sem razão a tomar as 

providências necessárias para atender a esse pedido. 

40. Obrigação de 

pagamento 

40.1 Em contraprestação dos Serviços executados pelo Consultor 

nos termos deste Contrato, o Cliente deverá efetuar os pagamentos ao 

Consultor da forma especificada pela CGC F abaixo. 

F.  PAGAMENTOS AO CONSULTOR 

41. Valor do Teto 41.1 Uma estimativa do custo dos Serviços é definida no 

Apêndice C (Remuneração) e Apêndice D (Despesas 

Reembolsáveis).  

41.2 Os pagamentos previstos neste Contrato não ultrapassarão os 

tetos em moeda internacional e em moeda local especificados nas 

CEC. 

41.3 Para quaisquer pagamentos que ultrapassarem os tetos 

especificados na CGC 41.2, um aditivo ao Contrato deverá ser 

assinado pelas Partes referente à disposição do presente Contrato que 

evoca tal aditivo. 

42. Remuneração e 

despesas 

reembolsáveis 

 

42.1 O Cliente pagará ao Consultor (i) a remuneração a ser 

determinada com base no tempo efetivamente gasto por cada 

Especialista na execução dos Serviços após sua data de início ou em 

qualquer outra data que venha a ser acordada por escrito pelas Partes; 

e (ii) as despesas reembolsáveis incorridas,efetiva e justificadamente, 

pelo Consultor na execução dos Serviços 

42.2 Todos os pagamentos deverão ser efetuados conforme as tarifas 



 

definidas no Apêndice C e Apêndice D. 

42.3 Exceto quando as CEC especificarem o ajuste das tarifas de 

remuneração, a referida remuneração será fixada para o período de 

vigência do Contrato. 

42.4 As tarifas de remuneração deverão cobrir: (i) os salários e 

gratificações que o Consultor tenha se comprometido a pagar aos 

Especialistas, bem como os coeficientes relativos a encargos sociais e 

despesas fixas (não será permitido incluir bônus ou outros meios de 

participação nos lucros como componentes das despesas fixas), (ii) o 

custo da assistência prestada pelo pessoal da sede não incluído na 

lista dos Especialistas constante do Apêndice B, (iii) o lucro do 

Consultor e (iv) quaisquer outros itens especificados nas CEC. 

42.5 As eventuais tarifas especificadas para os Especialistas ainda 

não contratados serão provisórias e ficarão sujeitas a correção uma 

vez definidas as tarifas de remuneração e gratificações aplicáveis, 

com a aprovação por escrito do Cliente. 

43. Impostos e direitos 

sobre importação 

43.1 O Consultor, os Subconsultores e os Especialistas são 

responsáveis por cumprir todas as obrigações tributárias decorrentes 

do Contrato, salvo especificação em contrário nas CEC.   

43.2  Como exceção ao disposto acima e conforme especificado 

nas CEC, todos os impostos indiretos locais identificáveis 

(discriminados e finalizados em negociações do Contrato) serão 

reembolsados ao Consultor ou pagos pelo Cliente em nome do 

Consultor. 

44. Moeda do 

pagamento 

44.1 Os pagamentos previstos neste Contrato serão efetuados 

na(s) moeda(s) especificadas nas CEC. 

45. Modo de cobrança 

e pagamento 

45.1 As cobranças e pagamentos relacionados aos Serviços serão 

efetuados da seguinte maneira: 

(a) Pagamento adiantado. Dentro do número de dias após a Data de 

Início da Vigência, o Cliente fará um pagamento a título de 

adiantamento ao Consultor conforme especificado nas CEC.  

Salvo indicação em contrário nas CEC, será efetuado um 

pagamento adiantado mediante apresentação de uma garantia 

bancária para adiantamento que seja aceitável para o Cliente,  no 

valor (ou valores) e na moeda (ou moedas) especificados nas 

CEC. Essa garantia (i) deverá permanecer em vigor até a 

quitação integral do adiantamento e (ii) deverá ter a forma 

especificada no Apêndice E ou outra forma aprovada pelo 

Cliente por escrito. Os adiantamentos serão quitados pelo Cliente 

em parcelas iguais contra as demonstrações do número de meses 

de Serviços especificado nas CEC até a quitação integral dos 

referidos adiantamentos.  

(b) Faturas discriminadas. Tão logo seja possível e no mais tardar 

até 15 (quinze) dias após o término de cada mês do calendário 



 

civil durante o período de execução dos Serviços ou após o 

término de cada intervalo de tempo indicado nas CEC, o 

Consultor apresentará ao Cliente as faturas discriminadas, em 

duas vias, juntamente com os recibos e outros comprovantes 

adequados dos montantes devidos, de acordo com as Cláusulas 

CGC 44 e CGC 45 para o referido intervalo, ou qualquer outro 

período indicado nas CEC.  Serão enviadas faturas separadas 

para as despesas incorridas em moeda internacional e em 

moeda local. Cada fatura deverá mostrar remuneração e 

despesas reembolsáveis separadamente. 

(c) O Cliente deverá pagar as faturas do Consultor dentro de 60 

(sessenta) dias a contar da data de recebimento de tais faturas 

discriminadas pelo cliente, juntamente com os comprovantes.  

Somente será permitida a retenção de pagamento referente à 

parcela de uma fatura desprovida de comprovantes 

satisfatórios. Constatada qualquer discrepância entre o 

pagamento efetivo e as despesas que o Consultor estava 

autorizado a fazer, o Cliente poderá acrescentar ou deduzir a 

diferença em quaisquer pagamentos subsequentes.  

(d) Pagamento final. Conforme a presente Cláusula, o pagamento 

final será efetuado somente após a apresentação do relatório 

final e da fatura final devidamente identificados pelo Consultor 

e aprovados como satisfatórios pelo Cliente.  Os Serviços serão 

considerados concluídos e aceitos de forma cabal pelo Cliente, 

e o relatório e fatura finais serão considerados aprovados pelo 

Cliente como satisfatórios dentro de 90 (noventa) dias corridos 

a contar do recebimento do relatório e fatura finais por parte do 

Cliente, salvo se este, dentro desse período de 90 (noventa) dias 

corridos, enviar uma notificação por escrito ao Consultor 

detalhando as deficiências nos Serviços, no relatório final ou na 

fatura final. Em seguida, o Consultor deverá prontamente fazer 

as correções necessárias e, depois disso, o processo acima 

deverá ser repetido.  Eventuais quantias que o Cliente tenha 

pago, ou cujo pagamento tenha providenciado, nos termos desta 

Cláusula, acima do valor devido conforme as disposições do 

presente Contrato, deverão ser reembolsadas ao Cliente pelo 

Consultor no prazo de 30 (trinta) dias a partir do recebimento, 

pelo Consultor, da notificação a esse respeito.  Eventuais 

pedidos de reembolso pelo Cliente precisarão ser feitos no 

prazo de 12 (doze) meses corridos após o recebimento, pelo 

Cliente, do relatório e fatura finais, sujeitos à aprovação do 

Cliente, em conformidade com o disposto acima. 

(e) Os pagamentos previstos neste Contrato serão efetuados nas 

contas do Consultor especificadas nas CEC. 

(f) À exceção do pagamento final conforme o item (d) acima, os 

pagamentos não constituem aceitação dos Serviços nem 

dispensam o Consultor de quaisquer obrigações estabelecidas 



 

neste Contrato.  

46. Juros sobre 

pagamentos 

atrasados 

46.1 Se o Cliente atrasar os pagamentos além de 15 (quinze) dias 

após a data de vencimento indicada na Cláusula CGC 45.1(c), serão 

pagos juros ao Consultor para cada dia de atraso com base na taxa 

indicada nas CEC. 

G.  EQUIDADE E BOA-FÉ 

47. Boa-fé 47.1 As Partes se comprometem a agir de boa-fé no que diz 

respeito aos direitos mútuos ao abrigo do presente Contrato e à 

adoção de todas as medidas razoáveis visando assegurar a 

consecução dos objetivos deste Contrato. 

H.  SOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS 

48. Acordo amigável 48.1 As Partes deverão procurar resolver eventuais controvérsias 

de forma amigável por meio de consulta mútua.  

48.2 Se uma das Partes fizer objeção a qualquer ação ou omissão 

da outra Parte, poderá protocolar junto à outra Parte uma Notificação 

de Controvérsia por escrito, detalhando as razões do conflito. A Parte 

destinatária da Notificação de Controvérsia irá considerá-la e 

responderá por escrito até 14 (quatorze) dias após o recebimento. Se 

essa Parte deixar de responder dentro de 14 (quatorze) dias, ou se a 

controvérsia não puder ser resolvida de forma amigável dentro de 14 

(quatorze) dias a contar da resposta da Parte, aplicar-se-á a Cláusula 

CGC 49.1.  

49. Solução de 

controvérsias 

49.1 Eventuais conflitos resultantes ou relacionados ao presente 

Contrato que não possam ser solucionados de forma amigável 

poderão ser encaminhados por qualquer uma das Partes a processo de 

adjudicação/arbitragem de acordo com o disposto nas CEC. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Anexo 1  

Fraude e Corrupção 

(O texto deste apêndice não deverá ser modificado) 

 
1. Finalidade 

1.1 As Diretrizes de Combate à Corrupção do Banco e este anexo aplicam-se a aquisições no 

âmbito de operações de Financiamento de Projetos de Investimento do Banco. 

2. Requisitos 

2.1 O Banco determina que os Mutuários (inclusive os beneficiários de financiamento do 

Banco); licitantes (candidatos/proponentes), consultores, empreiteiros e fornecedores; e 

quaisquer subcontratados, subconsultores, prestadores de serviços ou fornecedores; 

quaisquer representantes (declarados ou não); e quaisquer de seus funcionários observem 

o mais elevado padrão de ética durante o processo de aquisição, seleção e execução de 

contratos financiados pelo Banco, e que se abstenham de práticas relativas a Fraudes e 

Corrupção. 

2.2 Nesse sentido, o Banco: 

a. Define, para fins desta disposição, os termos abaixo da seguinte forma: 

i. A expressão “prática corrupta” refere-se à oferta, entrega, recebimento ou 

solicitação, direta ou indiretamente, de qualquer coisa de valor a fim de 

influenciar indevidamente os atos de terceiros; 

ii. Entende-se por “prática fraudulenta” qualquer ato ou omissão, inclusive 

declarações falsas, que, de forma intencional ou irresponsável, induz ou tenta 

induzir a erro uma parte para obter benefícios financeiros ou outros benefícios, 

ou para evitar uma obrigação; 

iii. A expressão “prática colusiva” indica a combinação entre duas ou mais partes 
visando alcançar um objetivo indevido, inclusive influenciar indevidamente os 

atos de outra parte; 

iv. A “prática coercitiva” refere-se a prejudicar ou causar dano, ou ameaçar 

prejudicar ou causar dano, direta ou indiretamente, qualquer parte ou sua 

propriedade com o intuito de influenciar indevidamente os atos de uma parte; 

v. A definição de “prática obstrutiva” é: 

(a) deliberadamente destruir, falsificar, adulterar ou ocultar provas 

relevantes para investigações ou fazer declarações falsas a 

investigadores com o objetivo de obstruir uma investigação do Banco 

de alegações de prática corrupta, fraudulenta, coercitiva ou colusiva; 

e/ou ameaçar, assediar ou intimidar qualquer parte com vistas a 

impedi-la de revelar fatos de que tem conhecimento sobre assuntos 

relevantes à investigação ou à sua realização; ou 

(b) atos que tenham por objetivo dificultar o exercício dos direitos do 

Banco de realizar inspeção e auditoria previstos no parágrafo 2.2(e). 

b. Rejeita a recomendação de adjudicação se o Banco determinar que a empresa ou o 

consultor recomendado para a adjudicação, ou quaisquer dos membros de seu quadro, 

representantes ou subconsultores, subcontratados, prestadores de serviço, 

fornecedores e/ou funcionários destes tiver se envolvido, direta ou indiretamente, em 



 

práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao concorrer 

para o contrato em questão; 

c. Pode, além dos corretivos legais estabelecidos no Acordo Legal pertinente, tomar 

outras medidas apropriadas, inclusive declarar o processo de seleção viciado, se o 

Banco determinar a qualquer momento que os representantes do Mutuário ou de um 

beneficiário de qualquer parte dos recursos do empréstimo se envolveu em práticas 

corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas durante o processo de 

licitação, seleção e/ou execução do contrato em questão, sem que o Mutuário tenha 

adotado medidas tempestivas e adequadas, satisfatórias ao Banco, para resolver essas 

práticas quando ocorrerem, inclusive por não informar ao Banco de imediato ao 

tomar conhecimento dessas práticas;  

d. Pode, em conformidade com as Diretrizes de Combate à Corrupção do Banco e com 

as políticas e procedimentos de sanções vigentes do Banco, sancionar uma empresa 

ou pessoa física, indefinidamente ou por um período determinado, inclusive 

declarando em público que tal empresa ou pessoa física está inelegível para (i) 

receber a adjudicação ou se beneficiar de um contrato financiado pelo Banco, seja em 

termos financeiros ou de qualquer outra forma;
1
 (ii) ser designada

2
 como 

subcontratado, consultor, fabricante ou fornecedor, ou prestador de serviços de uma 

empresa elegível à qual seja adjudicado um contrato financiado pelo Banco; e (iii) 

receber os recursos de qualquer empréstimo feito pelo Banco ou de outra forma 

participar da preparação ou execução de qualquer projeto financiado pelo Banco;  

e. Solicita que os documentos de solicitação de ofertas/propostas e os contratos 

financiados com empréstimo por ele concedido contenham cláusula por meio da qual 

os licitantes (candidatos/proponentes), consultores, prestadores e fornecedores, assim 

como seus prestadores e consultores terceirizados, agentes, pessoal, consultores, 

prestadores de serviço e fornecedores se obrigam a autorizá-lo a inspecionar
3
 todas as 

contas e registros, além de outros documentos referentes ao processo de aquisição, 

seleção e execução do contrato, e a submetê-los a auditoria a cargo de profissionais 

por ele designados;   

 

 

 

 

                                                 
1
  Para evitar dúvidas, a inelegibilidade de uma parte sancionada para a adjudicação de um contrato deverá incluir, entre 

outros, (i) candidatar-se para pré-qualificação, manifestar interesse em relação a uma consultoria e ofertar, seja 

diretamente ou como subcontratado designado, consultor designado, fabricante ou fornecedor designado, ou prestador 

de serviços designado, em relação ao referido contrato, e (ii) formalizar aditivo ou alteração que introduza uma 

modificação considerável em qualquer contrato existente. 
2
  Um subcontratado designado, consultor designado, fabricante ou fornecedor designado ou prestador de serviços 

designado (a nomenclatura difere a depender do documento de licitação específico) é aquele que foi: (i) incluído pelo 

licitante em seu pedido de pré-qualificação ou Proposta por incorporar experiência e know-how específicos e 

imprescindíveis que permitem ao licitante atender aos requisitos que qualificam a Proposta em questão; ou (ii) 

designado pelo Mutuário.   
3
  Neste contexto, as inspeções geralmente têm caráter investigativo (isto é, forense).  Envolvem o levantamento de 

informações factuais pelo Banco ou pessoas designadas pelo Banco para tratar de assuntos específicos relacionados a 

investigações/auditorias, como a avaliação da veracidade de uma alegação de possível Fraude e Corrupção, por meio dos 

devidos mecanismos. Essa atividade inclui, entre outras: acesso e exame dos registros e informações financeiras de uma 

firma ou pessoa física, e reprodução de cópias desses registros e informações conforme a pertinência; acesso e exame de 

quaisquer outros documentos, dados e informações (seja em formato impresso ou eletrônico) considerados relevantes 

para a investigação/auditoria e reprodução de cópias desses registros e informações, quando pertinente; entrevista do 

pessoal e outros indivíduos relevantes; realização de inspeções físicas e visitas in loco; e obtenção da verificação de 

informações por terceiros. 



 

III. Condições Especiais do Contrato 

Número da 

cláusula CGC 

Alterações e complementação das cláusulas das Condições Gerais 

do Contrato  

1.1(a)  O Contrato deverá ser interpretado de acordo com as leis do 

Brasil. 

4.1 O idioma é Português 

6.1 e 6.2 Os endereços são: 

 

Cliente: Companhia Espírito Santense de Saneamento - CESAN 

Atenção: Carlos Aurélio Linhalis – Diretor Presidente 

Endereço: Avenida Governador Bley, 186, Centro 

Vitória, Espírito Santo – CEP 29010-150 

Tel. (0xx27) 21275005 

e-mail: cael.linhalis@cesan.com.br  

 

Consultor : CONSÓRCIO EGIS – ENGESOLO – VILA VELHA 

Aos cuidados de: Sérgio Marques Assumpção  

R. Pasadena, 89  

Parque Industrial San José, Cotia – SP 

CEP 06715-864 

E-mail: sergio.marques@egis-brasil.com.br 

8.1 

 

O Membro Responsável em nome da JV é Egis – Engenharia e 

Consultoria Ltda. 

9.1 Os representantes autorizados são: 

 

Para o Cliente: Luiz Claudio Victor Rodrigues – Gestor da Unidade 

de Gerenciamento de Projetos da CESAN. 

 

Para o Consultor: Carlos Leandro Stoll Vaz – Engenheiro Senior 

da Engesolo Engenharia Ltda. 

11.1 As condições de vigência são as seguintes: Emissão da Ordem de 

Início de Serviços. 

12.1 Rescisão do Contrato por falta de entrada em vigência: 

 

O período será de 02 (dois) meses. 

13.1 O número de dias será de 10 (dez) dias. 

14.1 Expiração do Contrato: 

O período deve ser de 46 (quarenta e seis) meses. 

23.1 Ausência de disposições adicionais. 



 

24.1 

 

A cobertura do seguro contra os riscos será a seguinte. 

 

(a) Seguro de responsabilidade profissional, com cobertura 

mínima de R$ 15.382.534,72 (quinze milhões e trezentos e oitenta e 

dois mil e quinhentos e trinta e quatro reais e setenta e dois centavos); 

 

(b) Seguro de responsabilidade civil contra Terceiros, em relação aos 

veículos motorizados operados no país do Cliente por parte do 

Consultor ou de seus Especialistas ou Subconsultores, com uma 

cobertura mínima de acordo com a Legislação Aplicável no país 

do Cliente; 

 

(c) Seguro de responsabilidade de Terceiros, com cobertura mínima 

de acordo com a Legislação Aplicável no país do Cliente; 

 

(d) Responsabilidade do empregador e seguro de indenização dos 

trabalhadores em relação aos Especialistas e Subconsultores, de 

acordo com as disposições relevantes da Legislação Aplicável no 

país do Cliente, bem como, com relação a tais Especialistas, 

qualquer seguro de vida, seguro saúde, seguro contra acidentes, 

seguro viagem ou de outro tipo, conforme apropriado. 

27.1 Não há disposição em contrário 

27.2 

 
O Consultor não poderá usar os documentos, projetos, relatórios, 

assim como os acessos a sistemas e dados de TI da Companhia  para 

fins alheios a este Contrato sem a aprovação prévia por escrito do 

Cliente. 

32. Remoção de 

Especialistas ou 

Subconsultores 

32.4 Especialistas da Equipe Chave, Equipe Não Chave ou Subconsultores 

que se encontrem em violação do Código de Conduta do Consultor (ASSS) 

(por exemplo, disseminação de doenças transmissíveis, assédio sexual, 

violência de gênero, atividade ilícita ou crime) devem ser substituídos pelo 

Consultor, ou a pedido escrito do Cliente. 

41.2  O teto na(s) moeda(s) estrangeira(s) é de zero. 
 

O teto em moeda local é de R$ 15.382.534,72 (quinze milhões e 

trezentos e oitenta e dois mil e quinhentos e trinta e quatro reais e 

setenta e dois centavos) e inclui os impostos indiretos locais. 
 

Quaisquer impostos indiretos locais incidentes neste Contrato para 

os Serviços fornecidos pelo Consultor deverão ser pagos pelo 

Cliente.  
 

O montante de tais impostos é de R$ 769.126,74 (setecentos e 

sessenta e nove mil e cento e vinte e seis reais e setenta e quatro 

centavos). 

42.3 Reajuste de preço sobre a remuneração: se aplica 

Pagamentos para remuneração feitos em moeda local devem ser 



 

reajustados como a seguir: 

(1) Remuneração paga em moeda estrangeira, com base nas taxas 

definidas no Apêndice C, deve ser reajustada a cada 12 meses (e, 

pela primeira vez, com efeito para a remuneração ganha no 13
o
 

mês corrido após a data da entrada em vigor do Contrato) com 

aplicação da seguinte fórmula: 

fo

f
fof

I

I
RR         {ou   

fo

f
fof

I

I
RR 9.01.0  } 

onde:  

Rf é a remuneração reajustada;  

Rfo é a remuneração a pagar, com base nas taxas de 

remuneração (Apêndice C) em moeda estrangeira; 

If é o índice oficial para salários no país da moeda estrangeira 

para o primeiro mês para o qual o ajuste deve exercer um 

efeito; e  

Ifo é o índice oficial para salários no país da moeda estrangeira 

para o mês da data do Contrato. 

 

        O Consultor deve definir aqui o nome, a instituição de origem e 

qualquer característica de identificação necessária do índice 

oficial para salários correspondentes a If e Ifo na fórmula de 

ajuste para a remuneração paga em moeda estrangeira: Não se 

aplica. 

 

(2) Remuneração paga em moeda local, com base nas taxas 

definidas no Apêndice D, deve ser reajustada a cada 12 (doze) 

meses e, na primeira vez, o reajuste incidirá sobre a 

remuneração correspondente ao mês de Agosto/2020 (Data 

Base da Proposta), aplicando-se as seguintes fórmulas para as 

categorias de despesas do Contrato. 

 

(i) Reajustamento para a remuneração de Pessoal da Equipe 

Local: 

 

RL = RL0 x (1+I) 

REJ = REJ0 x (1+ISm) 

 

(ii) Reajustamento para a remuneração dos itens de Despesas 

Reembolsáveis do Contrato: 

 

RM = RM0 x (1+IIGPM) 
em que: 

 

(i) RL é a remuneração ajustada para a Equipe Local. RL0 é a 

remuneração a ser paga para a Equipe Local com base nas 

taxas estabelecidas no Apêndice C excluída a taxa 

referente a categoria profissional de Eng. Júnior (EJ), para 

pagamento em moeda local. I é a variação percentual de 

reajuste salarial oficial no país do Cliente, decorrente da 



 

Convenção Coletiva firmada entre o SENGE/ES (Sindicato 

dos Engenheiros, local do Cliente) e o SINAENCO/ES 

(Sindicato Nacional das Empresas de Arquitetura e 

Engenharia Consultiva, local do Cliente), que corrige os 

valores vigentes acumulados desdes a Data Base da 

Proposta (Agosto/2020) até o mês em que o reajuste deve 

entrar em vigor. 

 

(ii) REJ é a remuneração reajustada para a categoria 

profissional de Eng. Júnior da Equipe Local. REJ0 é a 

remuneração a ser paga com base nas taxas estabelecidas 

no Apêndice C para a categoria profissional de Eng. Júnior 

da Equipe Local, para pagamento em moeda local. ISm é a 

variação percentual (%) de reajuste do Salário Mínimo 

oficial do país do Cliente, acumulado desde a Data Base 

da Proposta (Agosto/2020) até o mês em que o reajuste 

deve entrar em vigor. 

 

O valor do salário que comporá a taxa da categoria 

profissional de Eng. Júnior (EJ) deve ser de, no mínimo, 9 

Salários Mínimos vigentes na Data Base da Proposta 

(Agosto/2020), conforme Legislação Aplicável no País 

(Lei Federal 4950, de 22/04/1966).  

 

(iii) RM é a remuneração reajustada para os itens de Despesas 

Reembolsáveis. RM0 é a remuneração a ser paga com base 

nas taxas estabelecidas no Apêndice D para os insumos de 

Despesas Reembolsáveis, para pagamento em moeda local. 

IGPM é a variação percentual (%) oficial do Índice Geral 

de Preço ao Consumidor (IGPM) do país do Cliente, 

publicado pela Fundação Getúlio Vargas, acumulado desde 

a Data Base da Proposta (Agosto/2020), até o mês em 

que o reajuste deve entrar em vigor. 

 

(3) As parcelas da remuneração pagas em uma moeda que não a 

moeda do índice salarial oficial empregado na fórmula de ajuste 

serão ajustadas conforme um fator de correção X0/X.  X0 é o número 

de unidades da moeda do país do índice oficial equivalente a uma 

unidade da moeda do pagamento na data do início da vigência do 

Contrato. X é o número de unidades da moeda do país do índice 

oficial equivalente a uma unidade da moeda do pagamento no 

primeiro dia do primeiro mês para o qual o ajuste deve ser aplicado. 

43.1 e 43.2 O consultor é responsável pelo pagamento de todos os impostos. 

44.1 A moeda [moedas] de pagamento será[ão] a[s] seguinte[s]: Reais 

45.1(a) As seguintes disposições aplicam-se ao pagamento adiantado e à 

garantia bancária do adiantamento: 

 



 

(1) Um adiantamento de 5% (cinco por cento) de R$ 769.126,74  

(setecentos e sessenta e nove mil e cento e vinte e seis reais e 

setenta e quatro centavos) deverá ser feito em até 30 (trinta) dias 

após a Data de Início da Vigência. O adiantamento será quitado 

pelo Cliente em parcelas iguais contra a apresentação dos 

demonstrativos referentes aos primeiros 10 (dez) meses dos 

Serviços até a quitação integral do adiantamento. 

 

(2) A garantia bancária do adiantamento deverá ser no montante e 

na(s) mesma(s) moeda(s) do adiantamento.  

45.1(e) As contas são: Banco Itaú S/A, agência 7657, conta corrente 22734-9 

46.1 A taxa de juros é de: 0,01% ao dia. 

49. 

 

As controvérsias serão resolvidas por arbitragem, de acordo com 

as seguintes disposições: 

1. Seleção de árbitros.  Cada controvérsia encaminhada para 

arbitragem por uma Parte deverá ser ouvida por um único árbitro 

ou por um painel de arbitragem composto por 3 (três) árbitros, de 

acordo com as seguintes disposições: 

(a) Quando as Partes concordarem que a controvérsia trata de 

uma questão técnica, poderão comprometer-se a nomear 

um único árbitro ou, na falta de acordo quanto à identidade 

desse árbitro dentro de 30 (trinta) dias a contar do 

recebimento pela outra Parte da proposta de um nome para 

tal designação pela Parte que deu início ao processo, 

qualquer uma das Partes poderá solicitar à(ao) Câmara de 

Conciliação, Mediação e Arbitragem Ciesp/Fiesp
4
, 

observado o seu Regulamento de Arbitragem, uma lista 

mínima de 5 (cinco) pessoas indicadas e, quando do 

recebimento de tal lista, as Partes deverão alternadamente 

eliminar nomes, de tal modo que o último nome restante na 

lista será o único árbitro para a questão da controvérsia.  Se 

o último indicado não tiver sido determinado dessa maneira 

dentro de 60 (sessenta) dias a contar da data da lista, o(a) 

Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem 

Ciesp/Fiesp deverá designar, a pedido de quaisquer das 

Partes e de tal lista ou de outro modo, um único árbitro para 

a questão da controvérsia. 

(b) Quando as Partes não concordarem que a controvérsia trata 

de uma questão técnica, o Cliente e o Consultor deverão 

designar cada um deles 1 (um) árbitro, e esses dois árbitros 

designarão conjuntamente um terceiro árbitro, que presidirá 

o painel de arbitragem.  Se os árbitros designados pelas 

Partes não conseguirem nomear um terceiro árbitro dentro 

de 30 (trinta) dias a contar da designação do último dos 2 

(dois) árbitros pelas Partes, o terceiro árbitro deverá, a 

                                                 
4
 www.ciesp/Fiesp regulamento 



 

pedido de quaisquer das Partes, ser designado pela Câmara 

de Conciliação, Mediação e Arbitragem Ciesp/Fiesp. 

(c) Se, em uma controvérsia sujeita ao parágrafo (b) acima, 

uma Parte não conseguir designar seu árbitro dentro de 30 

(trinta) dias a contar da designação do árbitro pela outra 

Parte, a Parte que tiver designado um árbitro poderá 

solicitar à(ao) Câmara de Conciliação, Mediação e 

Arbitragem Ciesp/Fiesp que designe um único árbitro para 

a questão, e o árbitro designado dessa forma deverá ser o 

único árbitro para a referida controvérsia. 

 2. Regulamento interno. Salvo especificação em contrário neste 

instrumento, o processo de arbitragem deverá ser realizado de 

acordo com o regulamento interno de arbitragem da Comissão 

das Nações Unidas para o Direito Comercial Internacional 

(UNCITRAL) em vigor na data deste Contrato. 

3. Árbitros substitutos.  Se, por qualquer motivo, um árbitro não 

puder exercer sua função, um substituto deverá ser designado do 

mesmo modo que o árbitro original. 

4. Nacionalidade e qualificações dos árbitros.  O único árbitro ou o 

terceiro árbitro designado conforme os parágrafos 1(a) a 1(c) 

acima deverá ser um jurista ou especialista técnico reconhecido 

internacionalmente, com vasta experiência em relação à questão 

da controvérsia, e não poderá ser cidadão do país natal do 

Consultor ou do país do Governo.  Para os fins desta Cláusula, o 

termo “país natal” refere-se a qualquer: 

(a) país de constituição do Consultor; ou 

(b) país em que está situada a sede do Consultor [ou de 

quaisquer de seus membros ou Partes]; ou  

(c) país da nacionalidade de maioria dos acionistas do 

Consultor [ou de quaisquer membros ou Partes]; ou 

(d) país da nacionalidade dos Subconsultores participantes, 

quando a controvérsia envolver subcontratação. 

 5. Diversos.  Em qualquer processo de arbitragem descrito abaixo: 

 

(a) o processo deverá, salvo acordo em contrário pelas Partes, 

ser realizado no(a) Brasil; 

(b) o idioma Português será o idioma oficial para todos os fins; 

e 

(c) a decisão do único árbitro ou de uma maioria dos 

árbitros (ou do terceiro árbitro, na falta dessa maioria) será 

definitiva, vinculante e aplicável em qualquer tribunal de 

jurisdição competente, e as Partes desde já renunciam a 

qualquer objeção ou pedido de imunidade em relação a tal 

aplicação da lei. 

 

 

 



 

IV. Apêndices 

 

APÊNDICE A – TERMOS DE REFERÊNCIA 
 

 

TERMO DE REFERÊNCIA PARA CONTRATAÇÃO DO 

REPRESENTANTE DA CONTRATANTE PARA O PROJETO, 

CONSTRUÇÃO E OPERAÇÃO (DBO) PARA OS SISTEMAS DE 

ESGOTAMENTO SANITÁRIO NA GRANDE TERRA VERMELHA E 

ARAÇÁS, NA CIDADE DE VILA VELHA, ESPÍRITO SANTO, BRASIL. 
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SIGLAS 
 

ABNT Associação Brasileira de Normas Técnicas 

BIRD Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento – Banco Mundial 

CESAN Companhia Espírito Santense de Saneamento  

CGIP 
Coordenação Geral de Implementação do Projeto, a Coordenação da UGP do Programa 

de Gestão Integrada das Águas e da Paisagem  

E-UGP Unidade de Gerenciamento do Projeto da CESAN 

ETE Estação de Tratamento de Esgoto 

EEE Estação Elevatória de Esgoto 

ESHS Requerimentos Ambiental, Social, de Saúde e Segurança 

FIDIC Federação Internacional de Engenheiros de Consultoria 

MAC Manual Ambiental da Construção – MAC 

MOP Manual Operativo do Programa 

PGASO Plano de Gestão Ambiental e Social de Obra 

PRI Plano de Reassentamento Involuntário 

RAAS Relatório de Avaliação Ambiental e Social 

RC Representante da Contratante 

RMGV Região Metropolitana da Grande Vitória 

TDR Termo de Referência 

UGP Unidade de Gerenciamento do Projeto 

 

 

 

 

DEFINIÇÕES  PARA  FINS  DESTE 
 

Programa Programa de Gestão Integrada das Águas e da Paisagem 

Representante da 

Contratante (“RC”) 
Empresa de Consultoria para Supervisão a ser contratada sob este TDR 

Cliente: Companhia Espírito-santense de Saneamento - CESAN  

Contrato DBO 

Condições Contratuais para Projetos Design, Build and Operate, primeira edição, 2008, 

publicado pela Federação Internacional de Engenharia - Conseils (FIDIC), com as 

Condições Particulares a ser contratada, incluindo todos os documentos de apoio e seus 

anexos 

Contratadas DBO  A(s) empresa(s) contratada(s) para execução dos Contratos DBO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

1.  APRESENTAÇÃO -  JUSTIFICATIVA:  

 

O presente Termo de Referência fornece informações necessárias à formulação de propostas para 

Contratação Do Representante Da Contratante Para o Projeto, Construção E Operação (DBO) 

Para Os Sistemas De Esgotamento Sanitário Na Grande Terra Vermelha E Araçás, Na Cidade 

De Vila Velha, Espírito Santo, Brasil, que são Contratos FIDIC do tipo DBO. 

 

Esse contrato de supervisão é um componente do Programa de Gestão Integrada das Águas e da 

Paisagem, financiado com recursos do Banco Mundial – BIRD, por meio do Acordo de Empréstimo 

8353-BR, assinado com o Governo do Estado do Espírito Santo em 29/09/2015. 

 

Informações detalhadas sobre o Programa estão disponíveis no site do Banco Mundial, no seguinte 

link: http://projects.worldbank.org/P130682?lang=en 

 

A E-UGP é a gerência da Unidade de Gerenciamento de Projetos da estrutura organizacional da 

CESAN e será a unidade de gerenciamento do contrato de supervisão.   

 

 

2.  OBJETO DA CONTRATAÇÃO:  

 

Prestar serviço de consultoria para a supervisão do Projeto, Construção e Operação (DBO) para 

Sistemas de Esgotamento Sanitário em Grande Terra Vermelha e Araças no Município de Vila 

Velha – Espírito Santo, incluindo a supervisão ambiental e social. 
 

Os Contratos DBO estão sendo licitados por meio da SDP Nº 003/2017 CESAN 2.B5. 

 

Os Contratos DBO estão sendo licitados usando as “Condições Contratuais para Projetos Design, 

Builds and Operate”, primeira edição, 2008, publicado pela Federação Internacional de Engenharia - 

Conseils (FIDIC). Cópias dessa publicação do FIDIC, i.e., Condições Contratuais para Projetos de 

Design, Build and Operate poderão ser obtidas junto à Federação Internacional de Engenheiros: 

Livraria da FIDIC (FIDIC Bookshop) – Box- 311 – CH – 1215 Genebra 15 Suíça; www.fidic.org .  

 

O consultor selecionado por este TDR exercerá a função de Representante da Contratante dos 

Contratos DBO, e inclui a supervisão das obras, controle e planejamento físico-financeiro dos 

contratos, supervisão dos projetos, e a supervisão das atividades socioambientais de acordo com os 

requisitos de salvaguardas do Banco Mundial, MAC do Programa e requisitos do ESHS, e todas as 

outras funções necessárias para o cumprimento dos contratos.  

 

 

3.  ESCOPO DOS SERVIÇOS A SEREM DESENVOLVIDOS :  

 

O Representante da Contratante (“RC”) será responsável pelo fornecimento de profissionais 

qualificados e todos os recursos necessários para a efetiva execução econômica e no tempo adequado 

dos serviços deste TDR incluindo exercendo as atribuições do Representante da Contratante dos 

Contratos FIDIC. 

 

A descrição neste TDR não deve, em nenhuma hipótese, ser considerada como fator limitante na 

formulação das Propostas Técnicas dos consultores, tanto no que diz respeito ao conteúdo dos serviços 

a serem prestados, como na metodologia a ser empregada na execução das tarefas. Recomenda-se que 

todas as atividades do escopo dos serviços a serem desenvolvidas atendendam aos requisitos da 

metodologia PMI (Project Management Institute). 

 

http://projects.worldbank.org/P130682?lang=en


 

O Representante da Contratante deverá garantir a qualidade da execução das obras selecionadas, 

observando o cumprimento dos projetos e das especificações técnicas descritas nos Contratos DBO, 

incluído todas normas e especificações. Atenção especial deve ser dada para a gestão e supervisão 

socioambiental, com o cumprimento das salvaguardas sociais e ambientais definidas para o Programa 

de Gestão Integrada das Águas e da Paisagem, cujos documentos são acessíveis nos seguintes links do 

Banco Mundial: 

 

 Arcabouço para o Gerenciamento Ambiental e Social do Programa (Vol. 1 main) 

 http://pubdocs.worldbank.org/en/550541496937642539/Arcabouço-para-o-

Gerenciamento-Ambiental-e-Social-do-Programa-Vol-1-main 

 

 Relatório de Avaliação Ambiental e Social – RAAS e Arcabouço para o Gerenciamento 

Ambiental e Social do Programa (Relatório Final Vol. 2 Anexos)  

 http://pubdocs.worldbank.org/en/237001486152397410/Relatório-de-Avaliação-

Ambiental-e-Social-RAAS-e-Arcabouço-para-o-Gerenciamento-Ambiental-e-Social-do-

Programa-Relátorio-Final-Vol-2-Anexos 

 

 Environmental and Social Assessment Report - RAAS and Framework for the Program’s 

Environmental and Social Management - EXECUTIVE SUMMARY 

 http://pubdocs.worldbank.org/en/466401496937887144/Environmental-and-Social-

Assessment-Report-RAAS-and-Framework-for-the-Program-s-Environmental-and-Social-

Management-EXECUTIVE-SUMMARY 

 Brazil - Espirito Santo Integrated Sustainable Water Management Project : resettlement 

plan : Marco Conceitual da Pol  tica de Reassentamento Involuntário 

 http:  documents.worldbank.org curated en 2  8    80         Marco-Conceitual-da-

Pol  tica-de-Reassentamento-Involuntário 

 

 Brazil - Espírito Santo Integrated Sustainable Water Management Project : resettlement plan 

(Vol. 2) : Plano de reassentamento involuntário (Portuguese) 

 http:  documents.worldbank.org curated en         80    0 0  Plano-de-

reassentamento-involuntário 

 

 

1.1  ATIVIDADES  DO  “RC”  –  CONTRATOS  DBO 

 

O “RC” deve garantir cumprimento com os termos e condições dos Contratos DBO especialmente no 

que se refere com a execução no tempo e adequada, atendendo os requisitos dos contratos e mitigando 

os impactos ambientais e sociais. 

 

O “RC” deverá executar todas as atividades necessárias para cumprir integralmente as atribuições 

do Representante da Contratante FIDIC dos Contratos DBO, incluindo mas não limitado as tarefas 

descritas abaixo:  

 

1. Revisar documentos, analisar e emitir aprovações, certificados, autorizações, determinações, 

esclarecimentos e instruções em atendimento integral a todas as atribuições do “Representante da 

Contratante” conforme definições FIDIC dos Contratos DBO de Vila Velha; 

2. Receber, inspecionar, dar aval, aprovar (ou rejeitar) e guardar cópias dos “Documentos das 

Contratadas” inclusive notificar quando um Documento das Contratadas DBO necessita ser 

retificado, reapresentado e/ou reanalisado, conforme subcláusulas 1.9, 5.2 e demais disposições 

dos Contratos DBO; 

3. Garantir que todo o Pessoal das Contratadas DBO estejam registrados de acordo com as leis 

trabalhistas vigentes e que trabalhem devidamente uniformizados com a identificação da 

Contratadas DBO e da CESAN; 

http://pubdocs.worldbank.org/en/550541496937642539/Arcabouço-para-o-Gerenciamento-Ambiental-e-Social-do-Programa-Vol-1-main
http://pubdocs.worldbank.org/en/550541496937642539/Arcabouço-para-o-Gerenciamento-Ambiental-e-Social-do-Programa-Vol-1-main
http://pubdocs.worldbank.org/en/237001486152397410/Relatório-de-Avaliação-Ambiental-e-Social-RAAS-e-Arcabouço-para-o-Gerenciamento-Ambiental-e-Social-do-Programa-Relátorio-Final-Vol-2-Anexos
http://pubdocs.worldbank.org/en/237001486152397410/Relatório-de-Avaliação-Ambiental-e-Social-RAAS-e-Arcabouço-para-o-Gerenciamento-Ambiental-e-Social-do-Programa-Relátorio-Final-Vol-2-Anexos
http://pubdocs.worldbank.org/en/237001486152397410/Relatório-de-Avaliação-Ambiental-e-Social-RAAS-e-Arcabouço-para-o-Gerenciamento-Ambiental-e-Social-do-Programa-Relátorio-Final-Vol-2-Anexos
http://pubdocs.worldbank.org/en/466401496937887144/Environmental-and-Social-Assessment-Report-RAAS-and-Framework-for-the-Program-s-Environmental-and-Social-Management-EXECUTIVE-SUMMARY
http://pubdocs.worldbank.org/en/466401496937887144/Environmental-and-Social-Assessment-Report-RAAS-and-Framework-for-the-Program-s-Environmental-and-Social-Management-EXECUTIVE-SUMMARY
http://pubdocs.worldbank.org/en/466401496937887144/Environmental-and-Social-Assessment-Report-RAAS-and-Framework-for-the-Program-s-Environmental-and-Social-Management-EXECUTIVE-SUMMARY
http://documents.worldbank.org/curated/en/264851468015575157/Marco-Conceitual-da-Polı́tica-de-Reassentamento-Involuntário
http://documents.worldbank.org/curated/en/264851468015575157/Marco-Conceitual-da-Polı́tica-de-Reassentamento-Involuntário
http://documents.worldbank.org/curated/en/264851468015575157/Marco-Conceitual-da-Polı́tica-de-Reassentamento-Involuntário
http://documents.worldbank.org/curated/en/264851468015575157/Marco-Conceitual-da-Polı́tica-de-Reassentamento-Involuntário
http://documents.worldbank.org/curated/en/454351468015570506/Plano-de-reassentamento-involuntário
http://documents.worldbank.org/curated/en/454351468015570506/Plano-de-reassentamento-involuntário


 

4. Receber, avaliar, revisar e aprovar (ou reprovar) as Notificações das Contratadas DBO listadas, 

mas não limitado, aos itens abaixo: 

4.1. Erros identificados nos “Requisitos da Contratante” e demais itens de referência dos 

Contratos DBO; 

4.2. Solicitações de extensão do prazo para compensar eventuais atrasos; 

4.3. Solicitações de pagamento de eventual Custo mais Lucro; 

4.4. Alterações nas disposições e métodos de construção; 

4.5. Pormenores de todos os procedimentos e documentos de conformidade em relação ao 

sistema de garantia da qualidade das Contratadas DBO; 

4.6. Condições físicas imprevisíveis; 

4.7. Transporte e recebimento de qualquer instalação ou bem importante; 

4.8. Utilização de equipamentos da Contratante; 

4.9. Ações a serem tomadas com todos os fósseis, moedas, artigos de valor ou antiguidades, 

bem como estruturas e outros restos ou itens de interesse geológico ou arqueológico 

encontrados nos locais dos serviços dos Contratos DBO; 

4.10. Relatórios devidamente certificado sobre os testes realizados para as obras; 

4.11. Cronograma, planejamento e plano de trabalho detalhados para execução dos Contratos 

DBO; 

Sempre que receber uma Notificação, a “RC” deverá inspecionar, investigar, avaliar, aprovar, 

retificar, ratificar ou fazer as sugestões necessárias conforme a subcláusula 3.5 e demais 

disposições dos Contratos DBO, sempre baseando sua decisão nas legislações, normas, 

procedimentos e cláusulas, especificações e normas contratuais. 

5. Emitir, em qualquer momento, instruções às Contratadas DBO que sejam necessárias para a 

execução das Obras e para a reparação de quaisquer defeitos, tudo em conformidade com as 

especificações e normas dos Contratos DBO; 

6. Exigir, avaliar e aprovar, sempre que necessário e conforme subcláusula 4.1 e demais disposições 

dos Contratos DBO, os detalhes dos arranjos e métodos que o Contratado DBO pretende adotar 

para executar as obras; 

7. Consentir a alteração do Representante das Contratadas DBO conforme subcláusula 4.3 e demais 

disposições dos Contratos DBO; 

8. Consentir a contratação das empresas Subcontratadas propostas pelas Contratadsa DBO conforme 

subcláusula 4.4 e demais disposições dos Contratos DBO; 

9. Notificar as Contratadas DBO em relação aos pontos, linhas e níveis de referência para 

implantação das obras conforme subcláusula 4.7 e demais disposições dos Contratos DBO; 

10. Auditar qualquer aspecto do sistema de garantia da qualidade das Contratadas DBO conforme 

subcláusula 4.9 e demais disposições dos Contratos DBO; 

11. Receber, avaliar e aprovar os Relatórios de Progresso emitidos pelas Contratadas DBO conforme 

subcláusula 4.21 e demais disposições dos Contratos DBO; 

12. Aprovar o nome e os pormenores de cada profissional e cada Subcontratado que as Contratadas 

DBO pretende utilizar para desenvolver as atividades de Projeto e Construção conforme 

subcláusula 5.1 e demais disposições dos Contratos DBO; 

13. Receber, revisar e dar o aval aos desenhos as-built das Contratadas DBO conforme subcláusula 

5.5 e demais disposições dos Contratos DBO; 

14. Dar consentimento para que as obras sejam realizadas fora do horário de trabalho pré-estabelecido 

conforme subcláusula 6.5 e demais disposições dos Contratos DBO; 

15. Garantir que os serviços sejam executados atendendo aos requisitos de Saúde e Segurança, e 

certificar que está sendo informado dos detalhes de qualquer acidente que venha a ocorrer 

conforme subcláusula 6.7 e demais disposições dos Contratos DBO; 

16. Receber das Contratadas DBO os registros e relatórios relativos à saúde, segurança e bem-estar 

das pessoas, bem como a eventuais danos ao patrimonio conforme subcláusula 6.7 e demais 

disposições dos Contratos DBO; 

17. Receber amostras, informações relevantes e inspecionar o fornecimento dos materiais que serão 

aplicados nas obras conforme subcláusulas 7.2, 7.3 e demais disposições dos Contratos DBO; 

18. Realizar o exame, inspeção, medição ou teste sempre que for Notificado pelas Contratadas DBO 

sobre obras que estiverem prontas, antes que ela seja coberta, oculta ou acondicionada para 



 

armazenamento ou transporte, conforme subcláusulas 7.3, 7.4 e demais disposições dos Contratos 

DBO e normas vigentes, em especial a ABNT NBR 12655:2015 e ABNT NBR 7182:2016; 

19. Conforme subcláusula  .  e demais disposições dos Contratos DBO, o “RC” deverá instruir as 
Contratadas DBO a: 

19.1. Reparar, remover do local e substituir quaisquer instalações ou materiais que não estejam 

em conformidade com as disposições dos Contratos DBO, 

19.2. Remover e reexecutar quaisquer outras obras que não estejam em conformidade com as 

disposições dos Contratos DBO, 

19.3. Executar qualquer obra que seja urgente para a segurança das Obras ou a prestação dos 

serviços de operação devido a um acidente, evento imprevisível ou qualquer outro 

motivo; 

20. Notificar as Contratadas DBO sempre que o cronograma descumpra as disposições dos Contratos 

DBO ou que seja incompatível com o progresso real das obras conforme subcláusula 8.3 e demais 

disposições dos Contratos DBO; 

21. Acompanhar testes, receber e avaliar os resultados compilados, emitir todos os relatórios do 

Contrato e receber quaisquer documentos com a finalidade de emitir Certificados de Recebimento 

das Obras, de Comissionamento, de Conclusão do Contrato e demais Certificados exigidos pelos 

dispositivos dos Contratos DBO; 

22. Acompanhar e tomar as providencias necessárias, conforme subcláusula 9.5, para que o progresso 

no período de Projeto-Construção seja tal que garanta a execução das atividades no prazo de 

conclusão; 

23. Suspender, em qualquer momento, o progresso de parte ou totalidade das obras caso tragam 

impactos ambientais significativos ou no caso de continuidade sistemática de não conformidades, 

a fim de possibilitar a adoção de medidas corretivas e mitigadoras conforme subcláusula 9.7 e 

demais disposições dos Contratos DBO; 

24. Instruir, avaliar e aprovar (ou rejeitar) uma solicitação de Variação do Contrato, conforme cláusula 

13 e demais disposições dos Contratos DBO; 

25. Emitir Certificado de Pagamento Antecipado, Certificados de Pagamentos Intermediários e 

Certificado de Pagamento Final conforme cláusula 14 e demais disposições dos Contratos DBO; 

26. Realizar a supervisão das obras e os aspectos socioambientais, incluindo os serviços de 

comunicação social dos Contratos DBO, com profissionais em número e qualificação suficientes 

para atender as frentes de serviços para garantir o cumprimento do MAC – Manual Ambiental de 

Construção, dos requisitos de ESHS e do Plano de Gestão Ambiental e Social de Obras – PGAS; 

27. Garantir que os projetos, normas, licenciamentos (não limitados aos ambientais) e legislações 

exigidas sejam cumpridas antes da liberação das frentes de obras em cada sub-bacia e durante a 

execução de quaisquer obras; 

28. Acompanhar, revisar, analisar e aprovar (ou rejeitar) os projetos executivos, verificando a 

conformidade dos levantamentos topográficos, sondagens e dados cadastrais para garantir a 

compatibilização com a realidade, especificações técnicas e demais requisitos pertinentes; 

29. Acompanhar a elaboração, revisar, analisar e emitir pareceres sobre os documentos técnicos 

necessários para avaliação dos imóveis das áreas afetadas para a execução das obras e do Plano de 

Reassentamento Involuntário – PRI para garantir que atenda a todos os requisitos, em especial à 

OP 4.12 – Reassentamento Involuntário, do Banco Mundial; 

30. Supervisionar as atividades de desapropriação e de reassentamento involuntário observando o 

Marco Conceitual da Política de Reassentamento Involuntário; 

31. Acompanhar todos os serviços de campo e atividades relativas às obras, garantindo a correta 

execução de acordo com os padrões de segurança e qualidade exigido, dentro dos prazos, custos e 

condições estipuladas nos termos e dispositivos dos Contratos DBO; 

32. Emitir parecer quanto ao cumprimento, por parte das Contratadas DBO, dos requisitos do ESHS; 

33. Aprovar o local e projeto de canteiro de obra, bem como de sua manutenção durante a execução 

dos serviços; 

34. Autorizar as frentes de serviços por sub-bacia, respeitando a lógica hidráulica para permitir as 

conexões dos usuários gradualmente conforme a demanda, da jusante para montante; 

35. Avaliar e aprovar as propostas técnicas apresentadas pelas Contratadas DBO, inclusive o 

fornecimento de materiais, equipamentos e serviços de recomposição dos pavimentos; 



 

36. Garantir que as Contratadas DBO mantenham comunicação de forma continua e participativa com 

a comunidade da área das obras, estabelecendo diálogo sistemático com grupos organizados das 

comunidades a fim de minimizar os impactos socioambientais da implantação das obras e facilitar 

o acesso da população aos serviços de saneamento; 

37. Garantir o cumprimento das exigências cadastrais previstas nos dispositivos dos Contratos DBO, 

inclusive quanto ao Termo de Aceite da Ligação Intradomiciliar. A atualização cadastral e a 

inscrição na Tarifa Social da CESAN também deverão ser verificadas como descrito nos termos e 

dispositivos do Contrato DBO; 

38. Verificar o lançamento de todos os dados dos clientes abordados no SICAT – Sistema Integrado 

de Comercialização e Atendimento, dentro do período de cada medição; 

39. Observar e registrar explicitamente nos relatórios que as ligações intradomiciliares receberam 

autorização do morador para execução. Para ligações intradomiciliares na área externa do imóvel, 

deverá ser evidenciado que as Contratadas DBO realizou contato com o morador informando-o 

sobre o benefício da ligação de esgoto e futura implantação da tarifa de esgoto; 

40. O “RC” deverá verificar e fazer constar nos relatórios das Contratadas DBO a identificação dos 

imóveis cujos clientes foram abordados e estejam prontos para receber a ligação de esgoto com a 

informação: “Pode Ligar” e, após a conclusão das ligações o imóvel seja identificado como “Tô 

Ligado”. Serão mensuradas os seguintes indicadores: 

• Previsão de recusa da Proposta de Execução da Ligação (05%) 

• Previsão de assinatura do Termo de Aceite da Ligação Intradomiciliar Gratuita (95%) 

41. Acompanhar as atividades das Contratadas DBO quanto aos processos para licenciamento 

ambiental, autorizações e outorgas junto aos órgãos competentes; 

42. Formalizar ocorrências durante as obras, com anotações nos Diários de Obras ou Livros de 

Ocorrências; 

43. Analisar e emitir parecer quanto aos riscos e impactos nos requisitos ESHS, Relatório de 

Avaliação Ambiental e Social (RAAS) e Plano de Gestão Ambiental e Social de Obras (PGASO) 

dos Contratos DBO em decorrência de propostas de mudança de projeto; 

44. Exigir e acompanhar a implementação de medidas corretivas em caso de não cumprimento das 

obrigações ESHS pelas Contratadas DBO; 

45. Aprovar o inventário dos materiais e equipamentos, anexando todos os documentos necessários 

para sua baixa e imobilização contábil; 

46. Exigir plano de ação corretiva das Contratadas DBO caso quaisquer previsões não sejam 

atingidas; 

47. Emitir parecer quanto aos manuais de operação dos sistemas implantados entregues pelas 

Contratadas DBO; 

48. Garantir a qualidade e correto registro do diário de obras em cumprimento das atribuições do 

Representante da Contratante dos Contratados DBO. 

 

1.2  ATIVIDADES DO “RC”  –   SUPORTE TÉCNICO E DE GESTÃO À CESAN 

 

O “RC” deverá também desempenhar atividades de suporte técnico e de gestão dos Contratos, 

incluindo mas não limitado às tarefas descritas abaixo: 

 

1. O “RC” não terá autoridade para alterar os Contratos DBO nem aliviar qualquer das Partes de 

quaisquer deveres, obrigações ou responsabilidades, conforme Cláusula 3 e demais 

disposições dos Contratos DBO; 

2. Os Certificados de Pagamento deverão ser lançados nos sistemas SAP da CESAN, do 

Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo (Geo-Obras) e no servidor de dados da 

CESAN. A CESAN providenciará os acessos e treinamentos necessários; 

3. Garantir que a equipe responsável pelas chamadas para os clientes seja devidamente treinada e 

apoiada pela equipe social. Relatar imediatamente não-conformidades sobre este tópico; 

4. Após aprovação e emissão do Certificado de Pagamento, o “RC” deverá enviar à E-

UGP/CESAN os documentos necessários para que sejam realizados os pagamentos; 



 

5. O “RC” deverá manter e disponibilizar em tempo à E-UGP/CESAN os relatórios sobre 

progresso físico-financeiro dos Contratos DBO; 

6. O “RC” deverá apresentar à E-UGP/CESAN o planejamento das obras antes da liberação das 

frentes de serviços por sub-bacia dos Contratos DBO; 

7. O “RC” deverá avaliar, emitir parecer e apresentar à E-UGP/CESAN sobre os Documentos 

das Contratadas DBO, em particular os Relatório e Planos Ambientais e Sociais, o Plano de 

Reassentamento Involuntário, ESHS, Plano de Comunicação Social e Adesão e suas revisões, 

com base nos Contratos DBO, no MAC e nos requisitos do Banco Mundial para a não objeção 

da E-UGP/CESAN; 

8. O “RC” deve ser capaz de detectar casos de não conformidade com as Salvaguardas 

Ambientais e Sociais do Banco Mundial e/ou com a legislação brasileira e deve se reportar 

imediatamente à E-UGP/CESAN; 

9. O “RC” deverá supervisionar como os sinistros são tratados pelas Contratadas DBO 

decorrentes da execução das obras em atendimento a Norma Interna da CESAN 

COM.005.02.2020 – Atendimento a Sinistros e prestar suporte técnico para a E-UGP/CESAN; 

10. O “RC” deverá notificar as Contratadas DBO, enviando cópia à E-UGP/CESAN, de todos os 

desvios na execução dos Contratos DBO, tomar as medidas cabíveis ao “Representante da 

Contratante” no âmbito dos Contratos DBO e propor a E-UGP/CESAN a aplicação de sanções 

administrativas admissíveis; 

11. O “RC” deverá conferir mensalmente toda a documentação fiscal e trabalhista das Contratadas 

DBO e suas subcontratadas, emitindo parecer junto aos Certificados de Pagamento; 

12. O “RC” deverá auxiliar a E-UGP/CESAN no atendimento de solicitações de informações e 

esclarecimentos relacionados à execução dos Contratos DBO feito pelos órgãos de controle e 

demais entidades públicas e privadas; 

13. O “RC” deve verificar se sua capacidade instalada de recursos humanos e físicos é compatível 

com os objetivos a serem alcançados; 

14. O “RC” deverá prestar assessoria jurídica a E-UGP/CESAN nas demandas de ordem 

administrativa ou judicial decorrentes da execução do Contrato DBO, quando solicitado; 

15. O “RC” deverá monitorar os registros de reclamações relacionadas às obras e aos Contratos 

DBO, através do Sistema de Comercialização e Atendimento da CESAN (SICAT) e controlar 

e acompanhar a solução das reclamações nos prazos estipulados pelos órgãos de fiscalização e 

controle; 

16. O “RC” deverá usar o sistema de georreferenciamento da CESAN (GIS) e SICAT, para 

consultar e coletar dados para dar suporte às atividades de supervisão e gestão dos Contratos 

DBO; 

17. O “RC” deve avaliar e aprovar o planejamento executivo das obras dos Contratos DBO, após 

acordo com a E-UGP/CESAN e os municípios, observando as licenças ambientais e outras 

licenças necessárias para a execução de cada uma das frentes de trabalho e aspectos de 

desapropriação e/ou reassentamento; 

18. O “RC” deverá analisar os cronogramas e planos de trabalho dos Contratos DBO aprovando o 

sequenciamento das obras, para que as conexões domésticas sejam realizadas nas sub-bacias 

durante a execução das redes de esgoto e estações elevatórias; 

19. Avaliar se o potencial de conexões domésticas de qualquer tipo está sendo incorporado ao 

sistema. Avaliar a performance; 

20. Verificar se o objetivo do esgoto a ser coletado está sendo atingido, se não comunicar os 

obstáculos para alcançá-lo. 

 

 



 

4.  CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DAS OBRAS  

 

 
 Nota: Cronograma de Referência, que poderá ser ajustado durante a execução do contrato DBO. 

 

O “RC” deverá apresentar em sua Proposta Técnica um plano de trabalho contemplando o as 

atividades a serem executadas para o alcance dos objetivos deste TDR. Também deverá apresentar  

a abordagem técnica, a metodologia, e o modelo que propõe adotar, considerando a execução do 

escopo dos serviços deste TDR e plano de trabalho proposto. Esses documentos devem ser 

divididos por Contrato DBO (Grande Terra Vermelha -Lote I e Araças - Lote II) para possibilitar a  

avaliação do Plano de trabalho e da alocação de esforços por Contrato DBO, separadamente. 

 

 

 

 

5.  EQUIPE TÉCNICA DO “RC”  

 

A equipe técnica do “RC” deverá ser composta por profissionais de reconhecida e comprovada 

experiência nos temas das especificações técnicas e dos Contratos DBO.  

 

O “RC” deverá estruturar sua equipe técnica e todos os recursos incluindo materiais, equipamentos, 

softwares, comunicação e transporte para garantir a conformidade com as atividades descritas neste 

TDR. 

 

Tendo em vista que o idioma de trabalho para todas as fases de execução das atividades e produtos 

integrantes do Projeto poderá ser o Inglês, o “RC” deverá garantir que a equipe proposta tenha 

capacidade de se comunicar efetivamente em Português com a E-UGP/CESAN e demais 

interlocutores, incluindo segmentos da sociedade urbana. Portanto, deverá prever a participação de 

alguns profissionais que possam trabalhar (participar de reuniões, fazer apresentações, preparar 

relatórios, pareceres e outros) em Português.  

 

Caso haja profissionais que não falem português na equipe, o “RC” deverá indicar como pretende 

facilitar a comunicação com interlocutores locais e incluir os custos associados no seu orçamento. 

 

 

5.1  EQUIPE CHAVE (A  SER AVALIADA)  

 

A seguinte composição e qualificação de Equipe Chave do “RC” são previstas, levando em conta que 

é sempre desejável que os profissionais demonstrem experiência no escopo dos serviços atribuído para 

este TDR, apresentando experiência nas atividades mais relevantes e atribuições delineadas no quadro 

seguinte. 

 

Esclarecemos que o Supervisor de Obras, o Especialista em Gestão Ambiental, o Especialista em 

Gestão Social e os 2 (dois) Engenheiros de Obra deverão se dedicar exclusivamente e em tempo 

integral às atribuições descritas neste TDR: 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 36 37 38 39 40 41 42 43 44 45 46

PROJETO/LICENÇA

OBRAS 

COMISSIONAMENTO

PROJETO/LICENÇA

OBRAS 

COMISSIONAMENTO

LOTE 01 

(SES GRANDE TERRA 

VERMELHA)

40 MESES       

LOTE 02 

(SES ARAÇÁS)

36 MESES



Seção 7 – Termos de Referência 

1. COORDENADOR-GERAL  

Qualificação Experiência Atribuições 

 

Profissional (acima de 

15 anos de formação 

profissional), com 

graduação em 

engenharia civil ou 

sanitária com 

especialização em 

gerenciamento de 

projetos. 

 

 

Geral: 

10 (dez) anos ou mais de experiência na gestão e 

coordenação de projetos e/ou programas de 

infraestrutura urbana; 

05 (cinco) anos ou mais de experiência na gestão 

de projetos e/ou programas no setor público 

envolvendo serviços de saneamento; 

Específica: 

Ter experiência em 1 (um) contrato de 

supervisão de obra de esgotamento sanitário com 

mais de 50Km de redes coletoras. 

 

Suas atribuições compreendem a coordenação geral da execução dos 

serviços deste TDR. Definir e obter as métricas apropriadas para ter 

uma visão correta do progresso das obras e com qualidade das 

entregas; Identificar, gerir e resolver os principais problemas e mitigar 

os riscos; Manter a CESAN  informado; Responder pelo andamento 

geral das obras, participando de reuniões com a equipe da CESAN; 

Organizar e coordenar as atividades, com os profissionais da equipe 

chave, aprovando pareceres técnicos. Promover integração entre as 

diversas áreas de atuação (obra, planejamento, gestão ambiental e 

social) orientando e acompanhando a programação de cada uma e no 

todo; Coordenar as atividades da equipe de supervisão de obras. 

Outras atribuições correlatas para execução do contrato poderão ser 

atribuídas. 

2. ESPECIALISTA EM GESTÃO AMBIENTAL  

Qualificação Experiência Atribuições 

Profissional (acima de 7 

anos de formação 

profissional) com 

graduação em 

Engenharia Civil, 

Ambiental ou em 

Ciências Biológicas com 

Especialização ou Pós-

Graduação em áreas de 

Gerenciamento 

Ambiental. 

 

 

 

 

 

Geral: 

5 (cinco) anos ou mais de experiência em gestão 

ambiental de implementação de projetos e 

programas de investimentos, em obras de 

saneamento básico e/ou de infraestrutura urbana. 

Experiência nas boas práticas em relação a 

questões de meio ambiente, social, saúde e 

segurança da indústria da construção civil;  

Específica: 

Será considerada vantagem se apresentar 

experiência trabalhando em projetos financiados 

pelo Banco Mundial, em temas relacionados às 

Salvaguardas Ambientais. 

Realizar supervisão, gestão ambiental e garantir o cumprimento dos 

requisitos estabelecidos nos documentos de salvaguardas 

socioambientais e requerimentos ESHS; Realizar monitoramento de 

possível acionamento das salvaguardas do Banco Mundial, além dos já 

aprovados nos documentos; Supervisionar o cumprimento do PGAS e 

monitorar o cumprimento de outros requisitos ambientais incluindo 

condicionantes ambientais e requisitos técnicos pertinentes, em 

observância aos requisitos ESHS, ao RAAS e legislação ambiental que 

tenham relação com as ações desenvolvidas pelas obras;  Revisar e 

emitir parecer do Relatório Ambiental e Social das Intervenções (com 

base nos projetos básicos/executivos) de responsabilidade dos 

Contratados DBO; Realizar vistorias sistemáticas nas diversas frentes 

das obras dos Contratos DBO para supervisionar e verificar a 

aplicabilidade do MAC e PGAS; Avaliar, revisar e emitir parecer 

sobre  o Plano de Gestão Ambiental e Social de Obras - PGAS de 

responsabilidade dos Contratados DBO; Atuar de modo a evitar, 

minimizar, controlar ou mitigar impactos ambientais; Verificar os 

locais para implantação de canteiros de obra dos Contratos DBO, áreas 



 

de bota-foras e de áreas de empréstimo garantindo a conformidade 

com licenças ambientais, autorizações e outorgas; Verificar o 

atendimento às exigências dos órgãos ambientais e de controle 

relativas às intervenções e/ou ações das obras em Áreas de Proteção 

Ambiental; Verificar a execução do Plano de Gerenciamento de 

Resíduos Sólidos da Construção Civil para as obras dos Contratos 

DBO; Supervisionar o cumprimento das atividades definidas no MOP; 

Analisar,  e recomendar providências/aprovação de relatórios 

ambientais das empresas contratadas que conterão os registros da 

evolução das obras, com descrições das medidas e das ações 

ambientais desenvolvidas; Preparar informe detalhado do avanço e 

desenvolvimento dos Planos Ambientais, eventuais necessidades de 

correção de rumo e de medidas adicionais e se alguma violação 

contratual e medida corretiva foram implantadas; Elaborar relatórios 

descritivo e fotográfico com observações claras e objetivas para fazer 

parte do Banco de Dados da Supervisão Ambiental das Obras, 

recomendações para tomada de decisão quando identificada qualquer 

inconformidade e impactos ambientais com encaminhamentos de 

providências para solução e cronograma.   

3. ESPECIALISTA EM GESTÃO SOCIAL  

Qualificação Experiência Atribuições 

Profissional (acima de 7 

anos de formação 

profissional) de nível 

superior com 

especialização em 

Programas e Projetos de 

Desenvolvimento 

Social, 

preferencialmente com 

graduação em 

Comunicação Social ou 

Ciências Sociais. 

 

Geral: 

5 (cinco) anos ou mais de experiência em gestão 

social de implementação de projetos e programas 

de investimentos, em obras de saneamento básico 

e/ou infraestrutura urbana.  

Experiência nas boas práticas em relação a 

questões de meio ambiente, social, saúde e 

segurança da indústria da construção civil. 

Específica: 

Será considerada vantagem se apresentar 

Executar a supervisão do Contrato DBO e a gestão social objetos 

deste TDR e supervisionar o cumprimento dos requisitos das 

salvaguardas sociais do Banco Mundial e requerimentos ESHS; 

Supervisionar o planejamento e realização de reuniões de 

esclarecimentos junto as comunidades beneficiadas; Garantir a 

conformidade com os requisitos sociais das obras e monitorar a 

desapropriação e reassentamento, quando aplicável, identificando se 

houve violações do contrato de DBO e ações corretivas foram 

implementadas; Apoiar a CESAN para aprovação do Plano de 

Comunicação e Adesão apresentado pelas Contratadas DBO; 

Acompanhar o cumprimento do PGAS e MAC; Analisar, revisar e 

recomendar providências/aprovação dos planos de comunicação dos 

Contratos DBO; Identificar e avaliar possíveis impactos sociais e 

econômicos (decorrentes das construções) das obras; Monitorar o 



 

experiência trabalhando em projetos financiados 

pelo Banco Mundial, em temas relacionados às 

Salvaguardas  

Sociais. 

cumprimento do Plano de  Comunicação das obras, interagindo com a 

equipe de engenharia e equipe social responsável pelas  frentes de 

obras, de acordo com as normas pertinentes; Apoiar a supervisão de 

obras no atendimento a sinistros, relatar ocorrências, identificar 

possibilidades de danos pessoais e materiais nas frentes de obras para 

subsidiar análise de auditoria e/ou jurídica; Acompanhar e gerenciar o 

atendimento às solicitações de ação corretiva e/ou notificações de 

não-conformidade identificados através da supervisão ambiental; 

Efetuar visitas rotineiras às frentes de obras dos Contratos DBO para 

avaliar o desenvolvimento das ações sociais e ambientais nas obras, 

elaboração de relatórios descritivos e fotográficos para fazer parte do 

Banco de Dados da Supervisão Social das Obras; Monitorar os 

registro de reclamações no SICAT e as medidas tomadas pelas 

Contratadas DBO. 

4. SUPERVISOR DE OBRAS 

Qualificação Experiência Atribuições 

Profissional (acima de 

15 de formação 

profissional), graduado 

em engenharia civil ou 

sanitária. 

 

 

Geral:10 (dez) anos ou mais de experiência 

relevante em supervisão, fiscalização e/ou 

gerenciamento de obras de infraestrutura em 

geral em cidades ou regiões urbanas com pelo 

menos 200 mil habitantes, dentre as quais deverá 

apresentar experiência na elaboração ou 

supervisão de projetos de sistemas de 

esgotamento sanitário e supervisão, fiscalização 

e/ou gerenciamento de obras de esgotamento 

sanitário com mais de 20Km de redes coletoras 

em um único contrato.  

Específica: 

Apresentar 05 (cinco) anos ou mais de 

experiência na gestão de contratos de obras do 

tipo FIDIC. 

Representará o “RC” perante a CESAN e as Contratadas DBO, 

exercendo as funções de Engenheiro definidas no contrato FIDIC; 

Emitir aprovações, certificados, autorizações, determinações, 

esclarecimentos e instruções relacionadas aos Contratos DBO;  

Representar o “RC” junto aos demais órgãos integrantes do Projeto, 

inclusive junto às instituições financiadoras do Projeto (BIRD e outros 

parceiros); Será responsável pela coordenação dos trabalhos de análise 

dos projetos e suas revisões, assim como pela  supervisão das obras 

objeto deste TDR; Será responsável em planejar, organizar, coordenar 

e controlar os recursos humanos, materiais e administrativos para que 

a equipe de consultoria para supervisão desempenhe as atividades de 

análise e aprovação dos projetos e suas revisões, assim como a 

supervisão das obras; Analisar e emitir pareceres sobre o cumprimento 

das obrigações dos Contratos DBO e do cronograma das obras. 

Acompanhar o comissionamento das entregas, com a observância dos 

serviços relacionados neste TDR, incluindo a aprovação de projetos e 

obras. Emitir pareceres técnicos relacionados ao escopo deste TDR. 

5. ENGENHEIRO DE OBRA (2 PROFISSIONAIS) 

Qualificação Experiência Atribuições 



 

Profissional (acima de 7 

anos de formação 

profissional), graduado 

em Engenharia civil ou 

sanitária 

 

 

Geral: 

5 (cinco) anos ou mais de experiência em 

supervisão, fiscalização e/ou gerenciamento de 

obras de esgotamento sanitário. 

Específica: 

Ter experiência em supervisão, fiscalização e/ou 

gerenciamento de obras de esgotamento sanitário 

de cidades ou regiões urbanas com pelo menos 

150 mil habitantes dentre os quais deverá 

apresentar experiência na supervisão, 

fiscalização e/ou gerenciamento de obras de 

esgotamento sanitário com mais de 10Km em 

um único contrato. 

 

 

Acompanhar a execução das obras objeto dos Contratos DBO, bem 

como dos planos de trabalho de cada frente de obra, garantindo 

cumprimento dos procedimentos técnicos e administrativos para 

supervisão das obras e serviços; Assistir o Supervisor de Obras para as 

tomadas de decisão. Apoiar o Supervisor de Obras e Coordenador-

Geral na análise dos projetos e das obras. Emitir pareceres técnicos 

relacionados ao escopo deste TDR. 

6. ENGENHEIRO DE PROJETO 

Qualificação Experiência Atribuições 

Profissional (acima de 

10 anos de formação 

profissional), graduado 

em Engenharia civil ou 

sanitária  

 

Geral: 

5 (cinco) anos ou mais de experiência em 

elaboração de projetos de esgotamento sanitário. 

Específica: 

Ter experiência em elaboração de projetos de 

esgotamento sanitário de cidades ou regiões 

urbanas com pelo menos 150 mil habitantes 

dentre os quais deverá apresentar experiência na 

supervisão, fiscalização e/ou gerenciamento de 

obras de esgotamento sanitário com mais de 

10Km em um único contrato. 

 

 

Acompanhar a elaboração dos projetos executivos e suas revisões, 

elaboração das plantas, descritivos e plantas de desapropriação e 

cessão de áreas objeto deste TDR, zelando pelo cumprimento dos 

procedimentos e normas técnicas, respeitando as salvaguardas sociais 

e ambientais do Banco Mundial, observando as questões de qualidade, 

durabilidade, segurança e outras questões técnicas que garantam a 

viabilidade operacional, prezando pela eficiência e economicidade; 

Assistir o Supervisor de Obras para as tomadas de decisão. Deverá 

apoiar o Supervisor e Coordenador na análise de projetos e revisões. 

Emitir pareceres técnicos relacionados ao escopo deste TDR. 

7. ENGENHEIRO ELETRICISTA 

Qualificação Experiência Atribuições 

Profissional Pleno 

(acima de 7 anos de 

formação profissional), 

Geral: 

5 (cinco) anos ou mais de experiência em 

supervisão, fiscalização e/ou gerenciamento de 

Monitorar e avaliar a elaboração dos projetos executivo pelas 

Contratadas DBO, zelando pelo cumprimento dos procedimentos e 

normas técnicas, observando as questões de qualidade, durabilidade, 



 

graduado em 

Engenharia elétrica 

 

 

obras e/ou elaboração de projetos 

elétrico/automação de esgotamento sanitário ou 

de agua potável. 

  

Específica: 

Ter experiência em supervisão, fiscalização e/ou 

gerenciamento de obras, e/ou elaboração de 

projetos elétrico/automação de esgotamento 

sanitário de cidades ou regiões urbanas com pelo 

menos 100 mil habitantes em um único contrato. 

segurança e outras questões técnicas que garanta a viabilidade 

operacional, prezando pela eficiência e economicidade; Supervisionar 

as instalações, montagens, e comissionamento dos equipamentos 

eletromecânicos e outros. Assistir o Supervisor de Obras para as 

tomadas de decisão. Deverá apoiar o Supervisor de Obras e 

Coordenador-Geral na análise de projetos e provável revisões. Emitir 

pareceres técnicos relacionados ao escopo deste TDR. 
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5.2  EQUIPE COMPLEMENTAR DA SUPERVISORA (NÃO AVALIADA)  

 

A equipe complementar sugerida poderá ser formada por profissionais multidisciplinares para o 

cumprimento das obrigações deste TDR conforme escopo resumido abaixo e planejamento de frentes 

de obras:  

 

Escopo Resumido 

Frentes de Obras 

(Mínimas 

Estimadas) 

Equipe Técnica Complementar Sugerida 

Redes/Coletores (160 Km) e 

Ligações (10.392 unidades) 
12 frentes 

- 06 Técnicos com experiência em fiscalização 

de obras de saneamento; 

- 02 Equipes de Topografia 

EEEB (36 unid.) e Recalques 

(19,8 Km) 
5 frentes 

- 03 Técnicos com experiência em fiscalização 

de obras de saneamento; 

ETE Araçás e ETE Ulisses 

Guimarães  
2 frentes 

- 02 Técnicos com experiência em fiscalização 

de obras de saneamento; 

- 01 Engenheiro de apoio 

Melhorias Diversas no Sistema 

Existente 
1 frente 

- 03 Técnicos com experiência em fiscalização 

de obras de saneamento; 

Obra global Todas as frentes 

- 01 Técnico de Segurança do Trabalho com 

experiência em obras de infraestrutura urbana. 

- 01 Técnico Projetista/Cadista, para apoio ao 

engenheiro de projetos. 

- 01 Assessor de Comunicação (acima de 5 

anos de formação), com experiência, pelo 

menos por meio expediente. 

- 01 Engenheiro Mecânico (acima de 5 anos de 

formação), sem dedicação exclusiva (por 

tempo parcial dentro das necessidades dos 

serviços). 

- 200 horas de Assessoria Jurídica 

- 01 Técnico de medição e controle 

 

Todos os profissionais da equipe complementar necessários para a execução dos serviços deste TDR 

deverão estar incluídos na Proposta Técnica e Financeira da Supervisora. A efetiva mobilização e 

pagamento de qualquer pessoa da equipe complementar deverá ser aprovada e autorizada previamente 

pela E-UGP/CESAN, conforme demanda e frentes de serviço dos Contratos DBO. Apenas será 

remunerada a equipe complementar efetivamente mobilizada. 

 

O “RC” deverá considerar na sua proposta técnica que a CESAN estima até 20 frentes de obras para 

cumprir o cronograma dos Contratos DBO.  

 

A proposta financeira deverá conter no mínimo, entre outros custos, a equipe chave, a equipe 

complementar e todas as demais despesas reembolsáveis necessárias.  

 

O “RC” deverá considerar em despesas reembolsáveis seus custos com deslocamento das equipes e 

consultores, como veículos com e sem motorista e diárias, bem como todos os demais custos para 

suporte às equipes e consultores. 
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6  RELATÓRIOS  

 

O “RC” deverá apresentar à E-UGP os seguintes relatórios: 

 

1. Relatórios de Andamento - Mensalmente 

O “RC” deverá apresentar à E-UGP/CESAN relatórios mensais de monitorament das obras até o 5º dia 

útil do mês seguinte, sobre as questões administrativas e contratuais e de andamento das obras, 

cobrindo, no mínimo, os seguintes assuntos: a equipe técnica do “RC” disponível; as atividades 

desenvolvidas pelo “RC”; o confronto entre o andamento dos serviços e a sua programação; eventuais 

dificuldades surgidas no período; atividades desenvolvidas conforme atribuições do “Representante da 

Contratante” do Contrato DBO e outras informações cabíveis. 

 

Os Relatórios Mensais deverão ser sucintos, claros e objetivos, abordando essencialmente o solicitado. 

A estrutura dos Capítulos deverão conter, no mínimo, as seguintes características: 

 

Capítulo (I) – Contrato do “RC” 

 

a. Síntese da Execução dos Serviços, onde deverá apresentar as atividades desenvolvidas na 

medição; o confronto entre o andamento dos serviços e a sua programação; as eventuais dificuldades 

surgidas no período; as revisões e ajustes e outras informações cabíveis e avaliação e identificação de 

potenciais riscos para a execução das obras no prazo do cronograma do Contrato DBO. 

 

b. Planilha de medição dos serviços executados: Deverá ser dividida em duas planilhas: 

i. Remuneração da Equipe: deverá indicar o nome e a função de cada especialista 

constante no relatório, especialidade, unidade de medida, quantidade executada, 

preço unitário e preço total; e 

ii. Despesas Reembolsáveis que deverá apresentar a descrição, unidade de medida, 

quantidade contratual, quantidade executada, saldo contratual, preço unitário e valor 

medido. 

 

Capítulo (II) – Supervisão de Obras – Contratos DBO: 

 

a. Deverá conter uma síntese da Execução dos Serviços, contendo a descrição das atividades 

desenvolvidas no período e detalhada por profissional da equipe do “RC”. Essa síntese deverá 

abranger os principais assuntos relacionados à execução do Contrato DBO, entre os quais se destacam:  

i. Planejamento dos serviços e obra para o período; 

ii. Performance da execução física e financeira do Contrato DBO – Informe dos 

principais itens realizados e medidos - Confronto entre o andamento dos serviços e a 

sua programação; 

iii. Desvios identificados, problemas de execução, medidas mitigadoras/correções; 

iv. Informe das questões socioambientais e cumprimento do (i) PGAS, (ii) MAC, (iii) 

Plano de Reassentamento/Desapropriação, e ações, (iv) Licenciamento Ambiental, 

Mobilização Social, e se qualquer disposição do contrato foi descumprida e as ações 

corretivas foram implementadas; 

v. Informe detalhado do avanço e desenvolvimento dos requisitos ambientais do 

Programa, incluindo os Planos e programas ambientais constantes do PGAS, 

eventuais problemas de cronograma; eventuais  medidas necessárias para correção de 

rumos do contrato; e se alguma violação contratual e medida corretiva foi 

implantada. 

vi. Avaliação e identificação de potenciais riscos para a execução dos Contratos DBO, 

medidas mitigadoras instruídas, providências realizadas e resultados. 
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vii. Atividades desempenhadas pelo “RC” como “Representante do Contratante” diante 

do Contrato DBO. 

b. Descrever de forma breve e direta o trabalho dos Especialistas relacionados às tarefas ESHS, 

os problemas identificados (incluindo o descumprimento de qualquer obrigação dos Contratados 

DBO) e as ações tomadas para resolver os problemas. 

 

Os Relatórios deverão mensurar as atividades desenvolvidas em período de um mês a contar do 

primeiro até o último dia corrente do mês, conforme calendário adotado usualmente. Deverão ser 

entregues em 02 (duas) vias, sendo uma digital e outra impressa.  

 

2. Relatórios de Avaliação do Cumprimento do Plano de Gestão Ambiental e Social de Obras 

PGAS e ESHS (Trimestral)  

O “RC” deverá elaborar Relatórios de Avaliação do Cumprimento do Plano de Gestão Ambiental e 

Social de Obras (PGAS e ESHS), com a observância do conteúdo e prazo de encaminhamento 

trimestral (em uma via impressa e uma via digital) a serem enviados a CESAN que posteriormente 

enviará ao Banco Mundial. 

 

3. Relatório de Progresso (Semestral) 

O “RC” deverá apresentar um Relatório de Progresso Semestral (em uma via impressa e uma via 

digital) ao início de cada semestre que irá compor o Relatório de Progresso do Projeto. Esses relatórios 

irão conter informações acumuladas dos relatórios mensais, sendo que seu conteúdo e formato serão 

discutidos previamente com a E-UGP/CESAN.  

 

4. Relatório de Encerramento Contratual – Entrega dos Trabalhos 

O “RC” deverá apresentar no mês programado para encerramento dos trabalhos uma minuta de 

Relatório Final da Supervisão de Obras, em reunião específica para discussão e recomendações 

prévias. A versão final deverá ser apresentada em duas vias impressas e uma via digital, em até 30 

(trinta) dias após término do Contrato DBO, com todas as informações gerais a respeito do 

desenvolvimento dos trabalhos e atividades decorrentes. 

 

7  INSTALAÇÃO DO “RC”  -  ESTRUTURAÇÃO DE RECURSOS TÉCNICOS ,  

INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA  

 

Será de responsabilidade do “RC” fornecer a Equipe Complementar com recursos humanos (Técnicos, 

Administrativos e de Serviços Gerais), assim como fornecer as instalações e manutenção do escritório 

para abrigar a sua equipe, com refrigeração, e todos os meios necessários para executar as tarefas neste 

TDR. Também é sua responsabilidade disponibilizar todos os materiais, equipamentos, transporte, 

comunicação, móveis e outros itens necessários para assegurar qualidade dos serviços. Estes custos 

devem ser previstos nos formulários “DISCRIMINAÇÃO DA REMUNERAÇÃO” e 

“DISCRIMINAÇÃO DAS DESPESAS REEMBOLSÁVEIS”. 

 

As equipes do “RC” deverão se instalar num único escritório montado e mantido pelo “RC”, na região 

da Grande Vitória em local próximo e de fácil acesso aos locais das obras e escritórios da CESAN, 

com a logística mais adequada aos deslocamentos necessários à realização das atividades dos serviços 

deste TDR (a localização deve a ser submetida para aprovação da E-UGP/ CESAN).   
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O “RC” deverá dimensionar seu escritório com espaço físico adicional e 2 estações de trabalho 

permanentes para abrigar a equipe da E-UGP/CESAN. Adicionalmente, devem ser fornecidas 

instalações com no mínimo 30m² para realização dos trabalhos e reuniões (sala para no mínimo 12 

pessoas). Os postos de trabalho devem ser equipados completamente, inclusive com internet (com 

senha e IP separados) e impressora dedicada na sala dedicada à equipe da E-UGP/CESAN. 

 

O “RC” deverá disponibilizar equipamentos de informática, impressoras, acessórios, comunicação, 

internet, link de dados, softwares, salas e/ou estações de trabalho para sua equipe, material e 

equipamentos para a supervisão de campo, locação de veículos com ar e combustível, com e sem 

motorista. Um veículo com motorista atenderá as demandas da E-UGP/CESAN em tempo integral.  

 

Todos os custos, incluindo viagens, diárias e todos os itens requeridos para o funcionamento do 

escritório do “RC” e desenvolvimento das atividades necessárias para cumprir com este TDR devem 

ter seus custos incluídos em sua Proposta Financeira.  

 

 

8  PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  

 

O prazo previsto para completar os serviços é de 46 (quarenta e seis) meses a partir da emissão da 

Ordem de Serviço (OS) pela CESAN. 

 

 

9  LOCAIS DE REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS  

 

Os serviços serão prestados na sede do “RC” (escritório a ser instalado na Grande Vitória) e nos locais 

planejados para os Contratos DBO, em Vila Velha/ES.  

 

Para o Contrato, a “sede” considera-se o escritório do “RC” localizado na Grande Vitória, e “campo” 

consideram-se os locais de execução das obras ou outro local designado pela CESAN.  

 

Custos diferentes entre a sede e campo, como diárias e deslocamentos e outros não serão admitidos. 

 

 

10  INFORMAÇÕES DE REFERÊNCIAS  

 

Constituem documentos básicos de referência do Programa: 

 

a) Diretrizes para Seleção e Contratação de Consultores Financiados por Empréstimos do BIRD e 

Créditos e Doações da AID pelos Mutuários do Banco Mundial, Janeiro de 2011. Está disponível 

na Internet.  

https://www.cesan.com.br/wp-content/uploads/2018/02/Diretrizes-para-Contaracao-de-

Consultores-2011.pdf  

 

b) Manual Operativo do Projeto - MOP 

https://www.cesan.com.br/wp-content/uploads/2018/11/MOP_REV_NOV_2018.pdf 

 

 

 

 

https://www.cesan.com.br/wp-content/uploads/2018/02/Diretrizes-para-Contaracao-de-Consultores-2011.pdf
https://www.cesan.com.br/wp-content/uploads/2018/02/Diretrizes-para-Contaracao-de-Consultores-2011.pdf
https://www.cesan.com.br/wp-content/uploads/2018/11/MOP_REV_NOV_2018.pdf
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Documentos dos Contratos DBO 

 

a) “Conditions of Contract for Design, Build and Operate Projects”, first edition, 2008: 

www.fidic.org 

b) Solicitação de Manifestação de Interesse do processo de licitação dos Contratos DBO:  

https://www.cesan.com.br/investimentos/programa-de-gestao-integrada-das-aguas-e-da-

paisagem-do-estado-do-espirito-santo/ 

 

. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.fidic.org/
https://www.cesan.com.br/investimentos/programa-de-gestao-integrada-das-aguas-e-da-paisagem-do-estado-do-espirito-santo/
https://www.cesan.com.br/investimentos/programa-de-gestao-integrada-das-aguas-e-da-paisagem-do-estado-do-espirito-santo/
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ANEXO I  

REFERÊNCIAS DOS CONTRATOS DBO (DBO: PROJETO – OBRAS – OPERAÇÃO)  

SISTEMAS DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO NO MUNICÍPIO DE VILA VELHA, EM 

GRANDE TERRA VERMELHA (LOTE I) E ARAÇÁS (LOTE II), OBJETO DA 

SUPERVISÃO DAS OBRAS. 

 

Referências dos Contratos DBO 

 

O escopo do empreendimento referente ao Município de Vila Velha é basicamente composto pelos 

seguintes itens: 

Para o Lote I 

a) Ampliação da Estação de Tratamento de Esgoto (ETE) de Araçás dos atuais 400 l/s para 900 

l/s, e operação da ETE por 3 (três) anos; 

 

Para o Lote II 

a) Implantação da Estação de Tratamento de Esgoto Grande Terra Vermelha com capacidade 

para 150 l/s, e operação da ETE por 3 (três) anos;  

b) Implantação do Sistema de Esgotamento Sanitário de Grande Terra Vermelha e Balneário 

Ponta da Fruta 

 

O “RC” poderá acessar a Solicitação de Manifestação de Interesse com os Termos de Referência dos 

Contratos DBO objeto dos serviços deste TDR no site da CESAN, em: 

https://www.cesan.com.br/investimentos/programa-de-gestao-integrada-das-aguas-e-da-paisagem-do-

estado-do-espirito-santo/ 

 

.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.cesan.com.br/investimentos/programa-de-gestao-integrada-das-aguas-e-da-paisagem-do-estado-do-espirito-santo/
https://www.cesan.com.br/investimentos/programa-de-gestao-integrada-das-aguas-e-da-paisagem-do-estado-do-espirito-santo/
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ANEXO II  

DO TERMO DE REFERÊNCIA (Seção VII) 

Requerimento e Escopo de Trabalho da Equipe Chave: Ambiental, Social, Saúde e 

Segurança (ESHS) 

O “RC” deverá apresentar seu Código de Conduta a ser aplicado aos Especialistas Principais e 

Especialistas de Apoio do “RC”, a fim de assegurar o cumprimento de boas práticas Ambientais, 

Sociais, de Saúde e Segurança (ESHS) constando no mínimo de: 

 

1. Política Ambiental e Social 

 

SUGESTÃO DE CONTEÚDO PARA A POLÍTICA AMBIENTAL E SOCIAL (DECLARAÇÃO) 

O objetivo mínimo da política das Obras deve ser declarado de modo a integrar a proteção 

ambiental, de saúde e segurança ocupacional e comunitária, gênero, igualdade, proteção à 

criança, pessoas vulneráveis (inclusive os portadores de deficiências), assédio sexual, violência 

baseada em gênero (VBG), exploração e abuso sexual (EAS), conscientização e prevenção do 

HIV/AIDS, controles de pandemias (como a Covid- 9, em conformidade com a “NOTA 

PROVISÓRIA DE SALVAGUARDAS/ESF: CONSIDERAÇÕES DA COVID-19 EM 

PROJETOS DE CONSTRUÇÃO   OBRAS CIVIS”, no anexo III), e ampla mobilização de partes 

interessadas nos processos, programas e atividades de planejamento das partes envolvidas na 

execução das Obras. O Cliente é aconselhado a consultar o Banco Mundial para acordar as 

questões a serem incluídas, que também poderão tratas dos seguintes temas: adaptação climática, 

aquisição de terras e reassentamento, povos indígenas, etc. A política deve estabelecer o 

arcabouço de monitoramento, aprimoramento contínuo de processos e atividades e prestação de 

contas em relação a conformidade com a política.  

A política deve incluir uma declaração de que, para os fins da política e/ou código de conduta, o 

termo “criança(s)” se refere a qualquer pessoa com menos de  8 (dezoito) anos de idade. 

A política deve, na máxima medida possível, ser breve, porém específica, explícita e mensurável, 

a fim de permitir a comunicação da conformidade com a política e o requisito de prestação de 

contas.   

No mínimo, a política estipula os compromissos de: 

1. Aplicar boas práticas internacionais do setor com vistas a proteger e conservar o ambiente 

natural e minimizar os impactos inevitáveis; 

2. Proporcionar e manter um ambiente de trabalho saudável e seguro e sistemas de trabalho 

seguros; 

3. Proteger a saúde e segurança das comunidades e usuários locais, com especial atenção para 

os portadores de deficiência, idosos e outros vulneráveis; 

4. Assegurar que as condições trabalhistas e de trabalho de todos os trabalhadores envolvidos 

nas Obras atendam aos requisitos das convenções trabalhistas da OIT de que o país sede é 

signatário;  

5. Ser intolerante em relação a atividades ilícitas e aplicar medidas disciplinares. Ser 

intolerante em relação a VBG, tratamento desumano, atividade sexual com crianças e 

assédio sexual, e aplicar medidas disciplinares;  

6. Incorporar uma perspectiva de gênero e proporcionar um ambiente propício no qual 
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mulheres e homens tenham igualdade de oportunidades para participar e se beneficiar do 

planejamento e desenvolvimento das Obras; 

7. Cooperar, inclusive com os usuários finais das Obras, autoridades competentes, empreiteiras 

e comunidades locais; 

8. Interagir e ouvir as pessoas e organizações afetadas e atender às suas preocupações, com 

atenção especial às pessoas vulneráveis, deficientes e idosas; 

9. Proporcionar um ambiente que promova a troca de informações, pontos de vista e ideias que 

seja isento de qualquer medo de retaliação e que proteja os denunciantes; 

10. Minimizar o risco de transmissão do HIV e atenuar os efeitos do HIV/AIDS associados à 

execução das Obras; 

A política deve ser assinada pelo gerente sênior do Cliente. O intuito é sinalizar a intenção de 

que seja aplicado com rigor. 

 

2.  Código de Conduta 

 

Um código de conduta satisfatório conterá obrigações para todos os Especialistas do Consultor 

que sejam adequados para tratar das questões a seguir, em termos mínimos.  Outras obrigações 

poderão ser acrescentadas para responder a preocupações específicas da região, do local e do 

setor do projeto, ou a requisitos específicos do projeto. O código de conduta deverá conter uma 

declaração de que o termo “criança(s)” se refere a qualquer pessoa com menos de  8 (dezoito) 

anos de idade.   

As questões a serem abordadas incluem: 

1. Conformidade com leis, regras e regulamentos aplicáveis;  

2. Conformidade com os requisitos de saúde e segurança aplicáveis a fim de proteger a 

comunidade local (inclusive grupos vulneráveis e desfavorecidos), os Especialistas do 

Consultor, o pessoal do Cliente e o pessoal da Empreiteira, inclusive subcontratados e 

trabalhadores diaristas (inclusive o uso de equipamento de proteção individual prescrito, 

prevenção de acidentes evitáveis e o dever de denunciar condições ou práticas que 

representem um risco para a segurança ou ameacem o meio ambiente);   

3. O uso de substâncias ilícitas;  

4. Não discriminação ao lidar com a comunidade local (inclusive grupos vulneráveis e 

desfavorecidos), os Especialistas do Consultor, o pessoal do Cliente e o pessoal da 

Empreiteira, inclusive subcontratados e trabalhadores diaristas (por exemplo, com base na 

situação familiar, etnia, raça, gênero, religião, língua, estado civil, idade, deficiência (física e 

mental), orientação sexual, identidade de gênero, convicção política ou situação social, 

cívica ou de saúde);  

5. Interações com a(s) comunidade(s) local(is), membros da(s) comunidade(s) local(is) e 

qual(is)quer pessoa(s) afetada(s) (por exemplo, para expressar uma atitude de respeito, 

inclusive em relação à sua cultura e tradições); 

6. Assédio sexual (por exemplo, para proibir o uso de linguagem ou comportamento, mais 

especificamente ao se dirigir a mulheres e/ou crianças, que seja inadequado, ofensivo, 

abusivo, sexualmente provocativo, humilhante ou culturalmente inadequado); 

7. Violência, inclusive violência sexual e/ou de gênero (por exemplo, atos que infligem dano 

ou sofrimento físico, mental ou sexual, ameaças desses atos, coerção e privação da 

liberdade;   
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8. Exploração, inclusive exploração e abuso sexual (por exemplo, a proibição da troca de 

dinheiro, emprego, bens ou serviços por sexo, inclusive favores sexuais ou outras formas de 

comportamento humilhante e degradante, comportamento exploratório ou abuso de poder);   

9. Proteção de crianças (inclusive proibições contra atividade sexual ou abuso, ou outro 

comportamento inaceitável em relação às crianças, limitando as interações com as crianças e 

assegurando sua segurança nas áreas do projeto)  

10. Requisitos de saneamento (por exemplo, para assegurar que os trabalhadores usem 

instalações sanitárias específicas fornecidas pelo empregador, e não áreas abertas); 

11. Prevenção de conflitos de interesses (de tal forma que benefícios, contratos ou empregos, ou 

qualquer tipo de tratamento preferencial ou favores, não sejam fornecidos a qualquer pessoa 

com quem haja uma ligação financeira, familiar ou pessoal); 

12. Respeito a instruções de trabalho de praxe (inclusive no que diz respeito a normas 

ambientais e sociais); 

13. Proteção e uso adequado da propriedade (por exemplo, com vistas a proibir furto, descuido 

ou desperdício);   

14. Dever de denunciar infrações a este Código; 

15. Não retaliação contra o pessoal que denunciar transgressões do Código, desde que a 

denúncia seja feita de boa-fé. 

O Código de Conduta deve ser redigido em linguagem simples e assinado por cada Especialista 

a fim de indicar que:  

1. receberam uma cópia do código; 

2. receberam uma explicação do código; 

3. reconheceram que a observância deste Código de Conduta é uma condição de emprego; e  

4. entenderam que as transgressões ao Código podem acarretar sérias consequências, até e 

inclusive demissão, ou encaminhamento às autoridades legais.  

 

Uma cópia do código deverá ser exibida no escritório do Engenheiro. O código deverá ser redigido nos 

idiomas apropriados. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

58 

 

ANEXO III  

DO TERMO DE REFERÊNCIA (Seção VII) 

NOTA PROVISÓRIA DE SALVAGUARDAS/ESF: 

CONSIDERAÇÕES DA COVID-19 EM PROJETOS DE CONSTRUÇÃO / OBRAS CIVIS 

 

O Empreiteiro deve identificar medidas para lidar com a situação da COVID-19. O que será possível 

dependerá do contexto do projeto: a localização, os recursos existentes do projeto, a disponibilidade de 

suprimentos, a capacidade dos serviços locais de emergência / saúde, até que ponto o vírus já existe na 

área. Uma abordagem sistemática ao planejamento, reconhecendo os desafios associados às 

circunstâncias em rápida mudança, ajudará o projeto a implementar as melhores medidas possíveis 

para lidar com a situação. Conforme discutido acima, as medidas para abordar a COVID-19 podem ser 

apresentadas de diferentes maneiras (como um plano de contingência, como uma extensão do plano de 

emergência e preparação do projeto existente ou como procedimentos independentes). As UGPs e 

contratadas devem consultar as orientações emitidas pelas autoridades relevantes, nacionais e 

internacionais (por exemplo, OMS), que são atualizadas regularmente (consulte exemplos de 

referências e links fornecidos no anexo).  

 

A abordagem da COVID-19 no local do projeto vai além da saúde e segurança ocupacional e é uma 

questão mais ampla do projeto que exigirá o envolvimento de diferentes membros de uma equipe de 

gerenciamento de projetos. Em muitos casos, a abordagem mais eficaz será estabelecer procedimentos 

para resolver os problemas e garantir que esses procedimentos sejam implementados 

sistematicamente.  

 

Onde apropriado, dado o contexto do projeto, uma equipe designada deve ser estabelecida para 

abordar questões da COVID-19, incluindo representantes da UGP, o Engenheiro Supervisor, 

gerenciamento (por exemplo, o gerente do projeto) do contratado e subcontratado, profissionais de 

segurança e médicos e SSO (Saúde e Segurança Operacional). Os procedimentos devem ser claros e 

diretos, aprimorados conforme necessário e supervisionados e monitorados pelos pontos focais da 

COVID-19. Os procedimentos devem ser documentados, distribuídos a todos os contratados e 

discutidos em reuniões regulares para facilitar o gerenciamento adaptativo. Os problemas descritos 

abaixo incluem um número que representa um bom gerenciamento esperado do local de trabalho, mas 

são especialmente pertinentes na preparação da resposta do projeto a COVID-19. 

 

(a) AVALIAÇÃO DAS CARACTERÍSTICAS DA FORÇA DE TRABALHO 

Muitos canteiros de obras terão uma mistura de trabalhadores, por exemplo trabalhadores das 

comunidades locais; trabalhadores de uma parte diferente do país; trabalhadores de outro país. Os 

trabalhadores serão empregados sob diferentes termos e condições e acomodados de maneiras 

diferentes. A avaliação desses diferentes aspectos da força de trabalho ajudará a identificar medidas de 

mitigação apropriadas: 

 

• O Empreiteiro deve preparar um perfil detalhado da força de trabalho do projeto, principais 

atividades de trabalho, cronograma para a realização dessas atividades, diferentes durações do 

contrato e rotações (por exemplo, 4 semanas de folga, 4 semanas de folga). 

• Isso deve incluir uma discriminação de trabalhadores que residem em casa (ou seja, 

trabalhadores da comunidade), trabalhadores que se alojam na comunidade local e 

trabalhadores em acomodações no local. Sempre que possível, também deve identificar os 

trabalhadores que podem estar mais em risco com a COVID-19, aqueles com problemas de 

saúde subjacentes ou que possam estar em risco. 
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• Deve-se considerar maneiras de minimizar o movimento dentro e fora do local. Isso pode 

incluir o prolongamento do prazo dos contratos existentes, para evitar que os trabalhadores 

voltem para casa nas áreas afetadas ou retornem ao local a partir das áreas afetadas. 

• Os trabalhadores acomodados no local devem ser obrigados a minimizar o contato com as 

pessoas próximas ao local e, em certos casos, ser proibidos de deixar o local pelo período de 

contrato, para evitar o contato com as comunidades locais. 

• Deve-se considerar a exigência de que os trabalhadores alojados na comunidade local se 

mudem para o alojamento do local (sujeito a disponibilidade), onde estariam sujeitos às 

mesmas restrições. 

• Trabalhadores das comunidades locais, que retornam para casa diariamente, semanalmente ou 

mensalmente, serão mais difíceis de gerenciar. Eles devem estar sujeitos a verificações de 

saúde na entrada do local (conforme estabelecido acima) e, em algum momento, as 

circunstâncias podem exigir que eles usem acomodações no local ou não venham ao trabalho. 

 

(b) ENTRADA / SAÍDA PARA O LOCAL DE TRABALHO E CONTROLE SOBRE O INÍCIO 

DO TRABALHO 

A entrada / saída no local de trabalho deve ser controlada e documentada para trabalhadores e outras 

partes, incluindo equipe de suporte e fornecedores. As medidas possíveis podem incluir: 

 

• Estabelecer um sistema para controlar a entrada / saída do sitio, proteger os limites do sitio e 

estabelecer pontos de entrada / saída designados (se eles ainda não existirem). A entrada / 

saída no sitio deve ser documentada. 

• Treinar a equipe de segurança no sistema (aprimorado) implementado para proteger o sitio e 

controlar a entrada e saída, os comportamentos exigidos por eles na imposição desse sistema e 

quaisquer considerações específicas do COVID -19. 

• Treinar a equipe que monitorará a entrada no local, fornecendo os recursos necessários para 

documentar a entrada de trabalhadores, realizando verificações de temperatura e registrando 

detalhes de qualquer trabalhador que tenha sua entrada negada. 

• Confirmar se os trabalhadores estão aptos para o trabalho antes de entrar no local ou começar 

a trabalhar. Embora já existam procedimentos para isso, atenção especial deve ser dada aos 

trabalhadores com problemas de saúde subjacentes ou que possam estar em risco. Deve-se 

considerar a desmobilização do pessoal com problemas de saúde subjacentes. 

• Verificar e registrar a temperatura dos trabalhadores e de outras pessoas que entram no local 

ou exigem auto-relato antes ou depois de entrar no local. 

• Fornecer instruções diárias aos trabalhadores antes do início do trabalho, concentrando-se em 

considerações específicas da COVID-19, incluindo instruções de como proceder para tosse, 

higiene das mãos e medidas de distanciamento, usando demonstrações e métodos 

participativos. 

• Durante os briefings diários, lembrar aos trabalhadores de se auto-monitorarem para detectar 

possíveis sintomas (febre, tosse) e relatem ao supervisor ou ao ponto focal da COVID-19 se 

eles tiverem sintomas ou se sentirem mal. 

• Impedir que um trabalhador de uma área afetada ou que esteja em contato com uma pessoa 

infectada retorne ao local por 14 dias ou (se isso não for possível) isolá-lo por 14 dias. 

• Impedir a entrada de um trabalhador doente no local, encaminhando-o para os serviços de 

saúde locais, se necessário, ou exigindo que ele se isole em casa por 14 dias. 

 

(c) HIGIENE GERAL 

Os requisitos de higiene geral devem ser comunicados e monitorados, para incluir: 

 

• Treinamento de funcionários e funcionários no local sobre os sinais e sintomas do COVID-19, 

como ele se espalha, como se proteger (incluindo lavagem regular das mãos e distanciamento 
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social) e o que fazer se eles ou outras pessoas tiverem sintomas (para obter mais informações, 

consulte OMS COVID-19 recomendações para o público:  

https://www.who.int/emergencies/diseases/novel-coronavirus-2019/advice-for-public). 

• Colocar cartazes e letreiros em todo o site, com imagens e texto nos idiomas locais. 

• Garantir que instalações de lavagem das mãos fornecidas com sabão, toalhas de papel 

descartáveis e lixeiras fechadas existam em locais importantes em todo o local, inclusive nas 

entradas / saídas das áreas de trabalho; onde exista banheiro, cantina ou distribuição de 

alimentos ou fornecimento de água potável; na acomodação dos trabalhadores; em postos de 

lixo; nas lojas; e em espaços comuns. Onde instalações de lavagem das mãos não existem ou 

não são adequadas, devem ser tomadas providências para instalá-las. Desinfetante à base de 

álcool (se disponível, 60-95% de álcool) também pode ser usado. 

• Analisar as acomodações dos trabalhadores e avaliar à luz dos requisitos estabelecidos nas 

orientações da IFC / EBRD sobre acomodação dos trabalhadores: processos e normas 

(https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/60593977-91c6-4140-84d3-

737d0e203475/workers_accomodation.pdf?MOD=AJPERES&CACHEID=ROOTWORKSP

ACE-60593977-91c6-4140-84d3-737d0e203475-jqetNIh), que fornecem orientações valiosas 

sobre as boas práticas de acomodação 

• Separar parte da acomodação dos trabalhadores para auto-quarentena preventiva, bem como 

para um isolamento mais formal do pessoal que pode estar infectado (consulte o parágrafo (f)). 

 

(d) LIMPEZA E ELIMINAÇÃO DE RESÍDUOS 

Realizar uma limpeza regular e completa de todas as instalações do local, incluindo escritórios, 

acomodações, cantinas e espaços comuns. Revisar os protocolos de limpeza para os principais 

equipamentos de construção (principalmente se estiverem sendo operados por diferentes 

trabalhadores). Isso deve incluir: 

 

• Fornecer à equipe de limpeza equipamento de limpeza, materiais e desinfetante adequados. 

• Rever os sistemas gerais de limpeza, treinando a equipe de limpeza sobre procedimentos de 

limpeza adequados e a frequência apropriada em áreas de alto uso ou alto risco. 

• Onde se prevê que os faxineiros sejam obrigados a limpar áreas que foram ou são suspeitas de 

terem sido contaminadas com COVID-19, fornecendo-lhes EPI apropriado: aventais, luvas, 

proteção para os olhos (máscaras, óculos de proteção ou óculos de proteção) e botas ou 

sapatos fechados. Se o EPI apropriado não estiver disponível, os produtos de limpeza devem 

ser fornecidos com as melhores alternativas disponíveis. 

• Treinar os faxineiros procedimentos de higiene adequados (incluindo lavagem das mãos) 

antes, durante e após a realização de atividades de limpeza; como usar o EPI com segurança 

(onde necessário); no controle de resíduos (inclusive para EPI e materiais de limpeza usados). 

• Qualquer resíduo médico produzido durante o atendimento de trabalhadores doentes deve ser 

coletado com segurança em recipientes ou bolsas designados e tratado e descartado de acordo 

com os requisitos relevantes (por exemplo, nacional, OMS). Se for necessária a queima a céu 

aberto e a incineração de resíduos médicos, isso deve ser o mais limitado possível. Os resíduos 

devem ser reduzidos e selecionados, para que apenas a menor quantidade de resíduos seja 

incinerada (para obter mais informações, consulte as orientações provisórias da OMS sobre 

água, saneamento e gestão de resíduos para a COVID-19: https://www.who.int/publications-

detail/water-sanitation-hygiene-and-waste-management-for-covid-19). 

 

 

 

 

 

 

https://www.who.int/emergencies/diseases/novel-coronavirus-2019/advice-for-public
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/60593977-91c6-4140-84d3-737d0e203475/workers_accomodation.pdf?MOD=AJPERES&CACHEID=ROOTWORKSPACE-60593977-91c6-4140-84d3-737d0e203475-jqetNIh
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/60593977-91c6-4140-84d3-737d0e203475/workers_accomodation.pdf?MOD=AJPERES&CACHEID=ROOTWORKSPACE-60593977-91c6-4140-84d3-737d0e203475-jqetNIh
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/60593977-91c6-4140-84d3-737d0e203475/workers_accomodation.pdf?MOD=AJPERES&CACHEID=ROOTWORKSPACE-60593977-91c6-4140-84d3-737d0e203475-jqetNIh
https://www.who.int/publications-detail/water-sanitation-hygiene-and-waste-management-for-covid-19
https://www.who.int/publications-detail/water-sanitation-hygiene-and-waste-management-for-covid-19
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(e) AJUSTAR PRÁTICAS DE TRABALHO 

 

Considere mudanças nos processos de trabalho e horários para reduzir ou minimizar o contato entre os 

trabalhadores, reconhecendo que isso provavelmente afetará o cronograma do projeto. Tais medidas 

podem incluir: 

 

• Diminuir o tamanho das equipes de trabalho. 

• Limitar o número de trabalhadores no local a qualquer momento. 

• Mudar para uma rotação de trabalho de 24 horas. 

• Adaptar ou redesenhar os processos de trabalho para atividades e tarefas de trabalho 

específicas, a fim de permitir o distanciamento social e capacitar os trabalhadores sobre esses 

processos. 

• Continuar com os treinamentos de segurança usuais, adicionando considerações específicas a 

COVID-19. O treinamento deve incluir o uso adequado de EPI. Enquanto na data desta nota, a 

recomendação geral é que os trabalhadores da construção civil não exigem EPI específico para 

a COVID-19, isso deve ser mantido em revisão (para obter mais informações, consulte as 

orientações provisórias da OMS sobre o uso racional de equipamentos de proteção individual 

(EPI) da COVID -19: https://apps.who.int/iris/bitstream/handle/10665/331498/WHO-2019-

nCoV-IPCPPE_use-2020.2-eng.pdf). 

• Revisar os métodos de trabalho para reduzir o uso de EPI de construção, caso os suprimentos 

se tornem escassos ou o EPI seja necessário para trabalhadores médicos ou faxineiros. Isso 

pode incluir, por exemplo, tentar reduzir a necessidade de máscaras contra poeira, verificando 

se os sistemas de aspersão de água estão em boas condições de funcionamento e manutenção 

ou reduzindo o limite de velocidade para caminhões de transporte. 

• Organizar (sempre que possível) intervalos de trabalho a serem realizados em áreas externas 

do local. 

• Considerar alterar os layouts da cantina e reduzir o tempo das refeições para permitir o 

distanciamento social e o acesso gradual e / ou restringir temporariamente o acesso a 

instalações de lazer que possam existir no local, incluindo academias. 

• Em algum momento, pode ser necessário revisar o cronograma geral do projeto, para avaliar 

até que ponto ele precisa ser ajustado (ou o trabalho interrompido completamente) para refletir 

práticas de trabalho prudentes, exposição potencial dos trabalhadores e da comunidade e 

disponibilidade de suprimentos, levando em consideração recomendações e instruções do 

governo. 

 

(f) SERVIÇOS MÉDICOS DO PROJETO 

Considerar se os serviços médicos do projeto existentes são adequados, levando em consideração a 

infraestrutura existente (tamanho da clínica / posto médico, número de leitos, instalações de 

isolamento), equipe médica, equipamentos e suprimentos, procedimentos e treinamento. Onde estes 

não forem adequados, considerar melhorar os serviços sempre que possível, incluindo: 

 

• Expandir a infraestrutura médica e preparar áreas onde os pacientes podem ser isolados. As 

orientações sobre a criação de instalações de isolamento estão estabelecidas nas orientações 

provisórias da OMS sobre considerações para quarentena de indivíduos no contexto de 

contenção para COVID-19: https://www.who.int/publications-detail/considerations-for-

quarantine-of-individuals-in-the-context-of-containment-for-coronavirus-disease-(covid-19)). 

As instalações de isolamento devem estar localizadas longe das acomodações dos 

trabalhadores e das atividades de trabalho em andamento. Sempre que possível, os 

trabalhadores devem receber uma única sala bem ventilada (janelas e portas abertas). Onde 

isso não for possível, as instalações de isolamento devem permitir pelo menos 1 metro entre os 

trabalhadores na mesma sala, separando os trabalhadores com cortinas, se possível. 

https://apps.who.int/iris/bitstream/handle/10665/331498/WHO-2019-nCoV-IPCPPE_use-2020.2-eng.pdf
https://apps.who.int/iris/bitstream/handle/10665/331498/WHO-2019-nCoV-IPCPPE_use-2020.2-eng.pdf
https://www.who.int/publications-detail/considerations-for-quarantine-of-individuals-in-the-context-of-containment-for-coronavirus-disease-(covid-19)
https://www.who.int/publications-detail/considerations-for-quarantine-of-individuals-in-the-context-of-containment-for-coronavirus-disease-(covid-19)


 

62 

 

Trabalhadores doentes devem limitar seus movimentos, evitando áreas e instalações comuns e 

não devem receber visitantes até que estejam livres dos sintomas por 14 dias. Se eles precisam 

usar áreas e instalações comuns (por exemplo, cozinhas ou cantinas), devem fazê-lo somente 

quando não houver trabalhadores afetados e a área / instalações devem ser limpas antes e 

depois do uso. 

• Treinar a equipe médica, que deve incluir as recomendações atuais da OMS sobre a COVID-

19 e recomendações específicas sobre a COVID-19. Quando houver suspeita de infecção por 

COVID-19, os médicos no local devem seguir as orientações provisórias da OMS sobre 

prevenção e controle de infecções durante os cuidados de saúde, quando houver suspeita de 

infecção pelo novo coronavírus (nCoV): https://www.who.int/publications-detail/infection-

prevention-and-control-during-health-care-when-novel-coronavirus-(ncov)-infection-is-

suspected-20200125. 

• Treinar a equipe médica em testes, se houver testes disponíveis. 

• Avaliar o estoque atual de equipamentos, suprimentos e medicamentos no local e obter 

estoque adicional, quando necessário e possível. Isso pode incluir EPI médico, como aventais, 

máscaras médicas, luvas e proteção para os olhos. Consultar as orientações da OMS sobre o 

que é recomendado (para obter mais informações, consulte as orientações provisórias da OMS 

sobre o uso racional de equipamentos de proteção individual (EPI) do COVID-19: 

https://apps.who.int/iris/bitstream/handle/10665/331498/WHO-2019-nCoV-IPCPPE_use-

2020.2-eng.pdf). 

• Se os itens de EPI estiverem indisponíveis devido à escassez mundial, a equipe médica do 

projeto deve concordar com alternativas e tentar adquiri-las. Alternativas que podem ser 

encontradas em locais de construção incluem máscaras contra poeira, luvas de construção e 

óculos de proteção para os olhos. Embora esses itens não sejam recomendados, eles devem ser 

usados como último recurso se nenhum EPI médico estiver disponível. 

• Os ventiladores normalmente não estarão disponíveis nos locais de trabalho e, em qualquer 

caso, a intubação deve ser realizada apenas por uma equipe médica experiente. Se um 

trabalhador estiver extremamente doente e incapaz de respirar adequadamente por conta 

própria, ele deve ser encaminhado imediatamente ao hospital local (consulte (g) abaixo). 

• Rever os métodos existentes para lidar com resíduos médicos, incluindo sistemas de 

armazenamento e descarte (para obter mais informações, consulte as orientações provisórias 

da OMS sobre água, saneamento e gerenciamento de resíduos para COVID-19: 

https://www.who.int/publications-detail/water-sanitation-hygiene-and-waste-management-for-

covid-19 e as orientações da OMS sobre gerenciamento seguro de resíduos de atividades de 

saúde: https://www.who.int/water_sanitation_health/publications/wastemanag/en/). 

 

(g)  SERVIÇOS MÉDICOS E OUTROS LOCAIS 

Dado o escopo limitado dos serviços médicos do projeto, pode ser necessário encaminhar os 

trabalhadores doentes aos serviços médicos locais. A preparação para isso inclui: 

 

• Obter informações sobre os recursos e a capacidade dos serviços médicos locais (por exemplo, 

número de leitos, disponibilidade de pessoal treinado e suprimentos essenciais). 

• Conduzir discussões preliminares com instalações médicas específicas, para concordar com o 

que deve ser feito no caso de trabalhadores doentes precisarem ser encaminhados. 

• Considerar maneiras pelas quais o projeto poderá apoiar os serviços médicos locais na 

preparação para lidar com membros da comunidade que fiquem doentes, reconhecendo que os 

idosos ou aqueles com condições médicas pré-existentes necessitam de apoio adicional para 

acessar o tratamento adequado se ficarem doentes. 

• Esclarecer a maneira pela qual um trabalhador doente será transportado para as instalações 

médicas e verificar a disponibilidade desse transporte. 

https://www.who.int/publications-detail/infection-prevention-and-control-during-health-care-when-novel-coronavirus-(ncov)-infection-is-suspected-20200125
https://www.who.int/publications-detail/infection-prevention-and-control-during-health-care-when-novel-coronavirus-(ncov)-infection-is-suspected-20200125
https://www.who.int/publications-detail/infection-prevention-and-control-during-health-care-when-novel-coronavirus-(ncov)-infection-is-suspected-20200125
https://apps.who.int/iris/bitstream/handle/10665/331498/WHO-2019-nCoV-IPCPPE_use-2020.2-eng.pdf
https://apps.who.int/iris/bitstream/handle/10665/331498/WHO-2019-nCoV-IPCPPE_use-2020.2-eng.pdf
https://www.who.int/publications-detail/water-sanitation-hygiene-and-waste-management-for-covid-19
https://www.who.int/publications-detail/water-sanitation-hygiene-and-waste-management-for-covid-19
https://www.who.int/water_sanitation_health/publications/wastemanag/en/
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• Estabelecer um protocolo acordado para comunicações com serviços médicos / de emergência 

locais. 

• Acordar com os serviços médicos locais / instalações médicas específicas, o escopo dos 

serviços a serem prestados, o procedimento para a recepção de pacientes e (quando relevante) 

quaisquer custos ou pagamentos que possam estar envolvidos. 

• Um procedimento também deve ser estabelecido para que o gerenciamento do projeto saiba o 

que fazer no infeliz evento de um trabalhador doente com a COVID-19 morrer. Embora os 

procedimentos normais do projeto continuem sendo aplicados, a COVID-19 pode levantar 

outros problemas devido à natureza infecciosa da doença. O projeto deve estabelecer uma 

ligação com as autoridades locais relevantes para coordenar o que deve ser feito, incluindo 

relatórios ou outros requisitos de acordo com a legislação nacional. 

 

(h) INSTÂNCIAS OU PROPAGAÇÃO DO VIRUS 

A OMS fornece recomendações detalhadas sobre o que deve ser feito para tratar uma pessoa que fica 

doente ou apresenta sintomas que podem estar associados ao vírus da COVID-19 (para obter mais 

informações, consulte as orientações provisórias da OMS sobre prevenção e controle de infecções 

durante os cuidados de saúde, quando houver suspeita de infecção pelo novo coronavírus (nCoV): 

https://www.who.int/publications-detail/infection-prevention-and-control-during-health-care-when-

novel-coronavirus-(ncov)-infection-is-suspected-20200125). O projeto deve estabelecer 

procedimentos baseados em risco a serem seguidos, com abordagens diferenciadas com base na 

gravidade do caso (leve, moderada, grave, crítica) e fatores de risco (como idade, hipertensão, 

diabetes) (para obter mais informações, consulte as orientações provisórias da OMS sobre 

considerações operacionais para o gerenciamento de casos da COVID-19 nas unidades de saúde e na 

comunidade: https://apps.who.int/iris/bitstream/handle/10665/331492/WHO-2019-nCoV-

HCF_operations-2020.1-eng.pdf). Isso pode incluir o seguinte: 

 

• Se um trabalhador apresentar sintomas de COVID-19 (por exemplo, febre, tosse seca, fadiga), 

ele deve ser removido imediatamente das atividades de trabalho e isolado no local. 

• Se o teste estiver disponível no local, o trabalhador deve ser testado no local. Se um teste não 

estiver disponível no local, o trabalhador deve ser transportado para as unidades de saúde 

locais para ser testado (se o teste estiver disponível). 

• Se o resultado do teste for positivo para COVID-19 ou se nenhum teste estiver disponível, o 

trabalhador deve continuar isolado. Isso será no local de trabalho ou em casa. Se em casa, o 

trabalhador deve ser transportado para sua casa no transporte fornecido pelo projeto. 

• Procedimentos de limpeza abrangentes com desinfetante com alto teor de álcool devem ser 

realizados na área em que o trabalhador estiver presente, antes de qualquer trabalho adicional 

nessa área. As ferramentas utilizadas pelo trabalhador devem ser limpas com desinfetante e 

EPI descartados. 

• Os colegas de trabalho (ou seja, trabalhadores com quem o trabalhador doente estava em 

contato próximo) devem ser obrigados a interromper o trabalho e a se colocar em quarentena 

por 14 dias, mesmo que não apresentem sintomas. 

• A família e outros contatos próximos do trabalhador devem ficar em quarentena por 14 dias, 

mesmo que não apresentem sintomas. 

• Se um caso de COVID-19 for confirmado em um trabalhador no local, os visitantes devem ser 

impedidos de entrar no local e os grupos de trabalhadores devem ser isolados um do outro o 

máximo possível. 

• Se os trabalhadores morarem em casa e tiverem um membro da família que tenha um caso 

confirmado ou suspeito de COVID-19, o trabalhador deverá colocar-se em quarentena e não 

ser permitido no local do projeto por 14 dias, mesmo que não apresente sintomas. 

https://www.who.int/publications-detail/infection-prevention-and-control-during-health-care-when-novel-coronavirus-(ncov)-infection-is-suspected-20200125
https://www.who.int/publications-detail/infection-prevention-and-control-during-health-care-when-novel-coronavirus-(ncov)-infection-is-suspected-20200125
https://apps.who.int/iris/bitstream/handle/10665/331492/WHO-2019-nCoV-HCF_operations-2020.1-eng.pdf
https://apps.who.int/iris/bitstream/handle/10665/331492/WHO-2019-nCoV-HCF_operations-2020.1-eng.pdf
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• Os trabalhadores devem continuar sendo remunerados durante períodos de doença, isolamento 

ou quarentena ou se forem obrigados a interromper o trabalho, de acordo com a legislação 

nacional. 

• Os cuidados médicos (no local ou em um hospital ou clínica local) necessários a um 

trabalhador devem ser pagos pelo empregador. 

 

(i) CONTINUIDADE DE FORNECIMENTOS E ATIVIDADES DE PROJETO 

Onde a COVID-19 ocorre, no local do projeto ou na comunidade, o acesso ao local do projeto pode ser 

restrito e a movimentação de suprimentos pode ser afetada. 

 

• Identificar pessoas de reserva, caso as pessoas-chave da equipe de gerenciamento de projetos 

(UGP, Engenheiro Supervisor, Empreiteiro, subcontratados) fiquem doentes e comunicar 

quem são essas pessoas para que as pessoas estejam cientes das providências adotadas.  

• Documentar procedimentos para que as pessoas saibam o que são e não dependam do 

conhecimento de uma única pessoa. 

• Entender a cadeia de suprimentos para suprimentos necessários de energia, água, alimentos, 

suprimentos médicos e equipamentos de limpeza, considerar como isso pode ser impactado e 

quais alternativas estão disponíveis. A revisão proativa antecipada das cadeias de suprimentos 

internacionais, regionais e nacionais, especialmente para os suprimentos críticos para o 

projeto, é importante (por exemplo, combustível, alimentos, produtos médicos, limpeza e 

outros suprimentos essenciais). O planejamento para uma interrupção de 1-2 meses em bens 

críticos pode ser apropriado para projetos em áreas mais remotas. 

• Fazer pedidos / adquirir suprimentos críticos. Se não estiver disponível, considerar alternativas 

(sempre que possível). 

• Considerar as disposições de segurança existentes e se elas serão adequadas no caso de 

interrupção das operações normais do projeto. 

• Considerar em que ponto pode ser necessário para o projeto reduzir significativamente as 

atividades ou interromper completamente o trabalho, e o que deve ser feito para se preparar 

para isso e reiniciar o trabalho quando possível ou viável. 

 

(j) FORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO COM OS TRABALHADORES 

Os trabalhadores precisam ter oportunidades regulares para entender sua situação e como eles podem 

se proteger melhor, suas famílias e a comunidade. Eles devem estar cientes dos procedimentos que 

foram implementados pelo projeto e de suas próprias responsabilidades em implementá-los. 

 

• É importante estar ciente de que nas comunidades próximas ao local e entre os trabalhadores 

sem acesso ao gerenciamento de projetos, é provável que a mídia social seja uma importante 

fonte de informação. Isso aumenta a importância de informações e engajamento regulares com 

os trabalhadores (por exemplo, através de treinamento, prefeituras, caixas de ferramentas) que 

enfatizam o que a gerência está fazendo para lidar com os riscos da COVID-19. Acalmar o 

medo é um aspecto importante da paz de espírito e da continuidade das atividades da força de 

trabalho. Os trabalhadores devem ter a oportunidade de fazer perguntas, expressar suas 

preocupações e fazer sugestões. 

• O treinamento dos trabalhadores deve ser realizado regularmente, conforme discutido nas 

seções acima, fornecendo aos trabalhadores um entendimento claro de como eles devem se 

comportar e desempenhar suas funções no trabalho. 

• O treinamento deve abordar questões de discriminação ou preconceito se um trabalhador ficar 

doente e fornecer uma compreensão da trajetória do vírus, onde os trabalhadores retornam ao 

trabalho. 

• O treinamento deve cobrir todos os problemas que normalmente seriam necessários no local 

de trabalho, incluindo o uso de procedimentos de segurança, uso de EPI de construção, 
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questões de segurança e saúde ocupacional e código de conduta, levando em consideração que 

as práticas de trabalho podem ter sido ajustadas. 

• As comunicações devem ser claras, baseadas em fatos e projetadas para serem facilmente 

compreendidas pelos trabalhadores, por exemplo, exibindo pôsteres sobre lavagem das mãos e 

distanciamento social e o que fazer se um trabalhador apresentar sintomas. 

 

(k) COMUNICAÇÃO E CONTATO COM A COMUNIDADE 

As relações com a comunidade devem ser cuidadosamente gerenciadas, com foco nas medidas que 

estão sendo implementadas para proteger os trabalhadores e a comunidade. A comunidade pode estar 

preocupada com a presença de trabalhadores não locais ou com os riscos impostos à comunidade pela 

presença de trabalhadores locais no local do projeto. O projeto deve estabelecer procedimentos 

baseados em risco a serem seguidos, o que pode refletir a orientação da OMS (para obter mais 

informações, consulte a Orientação para o Plano de Ação de Comunicação de Risco da OMS e 

Engajamento da Comunidade (RCCE) https://www.who.int/publications-detail/risk-communication-

and-community-engagement-(rcce)-action-plan-guidance). As seguintes boas práticas devem ser 

consideradas: 

 

• As comunicações devem ser claras, regulares, baseadas em fatos e projetadas para serem 

facilmente compreendidas pelos membros da comunidade. 

• As comunicações devem utilizar os meios disponíveis. Na maioria dos casos, reuniões 

presenciais com a comunidade ou com representantes da comunidade não serão possíveis. 

Outras formas de comunicação devem ser usadas; cartazes, panfletos, rádio, mensagem de 

texto, reuniões eletrônicas. Os meios utilizados devem levar em consideração a capacidade de 

diferentes membros da comunidade de acessá-los, para garantir que a comunicação chegue a 

esses grupos. 

• A comunidade deve estar ciente dos procedimentos implementados no local para tratar de 

questões relacionadas a COVID-19. Isso deve incluir todas as medidas implementadas para 

limitar ou proibir o contato entre os trabalhadores e a comunidade. Elas precisam ser 

comunicadas com clareza, pois algumas medidas terão implicações financeiras para a 

comunidade (por exemplo, se os trabalhadores estão pagando pelo alojamento ou usando as 

instalações locais). A comunidade deve estar ciente do procedimento de entrada / saída no 

local, do treinamento dado aos trabalhadores e do procedimento que será seguido pelo projeto 

se um trabalhador ficar doente. 

• Se os representantes do projeto, contratados ou trabalhadores estiverem interagindo com a 

comunidade, eles devem praticar o distanciamento social e seguir outras orientações da 

COVID-19 emitidas pelas autoridades relevantes, nacionais e internacionais (por exemplo, 

OMS). 

 

1. PODERES DE EMERGÊNCIA E LEGISLAÇÃO 

 

Muitos mutuários estão promulgando legislação de emergência. O escopo de tal legislação e a maneira 

como ela interage com outros requisitos legais variam de país para país. Essa legislação pode cobrir 

uma série de questões, por exemplo: 

 

•  Declarar uma emergência de saúde pública 

• Autorizar o uso de policiais ou militares em determinadas atividades (por exemplo, aplicar 

toque de recolher ou restrições de movimento) 

• Ordenar determinadas categorias de funcionários para trabalhar mais horas, para não tirar 

férias ou não deixar o emprego (por exemplo, profissionais de saúde) 

• Solicitar que trabalhadores não essenciais fiquem em casa, por salário reduzido ou férias 

compulsórias 

https://www.who.int/publications-detail/risk-communication-and-community-engagement-(rcce)-action-plan-guidance
https://www.who.int/publications-detail/risk-communication-and-community-engagement-(rcce)-action-plan-guidance
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• Exceto em circunstâncias excepcionais (após encaminhamento ao Comitê de Revisão 

Ambiental e Social das Operações do Banco Mundial (OESRC)), os projetos precisarão seguir 

a legislação de emergência na medida em que sejam obrigatórias ou aconselháveis. É 

importante que o Mutuário entenda como os requisitos obrigatórios da legislação afetarão o 

projeto. As equipes devem exigir que os Mutuários (e, por sua vez, os Mutuários solicitem aos 

Empreiteiros) considerem como a legislação de emergência afetará as obrigações do Mutuário 

estabelecidas no contrato legal e as obrigações estabelecidas nos contratos de construção. Nos 

casos em que a legislação exige um afastamento material das obrigações contratuais 

existentes, isso deve ser documentado, estabelecendo as disposições relevantes. 

 

Orientações da OMS: 

 

Recomendação ao público: 

 

As recomendações da OMS para o público, inclusive sobre distanciamento social, higiene respiratória, 

quarentena própria e busca de assistência médica, podem ser consultados neste site da OMS: 

https://www.who.int/emergencies/diseases/novel-coronavirus-2019/advice-for-public   

 

Orientação técnica 

 

Prevenção e controle de infecções durante os cuidados de saúde quando houver suspeita de infecção 

pelo novo coronavírus (nCoV), emitida em 19 de março de 2020: https://www.who.int/publications-

detail/infection-prevention-and-control-during-health-care-when-novel-coronavirus-(ncov)-infection-

is-suspected-20200125 

 

Surto de doença de coronavírus (COVID-19): direitos, papéis e responsabilidades dos profissionais de 

saúde, incluindo considerações importantes sobre segurança e saúde no trabalho, emitido em 18 de 

março de 2020: https://www.who.int/publications-detail/coronavirus-disease-(covid-19)-outbreak-

rights-roles-and-responsibilities-of-health-workers-including-key-considerations-for-occupational-

safety-and-health  

 

Orientação para o plano de ação de Comunicação de risco e envolvimento da comunidade (RCCE) 

COVID-19 Preparação e resposta, emitida em 16 de março de 2020: 

https://www.who.int/publications-detail/risk-communication-and-community-engagement-(rcce)-

action-plan-guidance  

 

Considerações para quarentena de indivíduos no contexto de contenção por doença de coronavírus 

(COVID-19), emitida em 19 de março de 2020: https://www.who.int/publications-

detail/considerations-for-quarantine-of-individuals-in-the-context-of-containment-for-coronavirus-

disease-(covid-19)  

 

Considerações operacionais para gerenciamento de casos da COVID-19 em unidade de saúde e 

comunidade, emitidas em 19 de março de 2020: 

https://apps.who.int/iris/bitstream/handle/10665/331492/WHO-2019-nCoV-HCF_operations-2020.1-

eng.pdf 

 

Uso racional de equipamentos de proteção individual para a doença de coronavírus 2019 (COVID-19), 

emitido em 27 de fevereiro de 2020: https://apps.who.int/iris/bitstream/handle/10665/331215/WHO-

2019-nCov-IPCPPE_use-2020.1-eng.pdf  

 

https://www.who.int/emergencies/diseases/novel-coronavirus-2019/advice-for-public
https://www.who.int/publications-detail/infection-prevention-and-control-during-health-care-when-novel-coronavirus-(ncov)-infection-is-suspected-20200125
https://www.who.int/publications-detail/infection-prevention-and-control-during-health-care-when-novel-coronavirus-(ncov)-infection-is-suspected-20200125
https://www.who.int/publications-detail/infection-prevention-and-control-during-health-care-when-novel-coronavirus-(ncov)-infection-is-suspected-20200125
https://www.who.int/publications-detail/coronavirus-disease-(covid-19)-outbreak-rights-roles-and-responsibilities-of-health-workers-including-key-considerations-for-occupational-safety-and-health
https://www.who.int/publications-detail/coronavirus-disease-(covid-19)-outbreak-rights-roles-and-responsibilities-of-health-workers-including-key-considerations-for-occupational-safety-and-health
https://www.who.int/publications-detail/coronavirus-disease-(covid-19)-outbreak-rights-roles-and-responsibilities-of-health-workers-including-key-considerations-for-occupational-safety-and-health
https://www.who.int/publications-detail/risk-communication-and-community-engagement-(rcce)-action-plan-guidance
https://www.who.int/publications-detail/risk-communication-and-community-engagement-(rcce)-action-plan-guidance
https://www.who.int/publications-detail/considerations-for-quarantine-of-individuals-in-the-context-of-containment-for-coronavirus-disease-(covid-19)
https://www.who.int/publications-detail/considerations-for-quarantine-of-individuals-in-the-context-of-containment-for-coronavirus-disease-(covid-19)
https://www.who.int/publications-detail/considerations-for-quarantine-of-individuals-in-the-context-of-containment-for-coronavirus-disease-(covid-19)
https://apps.who.int/iris/bitstream/handle/10665/331492/WHO-2019-nCoV-HCF_operations-2020.1-eng.pdf
https://apps.who.int/iris/bitstream/handle/10665/331492/WHO-2019-nCoV-HCF_operations-2020.1-eng.pdf
https://apps.who.int/iris/bitstream/handle/10665/331215/WHO-2019-nCov-IPCPPE_use-2020.1-eng.pdf
https://apps.who.int/iris/bitstream/handle/10665/331215/WHO-2019-nCov-IPCPPE_use-2020.1-eng.pdf
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Preparando o local de trabalho para o COVID-19, lançado em 19 de março de 2020: 

https://www.who.int/docs/default-source/coronaviruse/getting-workplace-ready-for-covid-19.pdf 

 

Água, saneamento, higiene e gestão de resíduos para COVID-19, emitida em 19 de março de 2020: 

https://www.who.int/publications-detail/water-sanitation-hygiene-and-waste-management-for-covid-

19  

 

Gerenciamento seguro de resíduos de atividades de saúde emitidas em 2014: 

https://apps.who.int/iris/bitstream/handle/10665/85349/9789241548564_eng.pdf?sequence=1 

 

Orientação sobre o uso de máscaras na comunidade, durante o atendimento domiciliar e em serviços 

de saúde no contexto do novo surto de coronavírus (COVID-19), emitido em 19 de março de 2020: 

https://www.who.int/publications-detail/advice-on-the-use-of-masks-in-the-community-during-home-

care-and-in-healthcare-settings-in-the-context-of-the-novel-coronavirus-(2019-ncov)-outbreak 

 

Orientação OIT  
 

Normas da OIT e perguntas frequentes sobre COVID-19, publicadas em 23 de março de 2020 (fornece 

uma compilação de respostas para as perguntas mais frequentes relacionadas às normas internacionais 

de trabalho e COVID-19): https://www.ilo.org/wcmsp5/groups/public/---ed_norm/---

normes/documents/publication/wcms_739937.pdf 

 

Orientações IFM (Instituição de Financiamento Multilaterais) 
 

Orientação do BID para investimentos em projetos de infraestrutura no COVID-19: perfil rápido de 

riscos e estrutura de decisão: file:///C:/Users/wb171183/Downloads/COVID-

19%20GUIDANCE%20FOR%20INFRASTRUCTURE%20PROJECTS%20-

%20IDB%20INVEST.pdf 

 

KfW DEG COVID-19 Orientação para empregadores, emitida em 31 de março de 2020: 

https://www.deginvest.de/Unsere-L%C3%B6sungen/COVID-19-DEG-information-for-customers-

and-business-partners/ 

 

Orientação para Empregadores do Grupo CDC COVID-19, emitida em 23 de março de 2020: 

https://assets.cdcgroup.com/wp-content/uploads/2020/03/23093424/COVID-19-CDC-ESG-

Guidance.pdf 

 

 

  

https://www.who.int/docs/default-source/coronaviruse/getting-workplace-ready-for-covid-19.pdf
https://www.who.int/publications-detail/water-sanitation-hygiene-and-waste-management-for-covid-19
https://www.who.int/publications-detail/water-sanitation-hygiene-and-waste-management-for-covid-19
https://apps.who.int/iris/bitstream/handle/10665/85349/9789241548564_eng.pdf?sequence=1
https://www.who.int/publications-detail/advice-on-the-use-of-masks-in-the-community-during-home-care-and-in-healthcare-settings-in-the-context-of-the-novel-coronavirus-(2019-ncov)-outbreak
https://www.who.int/publications-detail/advice-on-the-use-of-masks-in-the-community-during-home-care-and-in-healthcare-settings-in-the-context-of-the-novel-coronavirus-(2019-ncov)-outbreak
https://www.ilo.org/wcmsp5/groups/public/---ed_norm/---normes/documents/publication/wcms_739937.pdf
https://www.ilo.org/wcmsp5/groups/public/---ed_norm/---normes/documents/publication/wcms_739937.pdf
file:///C:/Users/wb171183/Downloads/COVID-19%20GUIDANCE%20FOR%20INFRASTRUCTURE%20PROJECTS%20-%20IDB%20INVEST.pdf
file:///C:/Users/wb171183/Downloads/COVID-19%20GUIDANCE%20FOR%20INFRASTRUCTURE%20PROJECTS%20-%20IDB%20INVEST.pdf
file:///C:/Users/wb171183/Downloads/COVID-19%20GUIDANCE%20FOR%20INFRASTRUCTURE%20PROJECTS%20-%20IDB%20INVEST.pdf
https://www.deginvest.de/Unsere-L%C3%B6sungen/COVID-19-DEG-information-for-customers-and-business-partners/
https://www.deginvest.de/Unsere-L%C3%B6sungen/COVID-19-DEG-information-for-customers-and-business-partners/
https://assets.cdcgroup.com/wp-content/uploads/2020/03/23093424/COVID-19-CDC-ESG-Guidance.pdf
https://assets.cdcgroup.com/wp-content/uploads/2020/03/23093424/COVID-19-CDC-ESG-Guidance.pdf
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APÊNDICE B - ESPECIALISTAS PRINCIPAIS  

 

N º Cargo Nome 

K-1 Coordenador Geral  Carlos Leandro Stoll Vaz 

K-2 Especialista em Gestão Ambiental Fabiana Freitas Justino 

K-3 Especialista em Gestão Social Marcileny Augusta de Oliveira Miranda 

K-4 Supervisor de Obras Luciano Daniel Carvalho Fernandes 

K-5 Engenheiro de Obra Gilberto Oliveira Filho 

K-6 Engenheiro de Obra Wander de Deus Rocha 

K-7 Engenheiro de Projeto Ricardo Corrêa de Almeida 

K-8 Engenheiro de Projeto Jaime Wesley Lugão 

 

 





































 

 

FORMULÁRIO TEC-6 
CURRICULUM VITAE (CV)  

Título e nº do cargo K-3, Especialista em Gestão Social 

Nome do Especialista: Marcileny Augusta de Oliveira Miranda 

Data de nascimento: 19/12/1971 

País de cidadania/residência Brasil, residente em Vitória - ES 

Formação acadêmica: 
 UEMG - Passos – 1997 a 1999 – Graduada em Ciências Sociais; 
 FIAVEC – Alta Floresta – 2013 a 2014 – Pós-graduação em Políticas Sociais de Combate ao 
Abuso, Violência e Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes; 

 2018 (Cursando) – Pós graduação em Antropologia; 

Experiência profissional relevante para o serviço:  

Período 
Empregador e seu cargo / 
função. Dados de contato 

para referências 
País 

Resumo das atividades 
desempenhadas relevantes para o 

Serviço 

Junho de 
2013 a 
julho de 

2018 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Companhia Hidrelétrica Teles 
Pires – CHTP – Coordenadora 
de Projetos Sociais. 
Para referências: Telefone: 
(21) 3559-7102 e-mail: 
ineto@uhetelespires.com.br Sr. 
Ivan Bichara Sobreira Neto– 
(Gerente). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Brasil 

Coordenação, planejamento, execução e 
acompanhamento de 12  Programas do 
Meio Socioeconômico (P.05-Programa de 
Contratação e Desmobilização de Mão de 
Obras; P.08-Programa de 
Acompanhamento das Atividades 
Minerárias; P.29-Programa de Controle e 
Prevenção de Doenças; P.30-Plano de 
Ação e Controle da Malária; P.36-Pro-
grama de Reforço à Infraestrutura e aos 
Equipamentos Sociais; P.37-Programa de 
Apoio à Reinserção e Fomento das 
Atividades Econômicas Locais; P.39-
Plano de Desenvolvimento dos Territórios 
de Paranaíta, Jacareacanga e Alta 
Floresta; P.42-Programa de Educação 
Ambiental; P.43 - Programa de 
Monitoramento da Atividade Pesqueira; 
P.44-PACUERA–Plano Ambiental de 
Conservação e Uso do Entorno do 
Reservatório Artificial; e PUR-Plano de 
Usos Múltiplos do Reservatório) UHE 
Teles Pires. 
Coordenação, planejamento, execução 
e acompanhamento de 02  Programas 
do Componente Indígena (PEAI-Programa 
de Educação Ambiental Indígena - Etnias 
Munduruku Kayabi e Apiaká e PICSI - 
Programa de Interação e Comunicação 
Social Indígena - Etnias Munduruku 
Kayabi e Apiaká), da UHE Teles Pires. 



 

 

Período 
Empregador e seu cargo / 
função. Dados de contato 

para referências 
País 

Resumo das atividades 
desempenhadas relevantes para o 

Serviço 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Coordenação, planejamento, execução e 
acompanhamento do ISE (BNDES) da 
UHE Teles Pires - Projeto de 
Revitalização do Assentamento São 
Pedro–PRASP (Paranaíta-MT) com 
implantação dos Programas de Gestão; 
Programa de Garantia de Direitos 
Ambientais; Programa Produtivo; 
Programa de Garantia de Direitos Sociais 
e Programa de Organização Espacial. 
Interface direta com as Secretarias e 
Prefeituras Municipais de Paranaíta, Alta 
Floresta e Jacareacanga. 
Interface com comunidades locais, 
ribeirinhos, proprietários de terras, 
pescadores, migrantes, garimpeiros e 
empresas contratadas para execução dos 
programas. 
Organização e coordenação de 
reuniões, seminários, oficinas, 
exposições temáticas e campanhas 
educativas relacionadas aos programas da 
UHE-Teles Pires; Análise de projetos 
visando atender os PBA´s. 
Assistência e orientação aos grupos 
organizados para elaboração de 
projetos sociais e captação de recursos. 
Produção de relatórios de 
acompanhamento para IBAMA, BNDES, 
Auditorias do Princípio do Equador, 
Diretoria e Sócios. 

Acompanhamento em campo das 
atividades executadas pelas empresas 
contratadas; Interface com IBAMA, 
Ministério Público, FUNAI e Ministério da 
Saúde. 

Acompanhamento em campo das 
atividades executadas pelas empresas 
contratadas; Interface com IBAMA, 
Ministério Público, FUNAI e Ministério da 
Saúde. 



 

 

Período 
Empregador e seu cargo / 
função. Dados de contato 

para referências 
País 

Resumo das atividades 
desempenhadas relevantes para o 

Serviço 

Janeiro de 
2009 a 

Dezembro 
de 2010 

 
 
 
 
Consórcio Estreito Energia – 
CESTE – Analista 
Administrativo Pleno. 
Para referências: Telefone: 
(99) 3531-7111  
 
 
 
 

Brasil 

Gerência de Remanejamento: 
acompanhamento em campo de 
atividades de DDD (Demolição, 
Desinfestação e Desinfecção); 
agendamento de mudanças junto aos 
interferidos pelo reservatório de Estreito 
(MA/TO); acompanhamento e 
monitoramento de atividades de 
remanejamento da população interferida 
pelo reservatório, atendimento a 
interferidos pelo reservatório. 
Gerência de Projetos Econômicos: 
Planejamento e acompanhamento de 
atividades de projetos econômicos e 
sociais, segundo os programas do PBA; 
interface direta com as Prefeituras 
Municipais, interface com as comunidades 
locais; interface com empresas 
contratadas para execução dos 
programas; organização e coordenação 
de reuniões, seminários e exposições 
temáticas do empreendimento; análise de 
projetos visando atender os 
subprogramas do PBA; assistência a 
Associações para a elaboração de 
projetos; execução de palestras e 
capacitações a interferidos; produção de 
relatórios de acompanhamento da 
Gerência. 

Março a 
Dezembro 
de 2008 

 
 
Geotec Engenharia e 
Planejamento Ambiental Ltda., 
Supervisora Administrativa 
Sênior. 
Para referências: Telefone: 
(32) 9122-0341 Sr.  Felipe 
Ferreira – (Gerente) 
 

Brasil 

Coordenação de arquivos e supervisão de 
escritório; Negociação das propriedades 
interferidas pelo UHE Estreito; análise 
documental das propriedades e 
interferidos; elaboração de relatórios de 
negociação. 
Coordenação e execução da pesquisa 
socioeconômica complementar da UHE 
Estreito-MA/TO. Coordenação e execução 
da pesquisa socioeconômica 
complementar da UHE Jirau-RO. 

Novembro 
de 1996 a 
Fevereiro 
de 2008 

 
 
EMATER/MG e Prefeitura 
Municipal de Jacuí. – 
Extensionista em Bem Estar 
Social II. 
Para referências: Telefone: 
(35) 3593-1263 Sr. Maria Luiza 
– (Secretária) 
 

Brasil 

Elaboração de projetos e desenvolvimento 
de programas sociais voltados para as 
comunidades urbanas e rurais do 
município de Jacuí-MG. 
Implantação de cursos de capacitação 
nas associações e bairros rurais, com o 
objetivo de melhorar a qualidade de vida e 
renda das famílias rurais. 
Interface com as instituições SENAR, 



 

 

Período 
Empregador e seu cargo / 
função. Dados de contato 

para referências 
País 

Resumo das atividades 
desempenhadas relevantes para o 

Serviço 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

SEBRAE e SENAI no desenvolvimento 
de eventos e capacitações. 
Acompanhamento e elaboração de 
projetos de melhoria da atividade 
econômica, no fomento e incentivo de 
alternativas, como exemplo a facção de 
Jeans no município Jacuí, bem como, 
incentivo a reciclagem com montagens de 
peças artesanais. 
Implantação e coordenação do projeto 
Morar Melhor. 
Organização de eventos, reuniões e 
seminários voltados ao desenvolvimento 
rural sustentável.  

Filiação a associações profissionais e publicações: 
Idiomas (indicar somente os idiomas nos quais esteja apto para trabalhar): Português: Nativo. 
Adequação para o serviço: 

Tarefas detalhadas atribuídas à Equipe de 
especialistas do Consultor: 

Referência a trabalhos/serviços anteriores 
que melhor ilustrem a competência para lidar 

com as tarefas designadas 
Executar a supervisão do Contrato DBO e a 
gestão social objetos deste TDR e supervisionar 
o cumprimento dos requisitos das salvaguardas 
sociais do Banco Mundial e requerimentos 
ESHS; 
Supervisionar o planejamento e realização de 
reuniões de esclarecimentos junto as 
comunidades beneficiadas; 
Garantir a conformidade com os requisitos 
sociais das obras e monitorar a desapropriação 
e reassentamento, quando aplicável, 
identificando se houve violações do contrato de 
DBO e ações corretivas foram implementadas; 
Apoiar a CESAN para aprovação do Plano de 
Comunicação e Adesão apresentado pelas 
Contratadas DBO; 
Acompanhar o cumprimento do PGAS e MAC; 
Analisar, revisar e recomendar 
providências/aprovação dos planos de 
comunicação dos Contratos DBO; 
Identificar e avaliar possíveis impactos sociais e 
econômicos (decorrentes das construções) das 
obras; Monitorar cumprimento do Plano de 
Comunicação das obras, interagindo com a 
equipe de engenharia e equipe social 
responsável pelas frentes de obras, de acordo 
com as normas pertinentes; 
Apoiar a supervisão de obras no atendimento a 

Coordenação, planejamento, execução e 
acompanhamento de 12  Programas do Meio 
Socioeconômico (P.05-Programa de 
Contratação e Desmobilização de Mão de 
Obras; P.08-Programa de Acompanhamento 
das Atividades Minerárias; P.29-Programa de 
Controle e Prevenção de Doenças; P.30-Plano 
de Ação e Controle da Malária; P.36-Pro-
grama de Reforço à Infraestrutura e aos 
Equipamentos Sociais; P.37-Programa de Apoio 
à Reinserção e Fomento das Atividades 
Econômicas Locais; P.39-Plano de 
Desenvolvimento dos Territórios de Paranaíta, 
Jacareacanga e Alta Floresta; P.42-Programa 
de Educação Ambiental; P.43-Programa de 
Monitoramento da Atividade Pesqueira; P.44-
PACUERA–Plano Ambiental de Conservação e 
Uso do Entorno do Reservatório Artificial; e 
PUR-Plano de Usos Múltiplos do Reservatório) 
UHE Teles Pires. 
Coordenação, planejamento, execução e 
acompanhamento do ISE (BNDES) da UHE 
Teles Pires-Projeto de Revitalização do 
Assentamento São Pedro–PRASP 
(Paranaíta-MT) com implantação dos 
Programas de Gestão; Programa de Garantia 
de Direitos Ambientais; Programa Produtivo; 
Programa de Garantia de Direitos Sociais e 



 

 

Tarefas detalhadas atribuídas à Equipe de 
especialistas do Consultor: 

Referência a trabalhos/serviços anteriores 
que melhor ilustrem a competência para lidar 

com as tarefas designadas 
sinistros, relatar ocorrências, identificar 
possibilidades de danos pessoais e materiais nas 
frentes de obras para subsidiar análise de 
auditoria e/ou jurídica; 
Acompanhar e gerenciar o atendimento às 
solicitações de ação corretiva e/ou notificações 
de não-conformidade identificados através da 
supervisão ambiental; 
Efetuar visitas rotineiras às frentes de obras dos 
Contratos DBO para avaliar o desenvolvimento 
das ações sociais e ambientais nas obras, 
elaboração de relatórios descritivos e 
fotográficos para fazer parte do Banco de Dados 
da Supervisão Social das Obras; 
Monitorar os registro de reclamações no SICAT 
e as medidas tomadas pelas Contratadas DBO. 

Programa de Organização Espacial. 
Interface direta com as Secretarias e 
Prefeituras Municipais de Paranaíta, Alta 
Floresta e Jacareacanga. 
Interface com comunidades locais, ribeirinhos, 
proprietários de terras, pescadores, migrantes, 
garimpeiros e empresas contratadas para 
execução dos programas. 
Organização e coordenação de reuniões, 
seminários, oficinas, exposições temáticas e 
campanhas educativas relacionadas aos 
programas da UHE-Teles Pires; Análise de 
projetos visando atender os PBA´s. 
Produção de relatórios de acompanhamento 
para IBAMA, BNDES, Auditorias do Princípio 
do Equador, Diretoria e Sócios. 
Acompanhamento em campo das atividades 
executadas pelas empresas contratadas; 
Interface com IBAMA, Ministério Público, FUNAI 
e Ministério da Saúde. 

 

 
Dados de contato do Especialista: (e-mail Leny.maom@htmail.com, telefone (27) 99986-1871. 
 

Declaração: 
Eu, abaixo assinado, declaro que, salvo melhor crença e juízo, este CV descreve corretamente a 
minha pessoa, minhas qualificações e minha experiência, e que estou disponível, quando 
necessário, para executar o serviço em caso de adjudicação. Estou ciente de que qualquer 
informação ou declaração falsa aqui apresentada poderá resultar na minha desqualificação ou 
exoneração pelo Cliente e/ou na aplicação de sanções pelo Banco. 
 

       

                                                                                                        04/12/2020
 

Marcileny A. Oliveira Miranda    Assinatura      Data 

 

 

                04/12/2020 
 

Sérgio Marques Assumpção     Assinatura      Data 
 























 

 

FORMULÁRIO TEC-6 

CURRICULUM VITAE (CV)  

Título e nº do cargo K-5, Engenheiro de Obra 

Nome do Especialista: Gilberto Oliveira Filho 

Data de nascimento: 29/06/1950 

País de cidadania/residência Brasil, residente em Vitória-ES 

 

Formação acadêmica: 

− Centro Tecnológico da Universidade Federal do Espírito Santo - UFES – Concluído em 1975 – 

Graduado em Engenharia Civil; 

 

Experiência profissional relevante para o serviço:  

Período 
Empregador e seu cargo / função. 
Dados de contato para referências 

País 
Resumo das atividades 

desempenhadas relevantes para o 
Serviço 

Outubro 

de 2013 – 

Abril de 

2021 

THIELL Construções e Representações 
Ltda., Engenheiro Responsável Técnico 
 
Para referências: Telefone: (27) 98803-
0555 e-mail: elsonneto@thiell.com.br 
Sr. Elson Correia da Fonseca Neto  

Brasil 

Serviços de manutenção preventiva 

e corretiva de obras do município de 

Vila Velha. 

Serviços de manutenção preventiva 

e corretiva das secretarias municipais 

de educação e saúde, no município 

de Vitória/ES. 

 

Julho de 

2010 – 

Abril 2011 

Construtora Norberto Odebrecht – CNO 
(NOVONOR), Estudo de Projetos 
Para referências: Telefone: (11) 99300-
0013. e-mail: sistemas@waterfy.com.br 
Sr. Emyr Diniz Costa 

Brasil 

Prospecção de mercado, 

orçamentação e conquista de 

Projetos DC Josnei Cirele. 

Abril de 

2011 – 

Março de 

2012 

Construtora Norberto Odebrecht – CNO 
(NOVONOR), Gerente de Produção 
Para referências: Telefone: (11) 99300-
0013. Sr. Emyr Diniz Costa 

Brasil 

Projeto Aquapolo 

Construção de um ETE e duas EEE. 

Adutora aço carbono, DN 900, 

totalizando 17.133,08m, conforme 

quadro  

 

mailto:elsonneto@thiell.com.br


 

 

Abril de 

2012 –

Março de 

2013  

Construtora Norberto Odebrecht – CNO 
(NOVONOR), Gerente de Produção e 
Projeto  
Para referências: Telefone: (34) 99979-
0358. e-mail: 
rlacerdaeng@hotmail.com. Sr. Rodrigo 
Sálvio Lacerda 

Brasil 

Obra de Capivari II (Campinas) 

Atuação na área de engenharia e 

planejamento da obra do Sistema de 

Esgotamento Sanitário Capivari II lote 

2 Campinas SP.  

Características: Saneamento com 

construção e montagem dos 

sistemas de Esgotamento Sanitário 

da região do Campo Grande em 

Campinas, com 13,8 km de redes 

coletoras e tubulações de recalque 

com diâmetros variados entre 250 e 

1200 mm em ferro fundido, PVC, é 

concreto, 01, estação elevatória e 01 

estação produtora de água de reuso 

(CAPACIDADE de tratamento de 175 

l/seg.), beneficiando 470 mil 

habitantes. 

Maio de 

2015 – 

Setembro 

de 2016 

F.AB Zona Oeste S.A., Engenheiro 

Coordenador de Obras 

Para referências: Telefone: (27) 99279 -

6593 e-mail: 

g.eugenio.souza@gmail.com Sr. 

Gilberto Eugênio Souza 

Brasil 

Programa de Esgotamento Sanitário 

da Zona Oeste da Cidade do Rio de 

Janeiro, população de mais de 6 

milhões de hab., totalizando 

144.051,26 m de redes coletoras / 

coletor tronco. 

Julho de 

2009 – 

Julho de 

2010 

Construtora Norberto Odebrecht – CNO 
(NOVONOR), Engenheiro Civil 
Para referências: Telefone: (27) 99279 -

6593 e-mail: 

g.eugenio.souza@gmail.com Sr. 

Gilberto Eugênio Souza 

Brasil 

 

PROJETO ÁGUAS LIMPAS – Vitória, 

Vila Velha, Guarapari e Cariacica/ES. 

Dezembro 

de 2008 – 

Junho de 

2009 

Sociedade Capixaba de Saneamento, 
Coordenador Geral da Fiscalização das 
Obras 
 
Para referências: Telefone: (27) 99984-
3237 e-mail: 
mauro@pelicano.eng.com.br Sr.  Mauro 
Schimitd 

Brasil 

Fiscalização das obras de 

Implantação de redes de esgoto DN 

150 a DN 300 e rede de esgoto 

sanitário, em Vila Velha–ES, cidade 

com mais de 500.000 hab., 

totalizando 21.260 m de redes. 

Janeiro 

de 2006 – 

Novembro 

de 2008 

Aquaconsult Consultoria e Projetos de 
Engenharia Ltda., Coordenador Geral 
da Fiscalização das Obras 
Para referências: Telefone: (27) 99982-
3009. e-mail: 
alexandre.serafim@aquaconsult.com.br  
Sr. Alexandre Serafim 

Brasil 

Coordenação das obras de 

macrodrenagem em Vila Velha–ES, 

cidade com mais de 500.000 hab.. 

Redes de tubos de concreto armado 

DN 600 e DN 1200 totalizando 4.500 

m de redes. 

mailto:rlacerdaeng@hotmail.com
mailto:mauro@pelicano.eng.com.br
mailto:alexandre.serafim@aquaconsult.com.br


 

 

Fevereiro 

de 2002 – 

Fevereiro 

de 2004 

Figueiredo Ferraz Consultoria e 
Engenharia de Projeto Ltda., Supervisor 
de Fiscalização das Obras 
Para referências: Telefone: (11) 99647-
1000 e-mail: epasserotti@yahoo.com.br 
Sr. Edmundo Passerotti. 

Brasil 

Sistema de Tratamento de Esgotos 

de Mulembá, em Cariracica-ES e da 

cidade de Vitória – ES, implantação 

de sete estações elevatórias de 

esgotos. 

Setembro 

de 1996 – 

Março de 

1997 

Geotécnica Ltda., Engenheiro Civil 
 
Para referências: Sr. Luiz Carlos Fialho 
Lopes 

Brasil 

Fiscalização das Obras Prodespol 

(Programa de Despoluição dos 

Ecossistemas Litorâneos do Espírito 

Santo) – B. Praia do Canto.. 

Julho de 

1987 – 

Maio de 

1993 

Aracruz Celulose S.A., Engenheiro 
Supervisor de Projetos 
 
Para referências: Telefone: (71) 99244-
1989. e-mail: wcarbello@hotmail.com. 
Sr. Wilson Carbelo. 

Brasil 

Supervisor de Projetos, Obras e 

Planejamento de Manutenção Civil. 

Agosto de 

1986 – 

Junho de 

1987 

CAB Consultores Associados 
Brasileiros S.A., Engenheiro Supervisor 
de Obras 
 
Para referências: Sr. Carlos Inocêncio. 

Brasil 

Supervisor de Obras de Saneamento e 

de captação, tratamento e distribuição 

de água, realizadas nos municípios de 

Vitória, Cariacica, Viana, Boa 

Esperança e Guarapari 

Junho de 

1977 – 

Julho de 

1985 

INOCOOP ES – Instituto de Orientação 
às Cooperativas Habitacionais no 
Espírito Santo, Engenheiro Fiscal de 
Obras 
 
Para referências: Telefone: (27)99900-
1623. e-mail: pcjudice1@gmail.com.  Sr. 
Paulo Cesar Judice 

Brasil 

Fiscalização das Obras de conjuntos 

habitacionais no Estado do Espírito 

Santo, total da área construída – 

347.873,00 m² 

 

Filiação a associações profissionais e publicações: Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia do Espírito Santo 

 

Idiomas (indicar somente os idiomas nos quais esteja apto para trabalhar): Português: Nativo. 

 

Adequação para o serviço: 

 

mailto:pcjudice1@gmail.com


 

 

Tarefas detalhadas atribuídas à Equipe de 

especialistas do Consultor: 

 

Referência a trabalhos/serviços 

anteriores que melhor ilustrem a 

competência para lidar com as tarefas 

designadas 

 

Acompanhar a execução das obras objeto dos Contratos 

DBO, bem como dos planos de trabalho de cada frente 

de obra, garantindo cumprimento dos procedimentos 

técnicos e administrativos para supervisão das obras e 

serviços; 

Assistir o Supervisor de Obras para as tomadas de 

decisão. 

Apoiar o Supervisor de Obras e Coordenador- Geral na 

análise dos projetos e das obras. Emitir pareceres 

técnicos relacionados ao escopo do TDR. 

 

Programa de Esgotamento Sanitário da 

Zona Oeste da Cidade do Rio de Janeiro, 

população de mais de 6 milhões de hab., 

totalizando 144.051,26 m de redes 

coletoras / coletor tronco, na F.AB Zona 

Oeste S.A., Engenheiro Coordenador de 

Obras, 05/2015 a 09/2016; 

Obra de Capivari II (Campinas) 

Atuação na área de engenharia e 

planejamento da obra do Sistema de 

Esgotamento Sanitário Capivari II lote 2 

Campinas SP.  

Características: Saneamento com 

construção e montagem dos sistemas de 

Esgotamento Sanitário da região do Campo 

Grande em Campinas, com 13,8 km de 

redes coletoras e tubulações de recalque 

com diâmetros variados entre 250 e 1200 

mm em ferro fundido, PVC, é concreto, 01, 

estação elevatória e 01 estação produtora 

de água de reuso (CAPACIDADE de 

tratamento de 175 l/seg.), beneficiando 470 

mil habitantes, 04/2012 a 03/2013; 

PROJETO ÁGUAS LIMPAS – Vitória, Vila 

Velha, Guarapari e Cariacica/ES,07/2009 a 

07/2010; 

Fiscalização das obras de Implantação de 

redes de esgoto DN 150 a DN 300 e rede 

de esgoto sanitário, em Vila Velha–ES, 

cidade com mais de 500.000 hab., 

totalizando 21.260 m de redes, na 

Sociedade Capixaba de Saneamento, 

Coordenador Geral da Fiscalização das 

Obras, 12/2008 a 06/2009; 

Coordenação das obras de 

macrodrenagem em Vila Velha–ES, 

cidade com mais de 500.000 hab.. Redes 

de tubos de concreto armado DN 600 e 

DN 1200 totalizando 4.500 m de redes, na 

Aquaconsult Consultoria e Projetos de 



 

 

Tarefas detalhadas atribuídas à Equipe de 

especialistas do Consultor: 

 

Referência a trabalhos/serviços 

anteriores que melhor ilustrem a 

competência para lidar com as tarefas 

designadas 

Engenharia Ltda., Coordenador Geral da 

Fiscalização das Obras, 01/2006 a 

11/2008; 

Sistema de Tratamento de Esgotos de 

Mulembá, em Cariracica-ES e da cidade 

de Vitória – ES, implantação de sete 

estações elevatórias de esgoto, 02/2002 

a 02/2004; 

Fiscalização das Obras Prodespol 

(Programa de Despoluição dos 

Ecossistemas Litorâneos do Espírito 

Santo) – B. Praia do Canto, 09/1996 a 

03/1998; 

Supervisor de Obras de Saneamento e de 

captação, tratamento e distribuição de 

água, realizadas nos municípios de Vitória, 

Cariacica, Viana, Boa Esperança e 

Guarapari, 08/1986 a 06/1987. 

 

Dados de contato do Especialista: (e-mail gilbertofilho.gof@gmail.com, telefone (27) 98811-0099) 

 

Declaração: 

Eu, abaixo assinado, declaro que, salvo melhor crença e juízo, este CV descreve corretamente a 

minha pessoa, minhas qualificações e minha experiência, e que estou disponível, quando 

necessário, para executar o serviço em caso de adjudicação. Estou ciente de que qualquer 

informação ou declaração falsa aqui apresentada poderá resultar na minha desqualificação ou 

exoneração pelo Cliente e/ou na aplicação de sanções pelo Banco. 

 

                                                                                                                                                                                
                15/04/2021 
                                         

 
Gilberto Oliveira Filho     Assinatura      Data 

 

                15/04/2021 

 
Sérgio Marques Assumpção     Assinatura      Data 
 
 





 

 

FORMULÁRIO TEC-6 
CURRICULUM VITAE (CV)  

Título e nº do cargo K-5, Engenheiro de Obra 

Nome do Especialista: Wander de Deus Rocha 

Data de nascimento: 10/04/1977 

País de cidadania/residência Brasil, residente em Vitória-ES 

Formação acadêmica: 
− UFES - Universidade Federal do Espírito Santo – Concluído em 2001 – Graduado em Engenharia 

Civil; 

− FGV – Fundação Getúlio Vargas – Concluído em 2004 – MBA Gestão Empresarial; 

− FUCAPE Business School – Mestrado em Administração Estratégica – Incompleto. 

Experiência profissional relevante para o serviço: 

Período Empregador e seu cargo / função. 
Dados de contato para referências País 

Resumo das atividades 
desempenhadas relevantes para o 

Serviço 

Outubro 
de 2009 – 
Janeiro de 

2021 

LINE ENGENHARIA E 
CONSULTORIA LTDA.., Engenheiro / 
Diretor Executivo/Sócio. 
 
Para referências: Telefone: (27)98141-
9194, e-mail: 
line.engeconsult@gmail.com  Sr. 
Wagner de Deus Rocha  

Brasil 

Supervisão e Fiscalização das Obras 
do Complexo de Logística da Copper 
Trading S/A, em Vila Velha – ES, 
cidade com mais de 500.000 hab., 
obras de infraestrutura: redes 
coletoras, drenagens e tratamento de 
esgotos, para Copper Trading S/A, de 
06/2013 a 03/2014. 

Gerenciamento e Execução do 
Sistema de Esgotamento Sanitário nos 
distritos do município de Itapemirim de 
Itaóca, Itaipava, Joacima, extendendo-
se até Marataízes, composto por: ETE, 
rede coletora/emissário (34.350m), 
ligações prediais, Estação Elevatória 
de Esgoto e emissário de recalque, 
para Prefeitura de Itapemirim–ES, de 
02/2009 a 09/2014. 

Gerenciamento e Execução da 
Estação de Tratamento de Esgoto do 
tipo UASB+BFNIT+DS+DESF+UV+ 
EEE, com vazão média de 2,0 l/s, 
operação do sistema e controle de 
parâmetros, no condomínio 
Residencial Reis Magos, no município 
da Serra-ES, para SPE Residencial 
Reis Magos LTDA, de 04/2011 a 
11/2014. 

mailto:line.engeconsult@gmail.com


 

 

Gerenciamento e Execução dos 
serviços contínuos de empresa 
especializada e com comprovada 
experiência em operação, manutenção 
e monitoramento de ETE’s 
UASB+BF+DS, localizadas em 
Bebedouro vazão de 10,0 l/s, Canivete 
vazão de 10,0 l/s, Interlagos vazão de 
10,0 l/s, Rio Quartel vazão de 4,0 l/s, 
Movelar vazão de 30,0 l/s e Aviso 
vazão média 140,0 l/s, em Linhares-
ES, cidade com mais de 170.000 
hab., para SAAE Linhares, de 07/2011 
a 05/2012. 

Gerenciamento e Execução da 
Estação de Tratamento de Esgoto do 
tipo UASB+BF+DS+UV, com vazão 
média de 30,0 l/s, bairro Ulisses 
Guimarães, Vila Velha-ES, cidade 
com mais de 500.000 hab., para 
CESAN, de 09/2009 a 11/2010. 

Gerenciamento e Execução da 
Estação de Tratamento de Esgoto do 
tipo UASB+BF+DS, com vazão média 
de 140,0 l/s localizada no bairro Aviso, 
município de Linhares / ES, cidade 
com mais de 170.000 hab., para 
Sólidus Serviços e Construções LTDA, 
de 08/2009 a 04/2010. 

Setembro 
2002 – 

Setembro 
de 2009 

SANEVIX Engenharia Ltda., 
Engenheiro / Diretor Executivo. 
Para referências: Telefone:                   
(27)3038-4122 – (27)99297-9133        
e-mail: 
leonardo.lemos@sanevix.com.br ;     
Sr. Leonardo Lemos 

Brasil 

Gerenciamento e Execução dos 
serviços gerais de operação, 
manutenção e melhorias das Estações 
de Tratamento de Esgoto Doméstico e 
das Estações Elevatórias de Esgoto 
Bruto, nos municípios de Cariacica, 
Vila Velha, Viana e Serra / ES, para 
CESAN, de 10/2008 a 09/2009. 

Gerenciamento e Execução de 
Estação de Tratamento de Esgoto 
Sanitário do tipo Reator BF (Bioifiltro 
Aerado Submerso) + DS (Decantador 
Secundário) – com vazão média de 
250,0 l/s, em Petrópolis–RJ, cidade 
com mais de 305.000 hab., Inclusos 
execuções de redes de esgotos, 
interceptores de esgotos, emissário 
final, comissionamento e start up, para 
Águas do Imperador S/A, de 01/2007 a 
08/2007. 

Gerenciamento e Execução de projeto 
e construção da Estação de 

mailto:leonardo.lemos@sanevix.com.br


 

 

Tratamento de Esgoto do tipo 
UASB+BF, com vazão média de 40,0 
l/s localizada em Parque Guarús, em 
Campos dos Goytacazes-RJ cidade 
com mais de 510.000 hab., 
constituída dos seguintes itens: Reator 
UASB; Biofiltro, Estação Elevatória de 
Esgoto, Fundação, Sistema de Pré-
tratamento de Esgoto, redes de 
esgoto, interceptores de esgoto, 
Emissário final, Comissionamento e 
Start up do sistema, para Águas do 
Paraíba S/A, de 07/2006 a 07/2007. 

Gerenciamento e Execução da 
Estação de Tratamento de Esgoto do 
tipo UASB+BF+DS, com vazão média 
de 11,0 l/s, localizada no bairro Novo 
Horizonte, em Araguari-MG: Reator 
UASB; Biofiltro, Decantador 
Secundário, Leitos de Secagem, 
Queimador de Biogás, Casa de 
Operação, Urbanização, Estação 
Elevatória de Esgoto; Caixa de Areia, 
Caixa de Gordura, Fundação e Pré-
operação da ETE, para SAE Araguari 
– MG, de 06/2005 a 09/2005. 

Gerenciamento e Execução da 
Estação de Tratamento de Esgoto do 
tipo UASB+BF+DS+UV, com vazão 
média de 2,0 l/s localizada em Cuiabá-
MT: Reator UASB; Biofiltro, 
Decantador Secundário, Reator 
Ultravioleta, Leitos de Secagem, 
Queimador de Biogás, Casa de 
Operação, Urbanização, Estação 
Elevatória de Esgoto; Fundação, para 
SANECAP, de 06/2005 a 07/2005. 

Gerenciamento e Execução da 
Estação de Tratamento de Água, com 
vazão nominal de 30,0 l/s, tipo 
convencional, metálica, compacta, 
hidráulica, não pressurizada, 
composta de unidades independentes, 
Município de Porto Real-RJ, para 
Prefeitura de Porto Real–RJ, de 
09/2005 a 08/2007. 

Gerenciamento e Execução dos 
serviços de operação, manutenção e 
monitoramento da Estação de 
Tratamento de Esgoto Doméstico, da 
Estação Elevatória de Esgoto Bruto e 



 

 

desentupimento de redes coletoras 
por Hidrojateamento, no complexo 
penitenciário de Viana-ES, para 
SEJUS–ES, de 09/2005 a 01/2006. 

Gerenciamento e Execução da ETE do 
tipo UASB+BF, com vazão média de 
5,0 l/s, no complexo penitenciário 
MOSESP, município de Viana-ES, 
para Blokos Engenharia LTDA, de 
09/2003 a 11/2003. 

Gerenciamento e Execução do 
sistema de esgotamento sanitário no 
distrito sede de Jerônimo Monteiro, o 
sistema é composto por: Estação de 
Tratamento de Esgoto, com vazão 
média de 15,5 l/s, Urbanização, 
Estação Elevatória de Esgoto;  
Fundação, rede coletora/emissário 
final (10.410 m), pré-operação por 180 
dias, para Prefeitura de Jerônimo 
Monteiro-ES, de 01/2002 a 01/2003. 

Filiação a associações profissionais e publicações: Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia do Estado do Espírito Santo 

 

Idiomas (indicar somente os idiomas nos quais esteja apto para trabalhar): Português: Nativo, 
Inglês: Avançado. 
 
Adequação para o serviço: 

Tarefas detalhadas atribuídas à Equipe de 
especialistas do Consultor: 

 

Referência a trabalhos/serviços anteriores 
que melhor ilustrem a competência para lidar 

com as tarefas designadas 
 

Acompanhar a execução das obras objeto dos 
Contratos DBO, bem como dos planos de 
trabalho de cada frente de obra, garantindo 
cumprimento dos procedimentos técnicos e 
administrativos para supervisão das obras e 
serviços; 
Assistir o Supervisor de Obras para as tomadas 
de decisão. 
Apoiar o Supervisor de Obras e Coordenador- 
Geral na análise dos projetos e das obras. Emitir 
pareceres técnicos relacionados ao escopo do 
TDR. 
 

Supervisão e Fiscalização das Obras do 
Complexo de Logística da Copper Trading S/A, 
em Vila Velha–ES, cidade com mais de 500.000 
hab.: redes coletoras, drenagens e tratamento 
de esgotos, para Copper Trading S/A, de 
06/2013 a 03/2014. 

Gerenciamento e Execução do Sistema de 
Esgotamento Sanitário nos distritos do município 
de Itapemirim: Itaóca, Itaipava, Joacima, 
extendendo-se até Marataízes, composto por: 
ETE, rede coletora/emissário (34.350m), 
ligações prediais, Estação Elevatória e emissário 
de recalque, para Prefeitura de Itapemirim – ES, 
de 02/2009 a 09/2014. 



 

 

Tarefas detalhadas atribuídas à Equipe de 
especialistas do Consultor: 

 

Referência a trabalhos/serviços anteriores 
que melhor ilustrem a competência para lidar 

com as tarefas designadas 
Gerenciamento e Execução da ETE do tipo 
UASB+BFNIT+DS+DESF+UV+EEE, com vazão 
média de 2,0 l/s, operação do sistema e controle 
de parâmetros, no condomínio Residencial Reis 
Magos no município da Serra-ES, cidade com 
mais de 500.000 hab., para SPE Residencial 
Reis Magos LTDA, de 04/2011 a 11/2014. 

Gerenciamento e Execução dos serviços 
contínuos de empresa especializada e com 
comprovada experiência em operação, 
manutenção e monitoramento de ETE’s 
UASB+BF+DS, localizadas em Bebedouro com 
vazão de 10,0 l/s, Canivete com vazão de 10,0 
l/s, Interlagos com vazão de 10,0 l/s, Rio Quartel 
com vazão de 4,0 l/s, Movelar com vazão de 30,0 
l/s e Aviso com vazão média 140,0 l/s, em 
Linhares-ES, cidade com mais de 170.000 hab., 
para SAAE Linhares, de 07/2011 a 05/2012. 

Gerenciamento e Execução da ETE do tipo 
UASB+BF+DS+UV, com vazão média de 30,0 l/s 
localizada no bairro Ulisses Guimarães, 
município de Vila Velha-ES, para CESAN, de 
09/2009 a 11/2010. 

Gerenciamento e Execução da ETE do tipo 
UASB+BF+DS, com vazão média de 140,0 l/s 
localizada no bairro Aviso, Linhares-ES, cidade 
com mais de 170.000 hab., constituída dos 
seguintes itens: Reator UASB; Biofiltro e 
Decantador Secundário, para Sólidus Serviços e 
Construções LTDA, de 08/2009 a 04/2010. 

Gerenciamento e Execução dos serviços gerais 
de operação, manutenção e melhorias das 
Estações de Tratamento de Esgoto Doméstico e 
das Estações Elevatórias de Esgoto Bruto, nos 
municípios de Cariacica, Vila Velha, Viana e 
Serra-ES, para CESAN, de 10/2008 a 09/2009. 

Gerenciamento e Execução de Estação de 
Tratamento de Esgoto Sanitário do tipo Reator 
BF (Bioifiltro Aerado Submerso) + DS 
(Decantador Secundário) – com vazão média de 
250,0 l/s em Petrópolis–RJ, cidade com mais de 
305.000 hab. Inclusos execuções de redes de 
esgotos, interceptores de esgotos, emissário 
final, comissionamento e start up, para Águas do 
Imperador S/A, de 01/2007 a 08/2007. 

Gerenciamento e Execução de projeto e 
construção da Estação de Tratamento de Esgoto 
do tipo UASB+BF, com vazão média de 40,0 l/s 



 

 

Tarefas detalhadas atribuídas à Equipe de 
especialistas do Consultor: 

 

Referência a trabalhos/serviços anteriores 
que melhor ilustrem a competência para lidar 

com as tarefas designadas 
localizada no Parque Guarús, em Campos dos 
Goytacazes-RJ cidade com mais de 510.000 
hab., constituída dos seguintes itens: Reator 
UASB; Biofiltro, Estação Elevatória de Esgoto; 
Caixa de Areia, Caixa de Gordura, Fundação, 
Sistema de Pré-tratamento de Esgoto, redes de 
esgoto, interceptores de esgoto, Emissário final, 
Comissionamento e Start up do sistema, para 
Águas do Paraíba S/A, de 07/2006 a 07/2007. 

Gerenciamento e Execução da Estação de 
Tratamento de Esgoto do tipo UASB+BF+DS, 
com vazão média de 11,0 l/s, localizada no bairro 
Novo Horizonte, município de Araguari-MG, 
constituída dos seguintes itens: Reator UASB; 
Biofiltro, Decantador Secundário, Leitos de 
Secagem, Queimador de Biogás, Casa de 
Operação, Urbanização, Estação Elevatória de 
Esgoto; Caixa de Areia, Caixa de Gordura, 
Fundação e Pré-operação da ETE, para SAE 
Araguari – MG, de 06/2005 a 09/2005. 

Gerenciamento e Execução da Estação de 
Tratamento de Esgoto do tipo 
UASB+BF+DS+UV, com vazão média de 2,0 l/s 
localizada no município de Cuiabá-MT, para 
SANECAP, de 06/2005 a 07/2005. 

Gerenciamento e Execução da ETE do tipo 
UASB+BF, com vazão média de 5,0 l/s, 
localizada no complexo penitenciário MOSESP, 
município de Viana-ES, para Blokos Engenharia 
LTDA, de 09/2003 a 11/2003. 

Gerenciamento e Execução do sistema de 
esgotamento sanitário no distrito sede de 
Jerônimo Monteiro, composto por: ETE do tipo 
UASB+BF, com vazão média de 15,5 l/s, Leitos 
de Secagem, Queimador de Biogás, Casa de 
Operação, Urbanização, Estação Elevatória de 
Esgoto; Caixa de Areia, Caixa de Gordura, 
Fundação, rede coletora/emissário final (10.410 
m), pré-operação por 180 dias, para Prefeitura de 
Jerônimo Monteiro-ES, de 01/2002 a 01/2003. 

Possui Dezesseis (16) Certidões de Acervos 
Técnicos CATs, referentes a saneamento 
básico, as quais abrangem tanto as atividades 
de coleta e tratamento de resíduos líquidos, 
quanto o desenvolvimento das atividades 
operacionais específicas. Toda documentação 
está devidamente registradas nos Conselhos 
Regionais de Engenharia e Agronomia CREA. 



 

 

 

Dados de contato do Especialista: (e-mail wanderdr@gmail.com, telefone (27) 99809-1040 
 

Declaração: 
Eu, abaixo assinado, declaro que, salvo melhor crença e juízo, este CV descreve corretamente a 

minha pessoa, minhas qualificações e minha experiência, e que estou disponível, quando 

necessário, para executar o serviço em caso de adjudicação. Estou ciente de que qualquer 

informação ou declaração falsa aqui apresentada poderá resultar na minha desqualificação ou 

exoneração pelo Cliente e/ou na aplicação de sanções pelo Banco. 

 

               15/04/2021 
 

Wander de Deus Rocha    Assinatura      Data 

 

 

                15/04/2021 
 

Sérgio Marques Assumpção     Assinatura      Data 
 

















 

 

FORMULÁRIO TEC-6 
CURRICULUM VITAE (CV)  

Título e nº do cargo K-8, Engenheiro Eletricista 

Nome do Especialista: Jaime Wesley Lugão 

Data de nascimento: 01/12/1954 

País de cidadania/residência Brasil, residente em Vila Velha - ES 

Formação acadêmica: 
- Universidade Mackenzie/São Paulo - Engenharia Eletrônica – 1983; 
- FESP - Faculdade de Engenharia de São Paulo – Engenharia Elétrica - 1986 

Experiência profissional relevante para o serviço:  

Período Empregador e seu cargo / função. 
Dados de contato para referências País 

Resumo das atividades 
desempenhadas relevantes para 

o Serviço 

Agosto 
de 2018 

– 
Presente 

Tereme Engenharia. – Engº 
Eletricista/Automação. 
 

Brasil 

Coordenação de desenvolvimento 
de Projetos nas disciplinas 
Elétrica/Automação, HVAC E SDSI. 
Atualização do sistema de 
supervisão e controle, atendendo a 
todos os ambientes/instalações. 
Conclusão das obras da 
Subestação do 1º Subsolo, 
Subestação-(SE-S1) Migração de 
Cargas com cerca de 60 novos 
Painéis e Cubículos:13.8KV e 4.16 
KV. 
Instalação, interligação e 
energização do barramento 
blindado DB-600B/H e substituição 
dos alimentadores dos 05 
barramentos blindados existentes. 
Readequação de 03 Geradores em 
Média Tensão com aplicação de 
Paralelismos/Sincronismo com a 
Light. 



 

 

Agosto 
de 2016 
– julho 

de 2018 

CNO – Construtora Nogueira e Oliveira, 
Engenheiro de Obras 
 
Para referências:  
Telefone:  (41) 8842-4557 
e-mail: scaramussajulia@gmail.com 
Sra. Júlia Scaramussa – (engenheira civil). 

Brasil 

Implantação da nova Rede aérea 
em tensão de 11.200Vca nas 
dependências da HUCAM_UFES-
Hospital Universitário Cassiano 
Antônio Moraes. 
Implantação 05 Geradores a diesel 
de 315KVA de fornecimento 
Stemac para suprimento de energia 
regime de emergência (setores 
críticos do Hospital). 
Implantação de 05 novos QGBTs 
para atendimento aos diversos 
setores do Hospital nas tensões de 
220 e 380 VCA. 

Julho de 
2015 – 
Agosto 
de 2016 

Brador Engineering Full Service, Gestor de 
Projetos e Implantação. 
 
Para referências: Telefone: 
 (27) 99836-7744. 
  

email:.fausto.junior@engesolocesan.com.b  

 Sr.Fausto Cortes (Engenheiro).  

Brasil 

Responsável pelo gerenciamento 
técnico financeiro de contratos 
Turnkey, liderando equipes 
multidisciplinares de engenharia e 
obras visando à consolidação e 
implantação de projetos. 
Responsável pelo planejamento 
estratégico de contratos e 
acompanhamento de todo o ciclo 
de suprimentos e entrada de 
materiais na obra. Responsável 
pela interface com os clientes e 
subfornecedores. 
Elaboração de relatórios de 
eficiência energética para 
modernização do Sistema Elétrico 
em edificações em diversos locais. 

Março de 
2008 - 

Fevereiro 
de 2012 

CONCREMAT Engenharia e Coordenador 
de Engenharia. 
 
Para referências: Telefone: 
 (27) 98829.-2378. 
 e-mail: wellington.vianna@vale.com 
 Sr. Wellington Vianna (Engenheiro) 

Brasil 

Responsável pela equipe de 
engenharia multidisciplinar para os 
projetos de Revitalização Elétrica 
do porto de Tubarão na Vale. 
Prestação de serviços de 
Engenharia, revisão de projetos, 
implantação de projetos para 
adequação a NR-10 e revitalização 
das Subestações elétricas do 
Terminal de Minério, Terminal de 
Praia mole e do Terminal de 
Produtos diversos TPD. 
Gestão de contratos, análise de 
propostas, análise de 
documentações técnica, reuniões 
de engenharia, reuniões de 
planejamento com as contratadas 
para acompanhamento das obras. 
 



 

 

Março de 
2008 - 

Fevereiro 
de 2012 

TSA – Tecnologia de Sistemas e 
Automação Ltda., Gerente de Projetos e 
Implantação de Obras. 
 
Para referências: Telefone: (31)3055-5000 
 
 e-mail: Ronaldo.vilela@tsa.com.br  
 Sr. Ronaldo Vilela  (GTE filial). 

Brasil 

 
Responsável pelo gerenciamento 
técnico financeiro de contratos 
Turnkey, liderando equipes 
multidisciplinares de engenharia. 
Responsável pelo planejamento 
estratégico do contrato, desde a 
fase da consolidação da QQP e 
EAP, até o fechamento da 
negociação com subfornecedores. 
Acompanhamento de todo o ciclo 
de suprimentos e entrada de 
materiais na obra. 
Responsável pela interface com o 
cliente com reuniões periódicas de 
acompanhamento da engenharia e 
avanço da obra. Atuação como 
preposta da TSA na Arcelor Mittal e 
Vale, zelando pelo cumprimento do 
contrato e pelos prazos 
estabelecidos, até a entrega do 
produto ao cliente final e 
encerramento do contrato. 
Adequação de Software do Sistema 
de Lubrificação da Máquina de 
Lingotamento Contínuo 3 
Adequação de Software e posta em 
marcha PLC e Supervisório do 
Sistema CAG da Aciaria. 
Eliminação de Forces & Jumpers 
nos Portos Sudeste - Plataformas 
Rockwell e GE, cerca de 90 CLPs 
(Engenharia, e Implantação). 
Reforma e Repotenciamento da 
ETEO. (Estação de tratamento de 
efluentes oleosos). Plataforma 
Rockwell (Engenharia e 
comissionamento da obra). 2 anos 
Automação das Cabeças móveis 
dos transportadores de praia mole. 
 
 



 

 

Março de 
2006 – 

Fevereiro 
de 2010 

Siemens do Brasil., Consultor Automação 
 
Para referências: Telefone:(11) 39082680  
 e-mail:  
Sr. Luiz Lombardi (Gerente). 

Brasil 

 
Interface Siemens/Arcelor Mittal, 
Reuniões de esclarecimentos e 
avanço de engenharia. 
Desenvolvimento de softwares 
aplicativo PLC na plataforma 
Siemens S7-400, etapa 
desenvolvida em São Paulo para a 
Run-Out Área (Tracking de placas, 
Mapeamento de placas, 
Automatismo para as pontes 
rolantes da Run-out). 
Comissionamento e posta em 
marcha (Startup) da máquina 3 
realizado na ArcelorMittal Tubarão 
em Vitória – ES. 
Desenvolvimento da interface de 
comunicação entre os 
lingotamentos contínuos 2 na 
plataforma Rockwell, e contínuo 3 
na Plataforma Siemens, 
interfaceando as duas plataformas 
com o Centro de Utilidades. 

Março de 
2006 a 

Fevereiro 
de 2010 

Arcelor Mittal Tubarão – Engenheiro de 
Automação. 
 
Para referências: Telefone:(27) 33481333 
 
Sr. Messias, Carvalho Lemos. (GTE de 
Engenharia). 

Brasil 

 
Acompanhamento da Engenharia 
básica, acompanhamento da 
engenharia detalhada da Máquina 
de lingotamento contínuo 3 junto ao 
consórcio internacional vencedor, 
formado pelas empresas Steel 
Plantec, Dedine e Siemens. 
Acompanhamento do 
desenvolvimento da Engenharia 
Básica e Detalhada da Aciaria, 
Convertedor e RH. 
 

Junho de 
1995 a 
Janeiro 
de 2006 

Controlset Automação Industrial – 
Sócio/Responsável pela Engenharia e 
Implantação de Obras 
 
 
Para referências: Telefone: 
(27) 99955-9121 
 E-mail: control.gaz@gmail.com 
 Sr Wiliam Lugão  (Diretor comercial). 

Brasil 

 
Empresa no ramo de automação 
industrial fundada em 1992. 
Diversos projetos desenvolvidos na 
região no setor de siderurgia, 
mineração, papel&celulose e 
saneamento. Destacando-se alguns 
projetos, conforme abaixo: 
CESAN (Companhia Espírito 
Santense de Saneamento), Tempo 
de projeto&implantação 6 anos 
Projeto elétrico, fornecimento e 
Startup de 96 quadros de partida de 
motores utilizando Soft-



 

 

starter/Inversores em baixa e média 
tensão para as Estações 
Elevatórias de Água e Esgoto do 
Espírito Santo em diversas 
localidades de Vitória e interior do 
estado. 
CESAN (Companhia Espírito 
Santense de Saneamento) 
Desenvolvimento e projeto – 1 ano 
Alteração de Software em PLCs na 
Estação de Tratamento de Água 
de Campo Grande no es. 
Adequação do projeto 
elétrico/Instrumentação. 
CESAN (Companhia Espírito 
Santense de Saneamento) 
Fornecimento de quadros de 
Inversores/Rockwell, 
acompanhamento do Start-up do 
Acionamento em Média Tensão da 
Estação de Bombeamento de 
Guarapari. Alteração das telas do 
Supervisório na Central de controle 
de Guarapari com 
acompanhamento dos 
profissionais/Cesan/Aristides/Wilde. 
 
UFES (Universidade Federal do 
Espírito Santo) Tempo de 
desenvolvimento e projeto 3 anos. 
Participação em um projeto Piloto 
de uma Estação Compacta de 
Tratamento de Esgotos em 
processo seco junto ao Centro  
acadêmico que se tornou pioneiro 
nesta área, com a criação de 
empresas neste ramo de atividade. 
Especificação do sistema de 
controle com a utilização de 
Software IHM e controle via 
PLCs/inversores, Especificação da 
Instrumentação utilizada no 
processo. 
 
 
 
 

Março de 
1991 a 
Abril de 

1995 

Aracruz Celulose – Consultor de 
Automação. 
 
Para referências: Telefone: 
(14) 99797-6447 

Brasil 

Apoio a engenharia para 
especificação de produtos e 
soluções, visando à modernização 
da fábrica B da Aracruz Celulose 
com a Substituição de CCMs 



 

 

Sr. José Ribeiro   (GTE Industrial). tradicionais por CCMs inteligentes 
ligados em redes de comunicação. 
Programa de treinamento que 
envolveu cerca de 150 pessoas das 
áreas de elétrica e instrumentação 
em cursos específicos de CLPs 
Rockwell e interfaces com SDCDs. 

 
Filiação de associações profissionais e publicações: 
Conselho Regional de Engenharia  

Idiomas (indicar somente os idiomas nos quais esteja apto para trabalhar): Português: Nativo; 
Inglês Avançado. 
 
Adequação para o serviço: 

Tarefas detalhadas atribuídas à 
Equipe de especialistas do Consultor: 

Referência a trabalhos/serviços anteriores que 
melhor ilustrem a competência para lidar com as 

tarefas designadas 
Monitorar e avaliar a elaboração dos 
projetos executivo objeto do TDR, 
zelando pelo cumprimento dos 
procedimentos e normas técnicas, 
com atenção particular dada às 
questões de qualidade, durabilidade, 
segurança e outras questões técnicas 
que garanta a viabilidade operacional, 
prezando pela eficiência e 
economicidade; 
Supervisionar as instalações, 
montagens, e comissionamento dos 
equipamentos eletromecânicos e 
outros; 
Assistir o Supervisor de Obras para as 
tomadas de decisão; 
Apoiar o Supervisor de Obras e 
Coordenador-Geral na análise de 
projetos e provável revisões; 
Emitir pareceres técnicos 
relacionados ao escopo do TDR. 

Reforma e Repotenciamento da ETEO. (Estação de 
tratamento de efluentes oleosos). -Plataforma 
Rockwell (Engenharia e comissionamento da obra) - 2 
anos 
CESAN (Companhia Espírito Santense de 
Saneamento), Tempo de projeto&implantação 6 anos 
Projeto elétrico, fornecimento e StartUp de 96 quadros 
de partida de motores utilizando Soft- starter/Inversores 
Rockwell em baixa e média tensão para as Estações 
Elevatórias de Água e Esgoto do Espírito Santo em 
diversas localidades de Vitória e interior do estado. 
CESAN (Companhia Espírito Santense de Saneamento) 
Desenvolvimento e projeto – 1 ano 
Alteração de Software em PLCs na Estação de 
Tratamento de Água de Campo Grande-ES. 
Adequação do projeto elétrico/Instrumentação. 
CESAN (Companhia Espírito Santense de Saneamento) 
Fornecimento dos quadros de Inversores Rockwell, 
acompanhamento do Start-up do Acionamento em 
Média Tensão da Estação de Bombeamento (Buster) de 
Guarapari. Alteração das telas do Supervisório na 
Central de controle de Guarapari com acompanhamento 
dos profissionais Cesan, Aristides/Wilde. 
UFES (Universidade Federal do Espírito Santo. Tempo 
de desenvolvimento e projeto 3 anos. 
Participação em um projeto Piloto de uma Estação 
Compacta de Tratamento de Esgotos em processo 
seco junto ao Centro da acadêmico que tornou-se 
pioneiro nesta área, com a criação de empresas neste 
ramo de atividade. 
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APÊNDICE C – ESTIMATIVAS DE CUSTOS DE REMUNERAÇÃO 
 

 

A. Remuneração     

Nº Nome Cargo  Local 
Tarifa de 

remuneração 
pessoa-mês 

Carga 
de 

trabalho 
em 

pessoa-
mês 

Remuneração 
(R$) 

  Especialistas Principais 

K-1 
Carlos Leandro Stoll 
Vaz 

Coordenador Geral  
[Escritório] 29.288,58 18,86 552.382,62 

[Campo] 29.288,58 4,14 121.254,72 

K-2 
Fabiana Freitas 
Justino  

Especialista em Gestão Ambiental  
[Escritório] 20.475,69 20,24 414.427,97 

[Campo] 20.475,69 25,76 527.453,77 

K-3 
Marcileny Augusta 
de Oliveira Miranda 

Especialista em Gestão Social  
[Escritório] 11.952,40 20,24 241.916,58 

[Campo] 11.952,40 25,76 307.893,82 

K-4 
Luciano Daniel 
Carvalho Fernandes  

Supervisor de Obras 
[Escritório] 28.292,83 18,40 520.588,07 

[Campo] 28.292,83 27,60 780.882,11 

K-5 
Gilberto Oliveira 
Filho 

Engenheiro de Obra 
[Escritório] 25.231,62 - - 

[Campo] 25.231,62 46,00 1.160.654,52 

K-6 
Wander de Deus 
Rocha 

Engenheiro de Obra 
[Escritório] 25.231,62 - - 

[Campo] 25.231,62 46,00 1.160.654,52 

K-7 
Ricardo Corrêa de 
Almeida 

Engenheiro de Projeto 
[Escritório] 23.267,52 17,00 395.547,84 

[Campo] 23.267,52 - - 

K-8 Jaime Wesley Lugão Engenheiro Eletricista 
[Escritório] 22.336,91 - - 

[Campo] 22.336,91 32,00 714.781,12 

  Especialistas de Apoio 

N-1   Engenheiro de Obra (Junior) 
[Escritório] 23.903,70 - - 

[Campo] 23.903,70 20,00 478.074,00 

N-2   
Técnico de Saneamento - Fiscal de 
Campo Senior (01) 

[Escritório] 8.765,39 - - 

[Campo] 8.765,39 34,00 298.023,26 

N-3   
Técnico de Saneamento - Fiscal de 
Campo Senior (01) 

[Escritório] 8.765,39 - - 

[Campo] 8.765,39 32,00 280.492,48 

N-4   
Técnicos de Saneamento - Fiscal de 
Campo Junior (04) 

[Escritório] 7.437,47 - - 

[Campo] 7.437,47 136,00 1.011.495,92 

N-5   
Técnicos de Saneamento - Fiscal de 
Campo Junior (04) 

[Escritório] 7.437,47 - - 

[Campo] 7.437,47 128,00 951.996,16 

N-6   Topógrafo 
[Escritório] 9.296,56 - - 

[Campo] 9.296,56 40,00 371.862,40 

N-7   Topógrafo 
[Escritório] 9.296,56 - - 

[Campo] 9.296,56 40,00 371.862,40 

N-8   Auxiliar de Topografia 
[Escritório] 3.984,87 - - 

[Campo] 3.984,87 40,00 159.394,80 
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N-9   Auxiliar de Topografia 
[Escritório] 3.984,87 - - 

[Campo] 3.984,87 40,00 159.394,80 

N-10   Técnico de Segurança do Trabalho 
[Escritório] 7.437,47 - - 

[Campo] 7.437,47 40,00 297.498,80 

N-11   Engenheiro Mecânico 
[Escritório] 22.336,91 - - 

[Campo] 22.336,91 12,00 268.042,92 

N-12   Advogado (Assessor Jurídico) 
[Escritório] 329,79 200,00 65.958,00 

[Campo] 329,79 - - 

N-13   Técnico Projetista / Cadista 
[Escritório] 7.437,47 40,00 297.498,80 

[Campo] 7.437,47 - - 

N-14   Assessor de Comunicação 
[Escritório] 8.199,79 13,20 108.237,23 

[Campo] 8.199,79 26,80 219.754,37 

N-15   Técnico de Medição e Controle 
[Escritório] 7.437,47 26,40 196.349,21 

[Campo] 7.437,47 13,60 101.149,59 

N-16   Auxiliar Administrativo 
[Escritório] 5.312,79 46,00 244.388,34 

[Campo] 5.312,79 - - 

N-17   Copeira / Faxineira 
[Escritório] 2.922,54 46,00 134.436,84 

[Campo] 2.922,54 - - 

 
Custos totais 12.914.347,98 
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APÊNDICE D – ESTIMATIVAS DE CUSTOS DE DESPESAS 

REEMBOLSÁVEIS  
 

 
  

N° Tipo de despesas reembolsáveis Unidade Custo unitário Quantidade Real [R$]

Escri tório, inclus ive despesas  fixas , materia is  de consumo e 

apoio
vb            3.500,00                 46,00           161.000,00 

Viagens  e Diárias  para  consultores vb            1.750,00                 40,00             70.000,00 

Veículo padrão com ar condicionado, inclus ive combustível un            1.750,00               402,00           703.500,00 

Veículo Sedan com ar condicionado, inclus ive motoris ta  e 

combustível
mês            5.350,00                 40,00           214.000,00 

Veículo padrão com ar condicionado + Equip de Topografia , 

inclus ive combustível
un            2.800,00                 34,00             95.200,00 

Veículo padrão com ar condicionado + Equip de Topografia , 

inclus ive combustível
un            2.800,00                 32,00             89.600,00 

Comunicação nacional  e loca l , com telefonia  fixa  e internet mês               580,00                 46,00             26.680,00 

Comunicação nacional  e loca l , com telefonia  móvel mês                 80,00               468,00             37.440,00 

Equipamentos  de informática , incluindo hardware, softwares  

necessários  ao gerenciamento e impressora  
cj               320,00               612,00           195.840,00 

Sis temas  de informação, incluindo l ink dedicado e servidor de 

dados  
Mês            2.300,00                 46,00           105.800,00 

 R$  1.699.060,00 Custos totais

B. Despesas reembolsáveis                                                                                                                                          



  

131 

 

APÊNDICE E - FORMULÁRIO DE GARANTIA DE PAGAMENTOS 

ADIANTADOS  
[Ver Cláusula CGC 41.2.1 e CEC 41.2.1] 

 

{Papel timbrado do fiador ou código identificador SWIFT} 

 

Garantia bancária para pagamentos adiantados  
 

Fiador: ___________________ [inserir nome do banco e endereço da agência ou escritório 

emissor] 

Beneficiário: _________________ [Inserir nome e endereço do Cliente] 

Data: ____________[inserir data]____ 

GARANTIA DE PAGAMENTO ADIANTADO Nº: ___________[inserir 

número]______ 

Fomos informados de que ____________ [nome do Consultor ou da Joint Venture, tal como 

consta no Contrato assinado] ("o Consultor") celebrou o Contrato  Nº _____________ 

[número de referência do contrato], datado de ___[inserir data]_________, com o 

Beneficiário, referente à prestação de __________________ [breve descrição dos Serviços] 

("o Contrato").  

Além disso, entendemos que, de acordo com as condições do Contrato, um adiantamento no 

valor de ___________ [inserir o montante em algarismos]  (                       )  [inserir o 

montante por extenso] deverá ser feito contra uma garantia de pagamento adiantado. 

A pedido do Consultor, nós, na qualidade de Fiador, desde já comprometemo-nos em caráter 

irrevogável a pagar ao Beneficiário qual(is)quer quantia(s) cujo valor total não ultrapasse 

___________ [valor em algarismos] (                       ) [valor por extenso]
1
 mediante 

recebimento por nós do pedido do Beneficiário, acompanhado de declaração escrita do 

Beneficiário, seja no próprio pedido ou em documento separado assinado que acompanhe ou 

identifique o pedido, declarando que o Consultor está infringindo sua obrigação nos termos 

do Contrato porque: 

 

(a)    não reembolsou o adiantamento, de acordo com as condições do Contrato, 

especificando o montante que o Candidato deixou de reembolsar; 

(b) usou o pagamento adiantado para outros fins que não a prestação dos Serviços 

previstos no Contrato. 

Para que qualquer pedido e pagamento sob essa garantia seja efetuado,o adiantamento acima 

deverá ter sido recebido pelo Consultor na sua conta nº ___________ no 

_________________ [nome e endereço do banco]. 

                                                 
1 O Fiador deverá inserir um montante que represente o valor do pagamento adiantado e expresso na(s) 

moeda(s) do pagamento de adiantamento, conforme especificado no Contrato, ou em uma moeda livremente 

conversível e aceitável pelo Cliente. 
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O montante máximo desta garantia será progressivamente reduzido pelo montante do 

adiantamento reembolsado pelo Consultor, conforme especificado nas demonstrações ou 

faturas autenticadas identificadas como "pagas" que nos serão apresentadas.  Esta garantia 

deverá expirar no mais tardar quando recebermos a certidão de pagamento mensal ou fatura 

paga indicando que o Consultor efetuou o reembolso integral do montante do  adiantamento, 

ou no dia __ de __________[mês] de __ [ano],
2
o que ocorrer primeiro.  Consequentemente, 

qualquer pedido de pagamento sob esta garantia deverá ser recebido por nós neste escritório, 

até esta data. 

 

Esta garantia estará sujeita à Revisão das Regras Uniformes para Garantias de Demanda 

(URDG) de 2010, Publicação nº 758 do ICC. 

 

 

 

............................................................ 

 
 

  

                                                 
2
 Inserir a data de expiração prevista. No caso de uma prorrogação do prazo de conclusão do Contrato, o 

Cliente precisaria solicitar a prorrogação dessa garantia ao Fiador.  Tal solicitação deverá ser feita por escrito 

antes da data de expiração estabelecida na garantia. Ao elaborar esta garantia, o Cliente poderá considerar o 

acréscimo do seguinte textono final do penúltimo parágrafo do Formulário: “O Fiador compromete-se a 

prorrogar uma vez esta garantia por um período não superior a [seis meses] [um ano], em resposta ao pedido 

por escrito do Cliente para tal prorrogação, devendo tal solicitação ser apresentada ao Garantidor antes da 

expiração da garantia.” 
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APÊNDICE F - CÓDIGO DE CONDUTA (ESHS) 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


























































































		2021-06-04T08:37:10-0300
	Sig 1


		2021-06-04T09:41:40-0300
	Sig 2


		2021-06-04T13:30:34-0300
	Sig 3


		2021-06-07T08:51:29-0300
	Sig 4




